
Aa 

  
Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 
1 

  

 

EIXO TEMÁTICO 5 – DIREITO DO TRABALHO 
 

[Concurso Público Nacional Unificado 2024] 

 

Fraude aos preceitos protetivos da CLT 

 

 

Prof. Me. Rodrigo Silva 



Aa 

  
Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 
2 

Sumário 
 ................................................................................................ 1 

FRAUDE AOS PRECEITOS PROTETIVOS DA CLT ......................... 5 

PEJOTIZAÇÃO ......................................................................... 5 

Definição e Contexto ............................................................. 5 

Implicações para o Trabalhador .............................................. 6 

Motivações do Empregador .................................................... 7 

Desafios Legais e Éticos ......................................................... 7 

Perspectivas e Debates ........................................................ 10 

FRAUDE NA TERCEIRIZAÇÃO ................................................... 12 

Definição e Contexto ........................................................... 13 

Implicações para o Trabalhador ............................................ 13 

Motivações do Empregador .................................................. 14 

Desafios Legais e Consequências .......................................... 15 

Perspectivas e Debates ........................................................ 16 

REGISTRO DE JORNADA DE TRABALHO INVERÍDICO .................. 17 

Definição e Contexto ........................................................... 18 

Impacto sobre o Trabalhador ................................................ 18 

Motivação do Empregador .................................................... 19 

Desafios Legais e Consequências .......................................... 20 

Perspectivas e Debates ........................................................ 21 

FALSAS DEMISSÕES .............................................................. 23 

Definição e Contexto ........................................................... 23 

Impacto sobre o Trabalhador ................................................ 24 

Motivação do Empregador .................................................... 24 

Desafios Legais e Consequências .......................................... 25 

Perspectivas e Debates ........................................................ 25 

FRAUDE À RELAÇÃO DE EMPREGO .......................................... 27 

CARACTERÍSTICAS DA FRAUDE À RELAÇÃO DE EMPREGO .......... 27 

Pejotização......................................................................... 28 

Contratos de Trabalho Disfarçados ........................................ 29 

CONSEQUÊNCIAS PARA OS TRABALHADORES ........................... 29 

Perda de Direitos ................................................................ 30 

Vulnerabilidade ................................................................... 31 

IMPACTO NO MERCADO DE TRABALHO ..................................... 32 



Aa 

  
Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 
3 

Desequilíbrio Competitivo..................................................... 32 

Precarização do Trabalho ..................................................... 33 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS .................................................... 34 

Fiscalização e Legislação ...................................................... 35 

Conscientização e Educação ................................................. 36 

TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA E TRABALHO TEMPORÁRIO .............. 37 

TERCEIRIZAÇÕES LÍCITAS ...................................................... 40 

Evolução Legal da Terceirização ............................................ 41 

Benefícios da Terceirização Lícita .......................................... 43 

LEI Nº 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974 ................................. 45 

Definição de Trabalho Temporário ......................................... 46 

Empresas de Trabalho Temporário ........................................ 47 

Direitos dos Trabalhadores Temporários................................. 49 

Relações entre as Empresas Contratante e de Trabalho Temporário

 ........................................................................................ 50 

Fiscalização E Penalidades .................................................... 52 

LEI Nº 13.429, DE 31 DE MARÇO DE 2017 ................................ 53 

LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017 ................................. 56 

Grupo Econômico ................................................................ 56 

Jornada de Trabalho ............................................................ 57 

Negociação Coletiva ............................................................ 58 

Teletrabalho ....................................................................... 59 

Responsabilidade Solidária em Grupo Econômico .................... 61 

Contagem de Tempo de Serviço ............................................ 62 

Fonte Subsidiária do Direito Comum ...................................... 63 

TERCEIRIZAÇÕES ILÍCITAS ................................................... 65 

PESSOALIDADE E SUBORDINAÇÃO JURÍDICA ............................ 65 

DESVIO OU ACÚMULO DE FUNÇÕES......................................... 67 

NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PELA EMPRESA DE 

TERCEIRIZAÇÃO .................................................................... 69 

RECONTRATAÇÃO DE EX-EMPREGADO COMO TERCEIRIZADO EM 

PRAZO INFERIOR A 18 MESES ................................................. 70 

PARTICIPAÇÃO DE EX-EMPREGADOS NA EMPRESA DE 

TERCEIRIZAÇÃO .................................................................... 72 

CONTRATO DE TERCEIRIZAÇÃO SEM ATENDER AOS REQUISITOS 

LEGAIS ................................................................................. 73 



Aa 

  
Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 
4 

VIOLAÇÃO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ................................ 74 

Evasão de Responsabilidades................................................ 75 

Mascaramento de Relações de Emprego ................................. 77 

INCAPACIDADE DA EMPRESA TERCEIRIZADA ............................ 78 

CONSEQUÊNCIAS DA TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA ......................... 80 

QUESTÕES ............................................................................. 82 

GABARITOS ........................................................................... 91 

QUESTÕES COMENTADAS ....................................................... 91 

 

    

  



Aa 

  
Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 
5 

FRAUDE AOS PRECEITOS PROTETIVOS DA CLT 

 
A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) no Brasil estabelece uma 

estrutura legislativa fundamental, delineando direitos e 

responsabilidades para empregadores e empregados. Esta legislação 

procura harmonizar as dinâmicas no ambiente de trabalho, 
promovendo condições equitativas, seguras e respeitáveis. 

Abrangendo desde a duração da jornada de trabalho até direitos como 

férias e remuneração, a CLT visa assegurar a proteção dos 

trabalhadores em seus locais de trabalho. 

Contudo, a presença de práticas que tentam contornar essas normas 

é uma realidade persistente no mercado de trabalho. Fraudes aos 

preceitos protetivos da CLT são caracterizadas por táticas empregadas 

por certos empregadores para escapar de suas obrigações legais, 

minimizando custos à custa dos direitos trabalhistas. Essas ações não 
somente desafiam a finalidade da legislação mas também impactam 

negativamente a qualidade de vida dos trabalhadores, gerando um 

clima de incerteza e desproporção nas relações laborais. 

Diante desses desafios, enfrentar a fraude aos preceitos da CLT se 
torna um esforço contínuo para reguladores e a sociedade em geral. 

Aumentar a conscientização sobre direitos trabalhistas e a necessidade 

de seguir as normas da CLT é essencial para combater essas práticas 

danosas. A atuação decisiva de entidades como o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e o encorajamento ao uso de mecanismos de denúncia 

são passos importantes para a detecção e sanção de infrações, 

assegurando a defesa dos direitos dos trabalhadores e preservando 

relações de trabalho equânimes. 

 

PEJOTIZAÇÃO 
A pejotização é uma prática cada vez mais comum no mercado de 

trabalho brasileiro, onde empregadores contratam trabalhadores como 

pessoas jurídicas (PJ) em vez de empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Este modelo de contratação, 

embora legal sob certas circunstâncias, é frequentemente utilizado 

para evitar o pagamento de direitos trabalhistas e encargos sociais, 

gerando discussões significativas sobre suas implicações éticas e 

legais. 

 

Definição e Contexto 

A pejotização é um fenômeno crescente no mercado de trabalho que 

desafia as fronteiras tradicionais entre o emprego formal e as novas 
formas de contratação. Este termo, derivado da sigla PJ (Pessoa 
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Jurídica), refere-se à prática de contratar trabalhadores como se 

fossem empresas independentes, mesmo quando as atividades 

desempenhadas por esses profissionais se assemelham, em essência, 
às tarefas realizadas por empregados regidos pela Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT). Nessa modalidade, o trabalhador, embora atue 

de maneira subordinada e contínua para um empregador, não goza dos 

direitos e garantias assegurados pela legislação trabalhista brasileira, 

como férias, 13º salário, horas extras, entre outros. 

Essa prática evidencia uma zona cinzenta nas relações de trabalho, 

onde a linha que separa a autonomia da subordinação torna-se tênue. 

A pejotização surge, muitas vezes, como uma estratégia para redução 
de custos operacionais, permitindo que empresas evitem encargos 

sociais e outros benefícios trabalhistas. Embora possa apresentar 

vantagens imediatas para empregadores e, em certos casos, para os 

próprios trabalhadores que buscam flexibilidade, essa tendência 
carrega implicações significativas para a proteção do trabalhador e 

para a estrutura do mercado de trabalho, desafiando legisladores e a 

sociedade a refletirem sobre os limites e as condições sob as quais o 

trabalho é contratado e remunerado na economia contemporânea. 

 

Implicações para o Trabalhador 

A contratação na modalidade de pessoa jurídica (PJ) traz consigo 

implicações profundas para o trabalhador, alterando significativamente 

sua relação com o mercado de trabalho e com a segurança social. Ao 
assumir o status de PJ, o trabalhador vê-se privado de uma série de 

direitos fundamentais que são garantidos aos empregados sob o 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), incluindo férias 

remuneradas, 13º salário, pagamento de horas extras, acesso ao 
seguro-desemprego, além das contribuições ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e ao Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS). Essa configuração de trabalho, embora possa inicialmente 

oferecer uma aparente autonomia e, em alguns casos, uma 

remuneração bruta superior à de um empregado formal, esconde uma 
realidade de maior vulnerabilidade econômica e uma substancial 

redução na proteção social. 

Sem a cobertura dos direitos trabalhistas e benefícios sociais, os 

trabalhadores PJ enfrentam não apenas um risco maior de instabilidade 
financeira, mas também uma exposição aumentada a situações 

adversas sem a rede de segurança que as contribuições previdenciárias 

e os direitos trabalhistas oferecem. Isso inclui uma maior dificuldade 

em planejar e se proteger contra períodos de inatividade profissional, 
doenças, acidentes de trabalho e a ausência de uma aposentadoria 

digna. Além disso, a falta de proteção legal adequada pode levar a 

jornadas de trabalho extenuantes sem a devida compensação, 
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exacerbando o risco de desgaste profissional e problemas de saúde 

relacionados ao trabalho. Nesse contexto, o trabalhador PJ se encontra 

em uma posição de desvantagem, na qual a promessa de maior 
liberdade profissional é muitas vezes ofuscada pelas incertezas e pelos 

riscos inerentes a essa forma de contratação. 

 

Motivações do Empregador 

Para os empregadores, a prática da pejotização apresenta-se como 

uma estratégia atraente, principalmente pela perspectiva de redução 

significativa dos custos trabalhistas e dos encargos sociais. Essa 

economia de custos é ampla, abrangendo não apenas os direitos 
diretamente ligados ao salário, como férias, 13º salário e horas extras, 

mas também as contribuições obrigatórias, tais como as 

previdenciárias, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

outros tributos associados à contratação de empregados no regime 
CLT. Ao optar pela contratação de trabalhadores como pessoas 

jurídicas, os empregadores conseguem uma flexibilidade maior na 

gestão de seus recursos humanos, adaptando-se mais facilmente às 

flutuações do mercado e às demandas específicas de seus projetos ou 

da produção. 

Essa abordagem, entretanto, reflete uma transferência de parte dos 

riscos e dos custos do emprego do empregador para o empregado, 

realocando o ônus financeiro e social associado à manutenção de um 

empregado formal. Embora possa representar um ganho imediato em 
termos de redução de despesas para as empresas, essa prática coloca 

em questão o equilíbrio entre a busca por eficiência econômica e a 

responsabilidade social das empresas em contribuir para a manutenção 

de um mercado de trabalho estável e justo. Assim, enquanto as 
motivações do empregador para adotar a pejotização são claras do 

ponto de vista econômico, elas também suscitam um debate 

importante sobre as implicações éticas e sociais dessa escolha, 

especialmente em relação à sustentabilidade das relações de trabalho 

e ao bem-estar dos trabalhadores no longo prazo. 

 

Desafios Legais e Éticos 

A prática da pejotização, embora permitida em determinados contextos 

como uma forma legítima de contratação de serviços especializados, 
encontra-se em uma zona cinzenta quando utilizada para simular 

relações de emprego tradicionais, com o objetivo de esquivar-se das 

obrigações trabalhistas. Essa distorção do propósito original da 

contratação de pessoas jurídicas levanta desafios legais e éticos 
significativos tanto para empregadores quanto para o sistema jurídico 

como um todo. Legalmente, o uso dessa modalidade para mascarar 

uma verdadeira relação de emprego contraria diretamente as normas 
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estabelecidas pela legislação trabalhista, que visa proteger os direitos 

dos trabalhadores. 

A ilegalidade dessa prática decorre do fato de que, ao simular a 
contratação de serviços quando, na realidade, existe uma relação de 

subordinação, dependência e permanência, os empregadores negam 

aos trabalhadores os direitos e benefícios previstos na Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT). Isso inclui, mas não se limita a, férias 
remuneradas, 13º salário, horas extras e proteções contra demissão 

injustificada. Quando tais casos são levados à Justiça do Trabalho, há 

uma tendência dos tribunais de reconhecer a existência de um vínculo 

empregatício, determinando o pagamento retroativo dos direitos 
negados. Essas decisões judiciais refletem o entendimento de que a 

proteção ao trabalhador prevalece sobre arranjos contratuais que 

buscam contornar a legislação. 

Do ponto de vista ético, a pejotização questiona a responsabilidade 
social das empresas em relação ao tratamento justo dos trabalhadores 

e ao cumprimento das leis trabalhistas. Ao priorizar a redução de 

custos em detrimento dos direitos dos trabalhadores, as empresas que 

adotam essa prática demonstram um compromisso questionável com 

os princípios de justiça e equidade no ambiente de trabalho. Essa 
abordagem pode ter implicações negativas não apenas para os 

indivíduos afetados, mas também para a reputação da empresa e para 

a confiança nas relações empresariais. 

Os desafios legais e éticos associados à pejotização requerem uma 
reflexão cuidadosa sobre as práticas de contratação e a necessidade 

de alinhar estratégias empresariais com o respeito aos direitos 

trabalhistas. A busca por soluções que equilibrem as necessidades das 

empresas com a proteção dos trabalhadores é fundamental para 

promover um ambiente de trabalho justo e sustentável. 

 

NADA OBSTANTE ISSO, há de se considerar o posicionamento 

reiterado do Supremo Tribunal Federal no sentido de reconhecer a 

validade de formas de relação de trabalho que não a regida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Veja-se decisão 

recentíssima nesse sentido: 

Fonte: 
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=524941&ori=1 

 

STF afasta vínculo de emprego de médica 

contratada como PJ por casa de saúde em SP 

Ministro Alexandre de Moraes aplicou entendimento 

reiterado do Tribunal sobre a matéria. 

17/01/2024 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=524941&ori=1
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O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo 

Tribunal Federal (STF), anulou decisão da Justiça do 

Trabalho que havia reconhecido o vínculo de 
emprego entre uma médica e a Casa de Saúde 

Santa Marcelina, em São Paulo. Na decisão, tomada 

na Reclamação (RCL) 65011, o ministro aplicou o 

entendimento do Tribunal sobre a validade de 
formas de relação de trabalho que não a regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Contrato de trabalho 

A médica pretendia, na ação trabalhista, que fosse 
reconhecido o vínculo entre 2014 e 2019, quando 

trabalhou na casa de saúde por meio de contrato de 

prestação de serviços. Ela alegava ter sido 

contratada com carga horária fixa e estar sujeita às 
imposições do hospital, em flagrante fraude à 

legislação trabalhista, pois era obrigada a emitir 

nota fiscal como pessoa jurídica. 

A primeira instância reconheceu o vínculo de 

emprego, e o entendimento foi mantido pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) e 

pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

No STF, o hospital alegou que a empresa da médica 

fora criada em 2002, mais de uma década antes da 
prestação de serviços, e que sua contratação se 

dera sem demandas pré-estabelecidas, a partir da 

solicitação de outras equipes para participação 

complementar no atendimento médico. Segundo 
seu argumento, as relações de trabalho não se 

baseiam em um único modelo rígido, e as partes 

podem decidir a melhor forma de organizar a 

prestação de serviços. 

Pessoa jurídica 

Ao acolher o pedido da casa de saúde, o ministro 

Alexandre de Moraes explicou que a interpretação 

conjunta de precedentes do STF, como o Recurso 

Extraordinário (RE) 958252 e a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

324, reconhece a validade de outras formas de 

relação de trabalho que não a relação de emprego 

regida pela CLT. Assim, a conclusão adotada pela 

Justiça do Trabalho contrariou esse entendimento. 
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Ele lembrou ainda, que em casos semelhantes 

envolvendo a chamada pejotização, a Primeira 

Turma tem decidido no mesmo sentido. 

 

O Ministro Alexandre de Moraes, ao aplicar precedentes do próprio STF, 

reiterou a possibilidade de existência de arranjos contratuais legítimos 

que diferem do modelo tradicional de emprego, enfatizando a 

flexibilidade nas relações de trabalho. 

Esta decisão sublinha a importância de reconhecer a complexidade e a 

diversidade nas formas de trabalho contemporâneas, destacando a 

necessidade de um olhar atento às especificidades de cada caso. 
Enquanto reafirma a legalidade de certos arranjos de trabalho 

autônomo, também remete à responsabilidade de assegurar que tais 

formas não sejam utilizadas para desviar dos direitos dos 

trabalhadores. A discussão em torno da pejotização, portanto, continua 
a ser relevante, refletindo sobre como as leis podem se adaptar às 

novas realidades do mercado de trabalho sem comprometer a proteção 

ao trabalhador. 

 

Perspectivas e Debates 

A discussão em torno da pejotização transcende as questões legais 

imediatas, inserindo-se em um debate mais amplo e profundo sobre a 

evolução do mercado de trabalho contemporâneo. Este debate engloba 

as dinâmicas de flexibilização das relações laborais e a busca 
incessante por modelos de contratação que consigam harmonizar a 

necessidade de flexibilidade operacional por parte dos empregadores 

com a imperativa proteção dos direitos dos trabalhadores. A crescente 

prevalência da pejotização reflete, em parte, as transformações no 
ambiente de negócios e na economia global, que demandam estruturas 

de trabalho mais ágeis e adaptáveis. 

Essa transformação no mercado de trabalho é acompanhada por uma 

reavaliação das normas trabalhistas tradicionais, questionando até que 

ponto elas ainda são adequadas para mediar as novas formas de 
trabalho que têm emergido. O desafio reside em como atualizar essas 

normas de forma a reconhecer e incorporar a realidade do trabalho 

autônomo, do trabalho remoto, das startups e da economia gig, sem 

comprometer os direitos fundamentais dos trabalhadores. 

Os debates sobre a pejotização também tocam em questões mais 

profundas sobre o valor do trabalho e a dignidade do trabalhador na 

sociedade. Enquanto alguns defendem a pejotização como um meio de 

proporcionar maior autonomia e oportunidades para os profissionais, 
outros a veem como uma ameaça à segurança do emprego e à 

proteção social. Essa polarização das opiniões destaca a necessidade 
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de um diálogo construtivo entre todas as partes interessadas, incluindo 

governos, empresas, sindicatos e a sociedade civil, para forjar 

consensos sobre como as relações de trabalho devem ser estruturadas 

no futuro. 

Ao final, as perspectivas e debates em torno da pejotização apontam 

para uma reflexão mais ampla sobre o tipo de mercado de trabalho 

que queremos construir: um que valorize a flexibilidade e a inovação, 
mas que também assegure que todos os trabalhadores tenham acesso 

a condições de trabalho justas, seguras e dignas. Encontrar o equilíbrio 

certo entre esses objetivos é um dos principais desafios da gestão do 

trabalho no século XXI, exigindo soluções criativas, diálogo aberto e 

compromisso com a justiça social. 

A pejotização, ao destacar as tensões existentes no mercado de 

trabalho moderno, serve como um ponto focal para debates cruciais 

sobre a natureza das relações laborais na era atual. Esta prática 
ilumina o delicado equilíbrio que deve ser mantido entre proporcionar 

flexibilidade nas formas de contratação e assegurar que os direitos dos 

trabalhadores sejam preservados e respeitados. À medida que a 

economia se transforma, impulsionada pela globalização, pela 

tecnologia e pela inovação, as relações de trabalho também evoluem, 
apresentando desafios inéditos para a legislação trabalhista tradicional, 

que pode não mais refletir adequadamente a realidade do trabalho 

contemporâneo. 

Diante dessas mudanças, emerge um apelo por reformas que 
modernizem as leis trabalhistas, tornando-as mais adaptáveis às novas 

formas de organização econômica e ao trabalho autônomo. 

Proponentes dessa modernização argumentam que a atualização legal 

é necessária para abraçar as oportunidades da nova economia, 
promovendo a inovação e a competitividade. Eles veem na 

flexibilização uma chance de criar mais empregos e de oferecer aos 

trabalhadores maior liberdade na gestão de suas carreiras. 

Por outro lado, a preocupação com a precarização do trabalho emerge 

como uma contrapartida significativa a essas propostas de 
flexibilização. Críticos da pejotização salientam que, sem salvaguardas 

adequadas, a expansão dessa prática pode levar à erosão dos direitos 

trabalhistas conquistados com lutas históricas, colocando os 

trabalhadores em uma posição de maior vulnerabilidade. O risco, 
segundo eles, é de que a busca por eficiência e flexibilidade resulte na 

fragilização da proteção social e trabalhista, aumentando a 

insegurança econômica para uma grande parcela da população. 

Assim, o debate sobre a pejotização e a reforma das leis trabalhistas 
reflete questões mais amplas sobre o tipo de sociedade e economia 

que desejamos construir. A chave para avançar nessa discussão 

complexa parece residir na busca por um meio-termo, onde a 
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flexibilização das relações de trabalho possa coexistir com a 

manutenção de direitos trabalhistas fundamentais. Isso exigirá um 

diálogo contínuo e colaborativo entre governos, setor privado, 
trabalhadores e a sociedade civil, com o objetivo de desenvolver 

políticas que promovam tanto a inovação econômica quanto a justiça 

social. Nesse contexto, a elaboração de legislações trabalhistas que 

sejam ao mesmo tempo flexíveis e protetivas emerge como um desafio 
central, mas também como uma oportunidade para redefinir as bases 

de um mercado de trabalho mais justo e equitativo para todos. 

 

FRAUDE NA TERCEIRIZAÇÃO 
A terceirização tem se estabelecido como um elemento comum no 
ambiente de negócios, oferecendo às empresas a oportunidade de 

externalizar certas funções para focar em suas competências 

essenciais. Esta abordagem não só contribui para a eficiência 

operacional como também pode promover a especialização de serviços, 
sendo, portanto, uma estratégia valiosa para muitas organizações. No 

entanto, a linha entre o uso legítimo da terceirização e sua aplicação 

como um meio de evitar responsabilidades trabalhistas é tênue e, 

quando cruzada, leva a práticas que podem ser consideradas 

fraudulentas. 

Quando a terceirização é empregada não como uma estratégia 

empresarial, mas sim como uma forma de contornar a legislação 

trabalhista, surgem sérias questões legais e éticas. Essa distorção da 

finalidade da terceirização ameaça os direitos dos trabalhadores, que 
podem se encontrar privados de garantias básicas como salários 

justos, benefícios legais e um ambiente de trabalho seguro. Tal uso 

indevido enfraquece as relações de trabalho, prejudicando a confiança 

nas práticas empresariais e desafiando os princípios de equidade e 

justiça no mercado de trabalho. 

Além disso, a fraude na terceirização não apenas afeta negativamente 

os trabalhadores individualmente, mas também tem implicações mais 

amplas para a economia e para a sociedade como um todo. Ela pode 
levar a uma competição desleal entre empresas, onde aquelas que 

adotam práticas éticas e cumprem com suas obrigações trabalhistas 

encontram-se em desvantagem em relação àquelas que buscam 

reduzir custos através de meios ilícitos. Esse cenário, por sua vez, pode 
incentivar uma "corrida ao fundo" em termos de padrões trabalhistas, 

comprometendo os avanços em direitos dos trabalhadores 

conquistados ao longo de décadas. 

É imperativo que haja um esforço contínuo para monitorar e regular a 

terceirização, garantindo que ela seja utilizada de maneira que respeite 
tanto a legislação quanto os direitos dos trabalhadores. Isso pode 

incluir o fortalecimento da fiscalização, a clarificação das leis e a 
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promoção de um diálogo aberto entre todos os stakeholders 

envolvidos. Enfrentar a fraude na terceirização é um passo essencial 

para assegurar um mercado de trabalho justo, equitativo e 

sustentável. 

 

Definição e Contexto 

A fraude na terceirização ocorre em um contexto onde empresas 
buscam maneiras de otimizar operações e reduzir despesas, 

recorrendo à terceirização como uma estratégia para alcançar esses 

objetivos. No entanto, a prática se torna problemática quando 

ultrapassa os limites legais e éticos, especificamente ao ser usada para 
substituir trabalhadores diretamente envolvidos nas atividades-fim da 

empresa. Essas atividades-fim são aquelas que constituem o núcleo do 

negócio, ou seja, são essenciais para a entrega do produto ou serviço 

final ao consumidor. A lei brasileira, até recentes mudanças, 
tradicionalmente restringia a terceirização às atividades-meio, que não 

estão diretamente ligadas à principal atividade econômica da empresa, 

como limpeza e segurança. A terceirização das atividades-fim com o 

intuito de reduzir custos trabalhistas representa uma distorção dessa 

prática, visando economizar à custa dos direitos dos trabalhadores. 

Este tipo de fraude não só afeta os direitos e a segurança dos 

trabalhadores, mas também levanta questões sobre a justiça e a 

igualdade dentro do ambiente de trabalho. Ao substituir empregados 

que desempenham funções essenciais por trabalhadores terceirizados, 
as empresas podem comprometer não apenas a qualidade e a eficácia 

de seus serviços ou produtos, mas também perpetuar um ciclo de 

precarização do trabalho. Essa prática pode levar a uma redução 

generalizada nas condições de trabalho, afetando negativamente a 
motivação e o bem-estar dos trabalhadores, além de fomentar um 

ambiente onde a competição por custos baixos prevalece sobre o 

investimento em capital humano. 

Nesse contexto, a fraude na terceirização exige uma atenção cuidadosa 

dos órgãos reguladores, dos sindicatos e da sociedade como um todo, 
para assegurar que as leis sejam respeitadas e que os trabalhadores 

sejam protegidos. A discussão em torno dessa prática reflete 

preocupações mais amplas sobre como as empresas podem equilibrar 

a busca por eficiência e competitividade com a responsabilidade de 
manter práticas de trabalho justas e sustentáveis. Enquanto o debate 

sobre os limites e as possibilidades da terceirização continua evoluindo, 

a necessidade de proteger os direitos dos trabalhadores permanece 

como uma consideração fundamental para a construção de um 

mercado de trabalho equitativo e próspero. 

 

Implicações para o Trabalhador 
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Dentro do cenário de fraude na terceirização, os trabalhadores 

terceirizados enfrentam diversas dificuldades que colocam em risco sua 

segurança e bem-estar no ambiente de trabalho. Essa vulnerabilidade 
se manifesta de várias maneiras, começando com a disparidade 

salarial. Em geral, esses trabalhadores recebem remunerações 

inferiores às dos empregados diretamente contratados pela empresa 

principal, mesmo realizando funções similares ou idênticas. Essa 
diferença nos salários é apenas a ponta do iceberg, pois vem 

acompanhada de benefícios reduzidos, que vão desde coberturas de 

saúde mais limitadas até menores oportunidades de desenvolvimento 

profissional e progressão de carreira. 

Além dos aspectos financeiros e de carreira, as condições de trabalho 

também tendem a ser menos favoráveis para os terceirizados. Isso 

pode incluir jornadas de trabalho mais longas, menor atenção à 

segurança e saúde no trabalho e um ambiente geral de trabalho mais 
precário. Essa situação não só afeta a qualidade de vida do trabalhador 

no presente, mas também tem implicações de longo prazo para sua 

saúde e capacidade de sustento. 

A ausência de um vínculo direto com a empresa principal é outro ponto 

crítico dessa questão. Sem uma relação empregatícia formal com a 
empresa para a qual efetivamente prestam serviços, os trabalhadores 

terceirizados muitas vezes se encontram em um limbo legal. Isso 

dificulta o acesso a direitos trabalhistas básicos e a proteções legais 

que seriam garantidas em uma relação de emprego tradicional. A falta 
desse vínculo direto limita significativamente a capacidade dos 

trabalhadores de reivindicar seus direitos, buscar reparação por 

injustiças e até mesmo se organizar coletivamente para melhorar suas 

condições de trabalho. 

Essas implicações para os trabalhadores terceirizados, em contexto de 

fraude na terceirização, destacam a necessidade urgente de medidas 

que garantam a proteção desses indivíduos. É fundamental que haja 

um esforço conjunto de entidades governamentais, organizações 

sindicais e a sociedade civil para criar um ambiente de trabalho mais 
justo e seguro, onde todos os trabalhadores, independentemente de 

sua classificação contratual, tenham seus direitos respeitados e 

protegidos. 

 

 

Motivações do Empregador 

A motivação dos empregadores para engajar-se em práticas 

fraudulentas de terceirização tem raízes profundas em objetivos 
econômicos. A busca por minimizar despesas operacionais é um fator 

determinante que leva algumas empresas a adotarem a terceirização 

de maneira indevida, especialmente quando essa prática é estendida 
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para incluir atividades-fim da empresa, que são aquelas essenciais 

para o negócio principal. Tradicionalmente, a terceirização foi 

concebida como uma maneira eficaz de externalizar atividades-meio, 
como serviços de limpeza, segurança e manutenção, permitindo às 

empresas concentrar recursos e atenção em suas competências 

principais. No entanto, ao aplicar a terceirização às atividades-fim, os 

empregadores buscam uma vantagem financeira que vai além da 
eficiência operacional, adentrando o território da redução de custos 

trabalhistas de forma que compromete a legalidade e a ética. 

Essa economia nas despesas se manifesta na diminuição dos salários 

pagos aos trabalhadores terceirizados, na oferta de benefícios 
reduzidos e na elisão de encargos sociais obrigatórios, como 

contribuições previdenciárias e o depósito do FGTS. Tal prática não 

apenas diminui significativamente os custos diretos com a mão de 

obra, mas também transfere os riscos trabalhistas para as empresas 
terceirizadas, criando uma camada de distanciamento entre a empresa 

principal e os trabalhadores. 

Apesar das vantagens econômicas de curto prazo que a terceirização 

fraudulenta pode oferecer, essa abordagem carrega implicações sérias 

para a reputação da empresa e sua sustentabilidade a longo prazo. A 
dependência de práticas que enfraquecem os direitos dos 

trabalhadores e violam a legislação pode resultar em litígios, sanções 

legais e danos à imagem da empresa perante consumidores, 

investidores e a sociedade em geral. 

Enquanto a motivação econômica para reduzir custos pode parecer 

atraente para empregadores, é crucial que as empresas avaliem as 

consequências legais, éticas e reputacionais de tais práticas. A adoção 

de uma abordagem mais sustentável e ética à terceirização, que 
respeite tanto a lei quanto os direitos dos trabalhadores, é essencial 

para construir empresas sólidas e responsáveis no mercado atual. 

 

Desafios Legais e Consequências 

A reforma trabalhista de 2017 no Brasil representou um marco 
significativo na regulamentação da terceirização, ampliando sua 

aplicabilidade para permitir a externalização não apenas das 

atividades-meio, mas também das atividades-fim das empresas. Essa 

mudança legislativa visava oferecer maior flexibilidade nas estruturas 
organizacionais e nos modelos de negócios, refletindo as necessidades 

de um mercado de trabalho em constante evolução. No entanto, apesar 

dessa flexibilização, a lei manteve um olhar crítico sobre a utilização 

da terceirização com o propósito de reduzir ilicitamente os custos 

trabalhistas e burlar a garantia de direitos aos trabalhadores. 

Empresas que optam por explorar a terceirização como uma estratégia 

para evitar responsabilidades trabalhistas encontram-se, portanto, em 
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risco de enfrentar severas consequências legais. O escrutínio legal 

sobre essas práticas inclui a possibilidade de processos trabalhistas 

movidos por trabalhadores que se vejam prejudicados pela fraude na 
terceirização. Além disso, as empresas podem ser submetidas a multas 

significativas e à obrigação de regularizar a situação dos trabalhadores 

afetados, garantindo-lhes os direitos que foram negados. 

Essas consequências legais não apenas implicam custos financeiros 
diretos para as empresas envolvidas, mas também podem afetar sua 

reputação e sua capacidade de atrair e reter talentos. O 

comprometimento com práticas de trabalho éticas e transparentes 

torna-se um diferencial importante no mercado, influenciando a 

percepção de clientes, parceiros e do público em geral. 

Diante desse cenário, as empresas devem navegar cuidadosamente as 

regulamentações sobre terceirização, buscando não apenas a 

conformidade legal, mas também a adoção de práticas que respeitem 
os direitos dos trabalhadores. O desafio reside em equilibrar a busca 

por eficiência e flexibilidade operacional com a responsabilidade social 

corporativa, assegurando que a terceirização seja implementada de 

maneira justa e sustentável. A atenção às implicações legais e éticas 

da terceirização é fundamental para a construção de relações de 
trabalho equitativas e para o fortalecimento da integridade do mercado 

de trabalho no Brasil. 

 

Perspectivas e Debates 

A terceirização, após as reformas trabalhistas introduzidas no Brasil 

em 2017, encontra-se no coração de discussões intensas sobre como 

as relações de trabalho estão evoluindo. Essas discussões se dividem 

entre a necessidade de adaptar as práticas trabalhistas às exigências 
de um mercado global em constante transformação e a importância de 

assegurar a proteção dos direitos dos trabalhadores. Os defensores da 

terceirização argumentam que a capacidade de contratar serviços de 

forma flexível é fundamental para manter a competitividade das 

empresas e estimular a inovação. Para eles, a terceirização não apenas 
facilita a gestão de recursos, permitindo que as empresas se 

concentrem em suas áreas principais de atuação, mas também pode 

abrir portas para novas oportunidades de emprego. 

Em contrapartida, existem vozes preocupadas com o impacto dessa 
prática na estabilidade e na segurança dos trabalhadores. O receio é 

que a terceirização, especialmente quando aplicada sem os devidos 

controles, possa levar a uma redução nos salários, cortes nos 

benefícios e uma maior incerteza no emprego. Essas condições, 
segundo os críticos, sinalizam uma tendência à precarização do 

trabalho, onde os avanços em direitos trabalhistas, conquistados após 

anos de lutas, podem ser progressivamente minados. A preocupação 
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se estende também à fragmentação da força de trabalho e aos desafios 

impostos à organização sindical, o que poderia enfraquecer a 

capacidade de negociação dos trabalhadores diante dos empregadores. 

Nesse contexto, o debate sobre a terceirização toca em questões 

fundamentais sobre o futuro do trabalho e o tipo de desenvolvimento 

econômico que se busca promover. É um debate que exige a 

participação de todos os setores da sociedade, desde o governo até as 
empresas, passando pelos sindicatos e organizações da sociedade civil. 

O desafio está em encontrar formas de incorporar a flexibilidade e a 

inovação nas relações de trabalho sem comprometer o bem-estar e a 

segurança dos trabalhadores. Encontrar esse equilíbrio é essencial para 
garantir que os benefícios do desenvolvimento econômico sejam 

amplamente compartilhados e que o progresso não ocorra à custa dos 

direitos fundamentais dos trabalhadores. 

 

 

A prática da terceirização, especialmente quando se aproxima da linha 

tênue entre eficiência operacional e fraude trabalhista, continua a ser 

um tema de intensa discussão. O desafio reside em encontrar um 

equilíbrio que permita às empresas explorar as vantagens da 
terceirização, enquanto garante que os direitos dos trabalhadores 

sejam integralmente respeitados e protegidos. 

 

REGISTRO DE JORNADA DE TRABALHO INVERÍDICO 
A manipulação dos registros de jornada de trabalho, ao modificar as 
horas efetivamente trabalhadas, implica uma série de consequências 

negativas para os empregados. Tal prática não apenas impede que os 

trabalhadores sejam remunerados justamente pelas horas extras 

realizadas, mas também pode afetar sua saúde e bem-estar, visto que 
a ausência de compensação adequada pode levar a jornadas 

excessivamente longas sem o devido reconhecimento ou descanso 

adequado. Isso destaca a importância de mecanismos eficazes de 

fiscalização e controle para garantir que as normas trabalhistas sejam 
cumpridas, protegendo assim os direitos e a integridade física e mental 

dos trabalhadores. 

Por outro lado, a prática de falsificação dos registros de jornada de 

trabalho também tem implicações legais para os empregadores. Além 
de estar sujeita a penalidades e multas significativas, essa conduta 

pode prejudicar a reputação da empresa, afetando sua relação não só 

com os funcionários, mas também com clientes e parceiros comerciais. 

O compromisso com práticas trabalhistas éticas e transparentes é 

fundamental para construir e manter a confiança nas relações 
empresariais e para assegurar um ambiente de trabalho justo, onde os 
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direitos dos trabalhadores sejam respeitados e valorizados. A adoção 

de sistemas de registro de ponto eletrônico confiáveis e a 

implementação de políticas internas rigorosas podem ser medidas 
eficazes para prevenir a ocorrência de fraudes na jornada de trabalho, 

contribuindo para um mercado de trabalho mais íntegro e equitativo. 

 

Definição e Contexto 

A fraude nos registros de jornada de trabalho representa uma violação 

grave dos direitos dos trabalhadores, configurando uma prática desleal 

que afeta diretamente a remuneração e o bem-estar dos empregados. 

Quando empregadores alteram manualmente ou manipulam sistemas 
de ponto eletrônico para reportar menos horas do que as efetivamente 

trabalhadas, estão, na essência, negando aos trabalhadores a 

compensação devida por seu tempo e esforço. Tal conduta não apenas 

reduz ilegalmente os custos trabalhistas para o empregador, mas 
também compromete princípios básicos de equidade e justiça no 

ambiente de trabalho. 

Este cenário ganha contornos ainda mais complexos ao considerarmos 

o contexto atual do mercado de trabalho, marcado por avanços 

tecnológicos e novas formas de gestão laboral. Enquanto a tecnologia 
oferece ferramentas que poderiam potencializar a precisão e a 

transparência no registro de horas trabalhadas, paradoxalmente, 

também pode ser utilizada para orquestrar fraudes mais sofisticadas, 

dificultando a detecção de irregularidades. Essa dualidade evidencia a 
necessidade de um olhar crítico e de regulamentações robustas que 

garantam o uso ético das tecnologias de gestão de tempo e presença, 

assegurando que os avanços tecnológicos sejam aliados, e não 

obstáculos, à proteção dos direitos dos trabalhadores. 

Diante desse panorama, a luta contra a fraude nos registros de jornada 

exige esforços conjuntos de órgãos reguladores, sindicatos, empresas 

e sociedade civil. A implementação de políticas claras, a fiscalização 

rigorosa e a educação para a ética no trabalho são peças-chave para 

construir um ambiente laboral justo, onde o respeito aos direitos dos 
trabalhadores seja uma prioridade inegociável. Assim, é fundamental 

que haja um compromisso contínuo com a transparência e a 

integridade nas práticas de registro de jornada, visando não apenas o 

cumprimento da legislação, mas também a promoção de uma cultura 

de respeito e valorização do trabalho humano. 

 

Impacto sobre o Trabalhador 

A manipulação dos registros de ponto afeta de maneira significativa o 
trabalhador, tanto em termos de remuneração quanto de saúde física 

e mental. Esta prática leva a uma compensação financeira menor do 
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que seria justa, prejudicando diretamente a situação econômica do 

empregado e sua capacidade de prover para si e sua família. O 

impacto, contudo, vai além das questões financeiras. Trabalhadores 
submetidos a jornadas extensas sem o devido reconhecimento ou 

compensação enfrentam um aumento no risco de problemas de saúde 

relacionados ao trabalho, incluindo condições físicas debilitantes e 

distúrbios psicológicos. 

A sobrecarga de trabalho e a falta de compensação adequada podem 

levar a um estado persistente de estresse e fadiga, o que é prejudicial 

tanto para a saúde física quanto mental do trabalhador. Doenças 

ocupacionais, como lesões por esforço repetitivo e problemas 
cardiovasculares, podem se desenvolver, assim como condições 

psicológicas, incluindo ansiedade e depressão, devido ao estresse 

crônico. A falta de equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, 

exacerbada por longas horas de trabalho não remuneradas, reduz a 
qualidade de vida do trabalhador, impactando negativamente sua 

saúde geral e bem-estar. 

É essencial que haja um esforço conjunto para combater a prática de 

falsificar registros de ponto. Empregadores devem adotar políticas 

transparentes e justas de registro de horas trabalhadas, enquanto 
órgãos reguladores devem fiscalizar ativamente e aplicar sanções 

apropriadas a violações. Além disso, a conscientização dos 

trabalhadores sobre seus direitos é fundamental para que eles possam 

reivindicar condições de trabalho justas, contribuindo para a promoção 

de um ambiente de trabalho mais saudável e justo para todos. 

 

Motivação do Empregador 

A motivação principal dos empregadores que recorrem à manipulação 
dos registros de jornada de trabalho reside na intenção de reduzir 

custos operacionais, especialmente aqueles associados ao pagamento 

de horas extras. Essa abordagem visa incrementar a produtividade da 

empresa, mas faz isso à custa dos direitos fundamentais dos 

trabalhadores, configurando uma violação direta das normas 
trabalhistas estabelecidas para proteger os empregados. Tal prática 

evidencia uma escolha deliberada de colocar os lucros acima da 

equidade e da justiça no local de trabalho, ignorando as consequências 

negativas que podem afetar os trabalhadores tanto do ponto de vista 

financeiro quanto de sua saúde e bem-estar. 

Este cenário reflete uma falha ética significativa por parte dos 

empregadores, que optam por sacrificar o tratamento justo dos 

trabalhadores em prol de vantagens econômicas de curto prazo. A 
decisão de falsificar registros de jornada subestima a importância de 

manter relações de trabalho saudáveis e sustentáveis, que são 

fundamentais para o sucesso a longo prazo de qualquer empresa. 
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Ignorar as normas trabalhistas não apenas prejudica os empregados, 

mas também pode resultar em consequências legais para a empresa, 

incluindo multas e danos à sua reputação. 

Assim, é imperativo que os empregadores reconheçam a importância 

de aderir às leis trabalhistas e respeitar os direitos dos trabalhadores. 

Adotar práticas de gestão éticas e transparentes não apenas evita 

violações legais, mas também contribui para a construção de um 
ambiente de trabalho positivo, que pode aumentar a satisfação e a 

produtividade dos empregados. Empresas que valorizam e respeitam 

seus trabalhadores tendem a se destacar, atraindo e retendo talentos, 

o que é um componente essencial para o sucesso e a sustentabilidade 

no mercado competitivo atual. 

 

Desafios Legais e Consequências 

No contexto da legislação trabalhista brasileira, a exigência de manter 
registros precisos das horas trabalhadas é uma medida fundamental 

para assegurar o respeito aos direitos dos empregados. Essa normativa 

tem como objetivo garantir que os trabalhadores sejam remunerados 

de forma justa pelas horas efetivamente trabalhadas, incluindo 

qualquer período trabalhado além da jornada normal, que deve ser 
compensado como hora extra. Quando as empresas são flagradas 

manipulando esses registros, a fim de reduzir indevidamente os custos 

com horas extras, elas se colocam em risco de enfrentar sérias 

consequências legais. 

O descumprimento dessas obrigações legais pode acarretar uma série 

de penalidades para as empresas, incluindo, mas não se limitando a, 

ações judiciais movidas tanto pelos trabalhadores afetados quanto por 

órgãos reguladores. Essas ações podem resultar em multas 
significativas, que visam punir a conduta inadequada e dissuadir 

práticas similares no futuro. Além disso, as empresas podem ser 

obrigadas a efetuar o pagamento retroativo das horas extras devidas, 

com acréscimos legais, o que pode representar um ônus financeiro 

substancial, especialmente se o número de trabalhadores afetados for 

grande ou se a prática tiver sido mantida por um longo período. 

Esses desafios legais evidenciam a importância de uma gestão ética e 

transparente das relações de trabalho. Para as empresas, o 

cumprimento das normas trabalhistas não deve ser visto apenas como 
uma obrigação legal, mas como um componente integral da 

responsabilidade social corporativa. Adotar uma postura proativa na 

garantia dos direitos dos trabalhadores, por meio de práticas justas de 

registro de jornada, pode evitar litígios, promover um ambiente de 
trabalho harmonioso e melhorar a imagem da empresa perante a 

sociedade. 
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A observância rigorosa das leis trabalhistas, particularmente no que se 

refere ao registro correto das horas trabalhadas, é essencial não 

apenas para evitar consequências legais adversas, mas também para 
construir relações de trabalho sustentáveis e éticas, que são benéficas 

tanto para os empregadores quanto para os empregados. 

 

Perspectivas e Debates 

A problemática dos registros inverídicos de jornada de trabalho catalisa 

importantes debates em torno da fiscalização laboral e da incorporação 

de tecnologias mais seguras e transparentes para o registro de horas 

trabalhadas. Essa discussão não apenas toca em questões técnicas 
sobre como melhorar os mecanismos de controle e monitoramento, 

mas também traz à tona a necessidade premente de fomentar uma 

cultura corporativa fundamentada na ética e na transparência. Ao 

promover um ambiente de trabalho justo e saudável, as empresas não 
só cumprem com suas obrigações legais, mas também contribuem 

para o desenvolvimento de relações de trabalho mais sustentáveis e 

produtivas. 

A adoção de tecnologias avançadas no registro de ponto, como 

sistemas biométricos ou aplicativos móveis, oferece uma oportunidade 
para aumentar a precisão dos registros e, por consequência, a justiça 

na compensação dos trabalhadores. No entanto, o sucesso dessas 

ferramentas depende diretamente de sua implementação e gestão de 

maneira ética, assegurando que não sejam utilizadas para perpetuar 
práticas injustas. Assim, a inovação tecnológica deve andar de mãos 

dadas com políticas internas claras que priorizem a transparência e o 

respeito aos direitos dos trabalhadores. 

Paralelamente, a construção de uma cultura corporativa que valoriza a 
ética e a transparência é fundamental. Isso implica em educar gestores 

e funcionários sobre a importância do cumprimento das normas 

trabalhistas e o impacto positivo que práticas justas de trabalho têm 

sobre o bem-estar dos empregados e a reputação da empresa. 

Iniciativas como treinamentos, campanhas de conscientização e canais 
abertos de comunicação podem ser eficazes para promover valores 

éticos e práticas transparentes no ambiente de trabalho. 

Esses debates e perspectivas enfatizam que o respeito aos direitos dos 

trabalhadores e a promoção de um ambiente de trabalho justo não são 
apenas questões de conformidade legal, mas também elementos chave 

para o sucesso empresarial a longo prazo. Empresas que se destacam 

por suas práticas éticas e transparentes tendem a ser mais resilientes, 

atraem e retêm talentos mais facilmente, e constroem relações mais 
sólidas com clientes e a sociedade como um todo. Portanto, enfrentar 

a questão dos registros inverídicos de jornada é um passo essencial 
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em direção a um mercado de trabalho mais justo, equitativo e 

sustentável. 

 

 

A prática inverídica de registro de jornada de trabalho é um exemplo 

marcante de como a fraude trabalhista prejudica os trabalhadores, 

comprometendo os princípios de justiça e equidade no ambiente 
laboral. Essa questão não apenas afeta negativamente o bem-estar dos 

empregados, mas também mina a confiança nas relações de trabalho, 

representando uma violação dos direitos trabalhistas fundamentais. O 

combate a essas práticas exige uma colaboração ativa entre o governo, 
as empresas e a sociedade, com o propósito de assegurar que os 

direitos dos trabalhadores sejam efetivamente respeitados e 

promovidos. 

Do lado governamental, a responsabilidade inclui tanto o 
desenvolvimento quanto a aplicação de legislação trabalhista rigorosa, 

que defina as obrigações dos empregadores em matéria de registro de 

jornada de trabalho e estabeleça penalidades claras para as infrações. 

A fiscalização ativa é essencial, requerendo recursos adequados para 

que os órgãos competentes possam identificar e corrigir práticas 

fraudulentas de maneira eficaz. 

As empresas, por sua vez, têm a responsabilidade de adotar sistemas 

de registro de jornada transparentes e seguros, além de cultivar uma 

cultura organizacional que priorize a ética e a transparência no 
trabalho. Isso envolve educar gestores e funcionários sobre a 

importância de seguir as normas trabalhistas e criar um ambiente que 

encoraje a comunicação aberta e a denúncia de irregularidades sem 

temor de represálias. 

A sociedade, incluindo organizações não governamentais e sindicatos, 

tem um papel fundamental ao conscientizar sobre os direitos 

trabalhistas e apoiar os trabalhadores na defesa desses direitos. Essas 

entidades podem fornecer recursos importantes, como orientação legal 

e apoio psicológico, para trabalhadores afetados por práticas 
fraudulentas, além de atuar como forças de pressão para mudanças 

legislativas e melhores práticas laborais. 

Assim, enfrentar a questão dos registros inverídicos de jornada de 

trabalho e outras fraudes trabalhistas é um esforço conjunto que 
demanda compromisso e ação coordenada de todas as partes 

interessadas. Este esforço conjunto é fundamental para criar um 

ambiente de trabalho que seja justo, transparente e respeitador dos 

direitos de todos os trabalhadores, contribuindo para uma sociedade 

mais justa e equitativa. 
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FALSAS DEMISSÕES 
As falsas demissões são uma prática ilegítima no ambiente laboral, 

marcadas por arranjos entre empregadores e empregados que alteram 
a verdadeira natureza do término da relação de trabalho. Com 

frequência, esses acordos visam beneficiar o empregador, embora 

possam ser apresentados sob a premissa de vantagens também para 

o trabalhador. No entanto, essa prática pode, de fato, prejudicar os 
direitos e as garantias legais do empregado, colocando-o em uma 

posição de vulnerabilidade e risco. 

Esses arranjos podem assumir várias formas, como o pedido de 

demissão pelo empregado a pedido do empregador, com a promessa 

de uma recontratação futura, ou a simulação de uma demissão sem 
justa causa para o saque do FGTS ou recebimento do seguro-

desemprego. Embora possam parecer benéficos a curto prazo para os 

empregados, esses acordos ocultam riscos significativos, como a perda 

de direitos trabalhistas e previdenciários e a exposição a penalidades 

legais por parte das autoridades fiscais e trabalhistas. 

Além disso, as falsas demissões corroem a integridade das práticas de 

gestão de recursos humanos e desafiam os princípios éticos que 

deveriam orientar as relações de trabalho. Esse tipo de conduta mina 
a confiança entre empregadores e empregados e pode ter implicações 

negativas para a cultura organizacional, afetando a moral dos 

trabalhadores e a reputação da empresa no mercado. 

O combate a essas práticas exige uma abordagem proativa por parte 

dos órgãos reguladores, através de uma fiscalização mais rigorosa e 
da aplicação de sanções adequadas contra as empresas que as 

promovem. Também é essencial promover a conscientização dos 

trabalhadores sobre seus direitos e as potenciais armadilhas desses 

acordos, incentivando-os a buscar orientação e suporte legal quando 

confrontados com propostas de falsas demissões. 

Adotar medidas para garantir a transparência e o respeito aos direitos 

trabalhistas é fundamental para construir um ambiente de trabalho 

justo e ético, onde a dignidade e os direitos dos trabalhadores sejam 
plenamente respeitados. Este esforço conjunto entre governo, 

empresas e sociedade é essencial para erradicar práticas prejudiciais 

como as falsas demissões, contribuindo para um mercado de trabalho 

mais íntegro e equitativo. 

 

Definição e Contexto 

As falsas demissões surgem de arranjos ilegais no ambiente de 

trabalho, onde empregadores e empregados entram em acordos que 

distorcem as reais circunstâncias do término do contrato de trabalho. 
Essa prática envolve situações em que os empregados são levados a 
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pedir demissão ou a concordar com uma rescisão contratual que não 

reflete a realidade da situação. Um cenário típico ocorre quando o 

empregado formaliza sua demissão com o acordo de que determinadas 
verbas rescisórias, a exemplo da multa do FGTS (Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço), serão posteriormente repassadas ao 

empregador. 

Esses acordos, embora possam parecer benéficos à primeira vista, 
especialmente se o empregador promete vantagens adicionais ao 

trabalhador, na verdade escondem uma série de riscos e prejuízos 

potenciais para o empregado. Ao participar de tais acordos, o 

trabalhador pode estar inadvertidamente renunciando a direitos e 
garantias legalmente estabelecidos, o que pode afetar sua segurança 

financeira e legal no futuro. Além disso, essas práticas comprometem 

a integridade do sistema de proteção ao trabalhador, baseado em leis 

e regulamentos desenhados para assegurar condições de trabalho 

justas e seguras. 

 

Impacto sobre o Trabalhador 

Entrar em um acordo de falsa demissão pode parecer atrativo 

inicialmente para o empregado devido à promessa de benefícios 
imediatos. No entanto, essa escolha está repleta de desvantagens, 

principalmente devido à perda de direitos importantes. Sem o registro 

adequado de uma demissão sem justa causa, o trabalhador fica 

inelegível para receber o seguro-desemprego, um apoio financeiro 
importante durante o período de transição para um novo emprego. 

Além do mais, renunciar a outros benefícios que acompanhariam uma 

rescisão legítima, como certas verbas rescisórias, pode impactar 

negativamente a situação financeira do empregado. 

A participação nesse tipo de acordo também expõe o trabalhador a 

riscos legais. Ao concordar com uma demissão que não reflete a 

realidade, o empregado se envolve em uma prática que pode ser 

considerada fraudulenta, colocando em risco não apenas seus 

benefícios atuais, mas também sua integridade profissional e possíveis 
oportunidades futuras. Esse aspecto destaca o perigo de se engajar em 

acordos que, apesar de parecerem oferecer vantagens no curto prazo, 

têm o potencial de causar sérios prejuízos a longo prazo. 

 

Motivação do Empregador 

Empregadores que engajam na prática de falsas demissões 

frequentemente o fazem buscando uma redução nos encargos 

financeiros que acompanham o término legal de contratos de trabalho. 
Especificamente, essa estratégia é empregada para evitar o 

pagamento da multa de 40% sobre o FGTS, além de outras 
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compensações financeiras que seriam legalmente devidas ao 

trabalhador em casos de rescisão sem justa causa. Essa abordagem 

permite ao empregador uma economia substancial de recursos, mas é 
realizada de forma ilícita, comprometendo os direitos e a segurança 

financeira do empregado. 

Além do mais, essa prática reflete uma tentativa de burlar as proteções 

trabalhistas estabelecidas pela legislação, mostrando um desrespeito 
não apenas aos direitos individuais dos trabalhadores, mas também 

aos princípios que regem as relações de trabalho justas e equitativas. 

Ao optar por essa via, o empregador coloca em risco a integridade ética 

da empresa e se expõe a possíveis sanções legais, caso tais práticas 
sejam descobertas por autoridades regulatórias. A economia imediata 

obtida por meio de falsas demissões pode, portanto, resultar em 

consequências negativas de longo prazo, tanto em termos de 

penalidades legais quanto de danos à reputação empresarial. 

 

Desafios Legais e Consequências 

Sob a perspectiva legal, empregadores e empregados envolvidos em 

falsas demissões enfrentam riscos significativos de penalidades. 

Quando essas práticas são descobertas pela Justiça do Trabalho, as 
consequências podem ser severas. A corte tem autoridade para exigir 

que os empregadores façam o pagamento retroativo de todos os 

direitos que foram negados ao empregado devido à rescisão 

inautêntica do contrato. Isso inclui, mas não se limita a, compensações 
financeiras que o trabalhador teria direito em uma demissão legítima, 

como a multa do FGTS e outros benefícios. 

Além do pagamento retroativo, as empresas podem ser submetidas a 

multas e outras sanções, que visam punir a prática ilegal e 
desencorajar a recorrência de tais atos. Essas penalidades não apenas 

têm um impacto financeiro direto sobre a empresa, mas também 

podem afetar sua reputação no mercado, dificultando relações futuras 

com empregados e parceiros comerciais. A legislação trabalhista 

brasileira é clara em sua intenção de proteger os direitos dos 
trabalhadores, e o descumprimento dessas normas traz consequências 

legais que podem ser extensivas, afetando profundamente a operação 

e a imagem das empresas envolvidas em falsas demissões. 

 

Perspectivas e Debates 

A discussão sobre as falsas demissões traz à tona debates relevantes 

sobre como melhorar a fiscalização e implementar ações preventivas 

contra essas práticas ilegais. A necessidade de intensificar o 
monitoramento por parte dos órgãos competentes é evidente, assim 

como a importância de desenvolver estratégias eficazes que 
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desencorajem tanto empregadores quanto empregados de participar 

desses acordos. Isso envolve não apenas a aplicação rigorosa da lei, 

mas também a criação de mecanismos que facilitem a denúncia dessas 

práticas sem expor os denunciantes a represálias. 

Além da questão da fiscalização, esse debate sublinha a importância 

de informar os trabalhadores sobre seus direitos e as implicações legais 

de se envolver em falsas demissões. A educação e a conscientização 
são ferramentas poderosas na prevenção dessas práticas, pois 

empregados bem informados estão mais aptos a reconhecer propostas 

prejudiciais e buscar seus direitos. Assim, além das medidas punitivas, 

é fundamental que haja um esforço contínuo em campanhas 
educativas e na promoção de um ambiente de trabalho que respeite e 

valorize a legislação trabalhista. 

 

As falsas demissões representam uma distorção grave das intenções 
fundamentais da legislação trabalhista no Brasil, cujo propósito é 

fornecer segurança aos trabalhadores em períodos de vulnerabilidade 

econômica após a perda do emprego. Essas práticas ilícitas não apenas 

desrespeitam os direitos dos empregados, mas também comprometem 

a estrutura de proteção social destinada a assegurar um mínimo de 
estabilidade financeira durante a transição entre empregos. Ao engajar 

em tais atos, empregadores buscam benefícios econômicos imediatos, 

ignorando os princípios de justiça e equidade que regem as relações 

de trabalho. 

A erradicação dessas práticas exige uma abordagem ampla que 

envolva diversas frentes de ação. Órgãos governamentais, por 

exemplo, têm a responsabilidade de aprimorar os mecanismos de 

fiscalização e de impor sanções rigorosas que desencorajem tais 
comportamentos. Paralelamente, é fundamental que organizações 

dedicadas à defesa dos direitos dos trabalhadores intensifiquem seus 

esforços de conscientização, oferecendo orientação e suporte legal aos 

empregados afetados por falsas demissões. A educação e a informação 

desempenham um papel crucial na capacitação dos trabalhadores para 
que reconheçam seus direitos e saibam como agir diante de propostas 

fraudulentas. 

Além disso, a sociedade como um todo tem um papel a desempenhar 

na construção de um ambiente de trabalho mais justo e equitativo. A 
demanda por transparência nas práticas empresariais e o suporte a 

empresas que adotam condutas éticas podem incentivar uma mudança 

positiva no mercado de trabalho. A promoção de valores éticos e a 

rejeição social de práticas fraudulentas contribuem para criar um 
contexto no qual a exploração trabalhista é inaceitável. Assim, o 

combate às falsas demissões e a promoção de um mercado de trabalho 
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ético e justo são responsabilidades compartilhadas, que exigem 

engajamento e ação conjunta de todos os segmentos da sociedade. 

 

FRAUDE À RELAÇÃO DE EMPREGO 

A fraude à relação de emprego emerge como uma questão complexa e 

desafiadora no cenário das relações de trabalho contemporâneas, 

marcada por tentativas de alguns empregadores de contornar as leis 

trabalhistas. Essas práticas não apenas buscam evitar o 
reconhecimento formal da relação de emprego, mas também privam 

os trabalhadores de direitos essenciais assegurados por legislações e 

convenções. O impacto dessas ações vai além da perda individual de 

benefícios para os trabalhadores, atingindo o tecido social ao 
comprometer princípios de justiça e igualdade no ambiente de 

trabalho. Além disso, tais práticas questionam a eficácia das normas 

de proteção ao trabalhador, evidenciando lacunas que podem ser 

exploradas para a realização de fraudes. 

No cerne dessa problemática, encontra-se uma variedade de métodos 

utilizados para mascarar a verdadeira natureza das relações de 

trabalho, desde contratos que disfarçam o vínculo empregatício até a 

pejotização, onde trabalhadores são induzidos a se tornarem pessoas 
jurídicas. Essas estratégias não só afetam negativamente os 

trabalhadores, privando-os de direitos como seguro-desemprego, 

FGTS e proteções contra acidentes de trabalho, mas também distorcem 

a concorrência leal entre empresas, beneficiando aquelas que optam 

por práticas ilegais em detrimento das que cumprem com suas 
obrigações trabalhistas e sociais. A luta contra a fraude à relação de 

emprego, portanto, é fundamental para assegurar um ambiente de 

trabalho justo e equitativo, demandando esforços contínuos de 

fiscalização, conscientização e aprimoramento legislativo para proteger 
os direitos dos trabalhadores e manter a integridade das relações de 

trabalho. 

 

CARACTERÍSTICAS DA FRAUDE À RELAÇÃO DE EMPREGO 
A fraude à relação de emprego representa um obstáculo considerável 
nas dinâmicas atuais do mercado de trabalho, manifestando-se através 

de estratégias adotadas por certos empregadores com o objetivo de 

evitar as obrigações legais que acompanham o estabelecimento de um 

vínculo empregatício formal. Tais estratégias podem incluir a 
contratação de trabalhadores como autônomos ou prestadores de 

serviço em situações que, na realidade, preenchem os critérios para 

uma relação de emprego, privando-os, assim, de direitos trabalhistas 
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essenciais como férias remuneradas, 13º salário e proteção contra 

demissão sem justa causa. 

Além de prejudicar diretamente os trabalhadores, ao negar-lhes acesso 
a direitos e benefícios garantidos por lei, essas práticas fraudulentas 

comprometem a lealdade da concorrência no mercado de trabalho. 

Empresas que adotam tais abordagens podem obter vantagens 

competitivas indevidas, reduzindo custos laborais de forma ilícita, 
enquanto empresas que cumprem rigorosamente com suas obrigações 

legais enfrentam desvantagens competitivas. Isso cria um ambiente de 

negócios em que a desonestidade é inadvertidamente incentivada, 

prejudicando o ecossistema empresarial como um todo. 

Essa situação ressalta a necessidade de uma fiscalização mais efetiva 

e de uma legislação adaptada às realidades do trabalho 

contemporâneo, capaz de coibir tais práticas e garantir que todos os 

trabalhadores tenham seus direitos assegurados. A conscientização 
dos trabalhadores sobre seus direitos e a promoção de uma cultura de 

integridade e transparência entre os empregadores são etapas 

fundamentais para combater a fraude à relação de emprego. Assim, 

fortalece-se o mercado de trabalho, assegurando condições mais justas 

e equitativas para todos os participantes. 

 

Pejotização  

A pejotização é uma prática onde trabalhadores são contratados como 

se fossem empresas individuais, isto é, são incentivados ou obrigados 
a abrir seu próprio CNPJ para prestar serviços. Essa modalidade, 

embora possa parecer uma simples formalidade burocrática, na 

verdade mantém características de uma relação de emprego 

tradicional, incluindo dependência e subordinação ao empregador. 
Contudo, ao serem contratados dessa forma, os trabalhadores perdem 

acesso a uma série de direitos trabalhistas fundamentais, tais como 

férias remuneradas, recebimento do 13º salário, e segurança contra 

desligamentos arbitrários. 

Esse arranjo não só prejudica os trabalhadores, privando-os de 
proteções e benefícios importantes, mas também altera de forma 

significativa a dinâmica do mercado de trabalho. Empresas que adotam 

essa prática conseguem reduzir seus custos operacionais de maneira 

considerável, uma vez que não precisam arcar com encargos 
trabalhistas e contribuições sociais típicos de um vínculo empregatício 

formal. Tal situação pode levar a uma competição desleal, onde 

empresas que seguem as regras e respeitam os direitos dos 

trabalhadores acabam em desvantagem econômica em relação àquelas 

que optam pela pejotização para contornar as leis trabalhistas. 

A luta contra essa prática exige não apenas um reforço na legislação e 

na fiscalização para identificar e punir essas irregularidades, mas 
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também um esforço para conscientizar tanto empregadores quanto 

empregados sobre os impactos negativos da pejotização. É crucial que 

haja um entendimento comum de que relações de trabalho saudáveis 
e justas contribuem não apenas para o bem-estar dos trabalhadores, 

mas também para a sustentabilidade e o desenvolvimento do próprio 

mercado, promovendo um ambiente de negócios ético e equitativo. 

 

Contratos de Trabalho Disfarçados  

Contratos de trabalho disfarçados constituem outra tática empregada 

por algumas empresas para esquivar-se das responsabilidades 

trabalhistas associadas a uma relação de emprego formal. Utilizando-
se de contratos que à primeira vista parecem legítimos, como acordos 

de prestação de serviços, estágios ou outros tipos de arranjos 

contratuais, empregadores tentam mascarar o verdadeiro caráter da 

relação trabalhista. Essa manobra tem como objetivo principal evitar 
encargos como o pagamento de horas extras, a concessão de 

benefícios previstos pela legislação e o recolhimento de contribuições 

para a segurança social. 

Esses contratos, apesar de sua aparência de legalidade, 

frequentemente mantêm a estrutura de dependência e subordinação 
característica das relações de emprego tradicionais. Os trabalhadores, 

submetidos a tais arranjos, encontram-se em uma posição vulnerável, 

privados dos direitos e da proteção oferecidos pela legislação 

trabalhista. Esse cenário não apenas prejudica os indivíduos 
diretamente envolvidos, mas também distorce as condições de 

mercado, criando um ambiente onde a concorrência pode ser 

injustamente influenciada por práticas que reduzem custos às custas 

dos direitos dos trabalhadores. 

A adoção dessas estratégias destaca a importância de uma vigilância 

constante e de uma legislação adaptada às mudanças no mercado de 

trabalho, capaz de identificar e coibir tais abusos. É essencial que os 

esforços para combater contratos de trabalho disfarçados envolvam 

tanto a implementação de medidas legais mais rigorosas quanto a 
conscientização de trabalhadores e empregadores sobre as implicações 

dessas práticas. Somente através de um compromisso coletivo em prol 

da transparência e da justiça nas relações de trabalho é que se pode 

esperar um mercado mais equitativo e respeitoso dos direitos 

trabalhistas. 

 

CONSEQUÊNCIAS PARA OS TRABALHADORES 
As consequências da fraude à relação de emprego afetam os 

trabalhadores de maneira profunda e diversificada, prejudicando não 
somente sua estabilidade econômica, mas também comprometendo 
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sua segurança e bem-estar no ambiente de trabalho. Quando 

empregadores recorrem a táticas para contornar as obrigações 

impostas pela legislação trabalhista, os impactos sobre os 
trabalhadores podem ser extensos e duradouros. Essas práticas podem 

resultar na perda de direitos fundamentais, como acesso a benefícios 

de saúde, segurança no emprego, e remuneração justa por horas 

extras trabalhadas. 

Além dos prejuízos financeiros diretos, a ausência de proteções legais 

adequadas e a insegurança no trabalho podem levar a um aumento do 

estresse e da ansiedade entre os trabalhadores. A longo prazo, isso 

pode afetar não apenas a saúde física e mental dos empregados, mas 
também sua capacidade de desempenhar suas funções de maneira 

eficaz. A situação é ainda mais agravada pela dificuldade em buscar 

reparação legal, visto que a natureza disfarçada dessas relações de 

emprego pode tornar desafiador provar a existência de um vínculo 

empregatício formal. 

É evidente que as táticas empregadas para evitar o reconhecimento 

formal de uma relação de emprego não apenas violam a lei, mas 

também têm o potencial de causar danos significativos à vida e à 

carreira dos trabalhadores envolvidos. Essa realidade sublinha a 
necessidade de ações efetivas por parte das autoridades e da 

sociedade para combater essas práticas e assegurar que todos os 

trabalhadores tenham seus direitos respeitados e protegidos. 

 

Perda de Direitos  

Os trabalhadores que são vítimas de fraudes na relação de emprego 

experimentam a perda de diversos direitos importantes. A ausência de 

um reconhecimento formal do vínculo empregatício deixa-os sem 
acesso a vantagens como férias remuneradas, 13º salário e 

compensação por horas extras trabalhadas, além de uma variedade de 

benefícios sociais garantidos pela legislação. A privação desses direitos 

não somente diminui a remuneração que eles deveriam receber, mas 

também compromete significativamente sua qualidade de vida e a de 
suas famílias, restringindo o acesso a recursos fundamentais para a 

manutenção de seu bem-estar. 

Essa situação gera um ciclo de desvantagens econômicas e sociais, 

afetando não apenas o presente dos trabalhadores, mas também seu 
futuro. A falta de contribuições para a previdência social, por exemplo, 

impacta a aposentadoria dos empregados, deixando-os em posição 

vulnerável na velhice. Além disso, a insegurança gerada pela falta de 

proteção legal pode levar a um estado contínuo de estresse e 

preocupação, o que afeta a saúde mental e física dos trabalhadores. 

Confrontados com esses desafios, muitos trabalhadores se veem em 

uma luta constante para garantir não apenas suas necessidades 
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imediatas, mas também a segurança e o bem-estar de longo prazo de 

suas famílias. Esse cenário destaca a importância de medidas mais 

rigorosas e eficazes para proteger os direitos dos trabalhadores e 
assegurar que eles possam contar com as proteções e os benefícios 

que a legislação lhes garante. 

 

Vulnerabilidade  
Os trabalhadores expostos a práticas fraudulentas de emprego 

encontram-se em uma situação de vulnerabilidade alarmante. A falta 

de proteção legal os deixa suscetíveis a demissões inesperadas, sem o 

direito a indenizações ou ao seguro-desemprego que lhes daria suporte 
em momentos de transição entre empregos. Além disso, a carência de 

cobertura previdenciária e de medidas de segurança no ambiente de 

trabalho coloca esses trabalhadores em risco aumentado de sofrer 

acidentes ou enfermidades relacionadas ao trabalho, sem o amparo e 

as garantias oferecidas pelas normas trabalhistas. 

Esta exposição a condições precárias não somente ameaça a segurança 

física e financeira do trabalhador, mas também implica em uma 

pressão psicológica constante. A incerteza sobre a estabilidade do 

emprego e a preocupação com possíveis problemas de saúde sem o 
devido suporte podem afetar profundamente o bem-estar mental dos 

indivíduos. A falta de um ambiente de trabalho seguro e a ausência de 

redes de segurança social deixam esses trabalhadores em uma posição 

de fragilidade, onde qualquer contratempo pode ter consequências 

desastrosas. 

Essa condição de vulnerabilidade sublinha a necessidade de ações 

concretas para assegurar a proteção dos trabalhadores contra práticas 

abusivas de emprego. É imperativo que haja um esforço coletivo para 
reforçar a fiscalização das normas trabalhistas e para educar tanto 

empregadores quanto empregados sobre os direitos e 

responsabilidades no contexto laboral. A implementação de medidas 

que garantam a segurança e o bem-estar dos trabalhadores é 

fundamental para construir um mercado de trabalho mais justo e 

seguro para todos. 

 

As consequências negativas resultantes de fraudes na relação de 

emprego enfatizam a necessidade de esforços persistentes para 
detectar e erradicar essas práticas, envolvendo não só os órgãos de 

fiscalização, mas também a conscientização tanto dos trabalhadores 

sobre seus direitos quanto dos empregadores sobre suas obrigações. 

A defesa dos direitos dos trabalhadores é essencial para estabelecer 
um mercado de trabalho justo e igualitário, no qual a dignidade e o 

bem-estar dos empregados sejam valorizados. 
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Essa situação reforça o argumento a favor de políticas e ações que 

promovam a transparência e o respeito às leis trabalhistas. A educação 

e a informação desempenham um papel chave na habilitação dos 
trabalhadores para que possam reivindicar seus direitos e na 

orientação dos empregadores sobre a importância de manter práticas 

éticas de gestão de pessoal. Além disso, a implementação de medidas 

de proteção mais robustas pode ajudar a prevenir a ocorrência de 
fraudes, garantindo que os trabalhadores tenham acesso aos 

benefícios e à segurança que merecem. 

Portanto, a luta contra a fraude na relação de emprego é uma 

responsabilidade compartilhada que requer a colaboração ativa entre 
o governo, o setor privado e a sociedade civil. Através de um 

compromisso coletivo com a justiça e a equidade no ambiente de 

trabalho, é possível criar um cenário no qual os direitos dos 

trabalhadores sejam respeitados, contribuindo para o desenvolvimento 
de uma economia mais estável e próspera, onde todos possam 

prosperar. 

 

IMPACTO NO MERCADO DE TRABALHO 
A fraude à relação de emprego tem implicações significativas que 
transcendem as violações individuais de direitos trabalhistas, afetando 

de maneira ampla o tecido do mercado de trabalho. Essas práticas não 

apenas prejudicam os trabalhadores diretamente envolvidos, mas 

também desencadeiam uma série de efeitos colaterais que 

comprometem a estrutura e a saúde do ambiente de trabalho como 

um todo. 

 

Desequilíbrio Competitivo 

A fraude à relação de emprego gera consequências extensas que vão 
além das violações específicas dos direitos dos trabalhadores, 

influenciando de forma abrangente a dinâmica do mercado de trabalho. 

Essas práticas nocivas não só afetam negativamente os trabalhadores 

que são diretamente submetidos a elas, mas também provocam uma 
cadeia de efeitos adversos que prejudicam a organização e o bem-estar 

geral do ambiente de trabalho. 

Essas ações ilícitas contribuem para a criação de um cenário de 

competição desleal, onde empresas que se esquivam das 
responsabilidades trabalhistas conseguem reduzir custos de forma 

indevida, oferecendo preços e condições que empresas cumpridoras 

das leis não podem igualar. Esse desequilíbrio não apenas distorce a 

concorrência justa, mas também incentiva uma "corrida para o fundo", 

na qual padrões trabalhistas são progressivamente rebaixados em 

busca de vantagens econômicas imediatas. 
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Além disso, a prevalência de fraudes nas relações de emprego pode 

levar a uma deterioração da qualidade dos empregos disponíveis, com 

menos proteções e benefícios para os trabalhadores. Isso pode resultar 
em uma força de trabalho desmotivada e menos produtiva, afetando a 

inovação e o crescimento econômico. A longo prazo, essas práticas 

podem corroer a confiança nas instituições e nas leis trabalhistas, 

desestimulando o investimento e a geração de empregos de qualidade. 

O impacto da fraude na relação de emprego no mercado de trabalho é 

profundo e multifacetado, destacando a importância de esforços 

coordenados para combatê-la. Através de uma combinação de 

fiscalização rigorosa, educação sobre direitos e responsabilidades, e a 
promoção de práticas de emprego éticas, é possível criar um ambiente 

de trabalho mais justo e saudável, beneficiando tanto trabalhadores 

quanto empregadores comprometidos com a sustentabilidade e o 

desenvolvimento econômico. 

 

Precarização do Trabalho  

A fraude à relação de emprego desempenha um papel importante na 

deterioração das condições de trabalho, ao privar os trabalhadores de 

direitos fundamentais e garantias legais. Essas práticas contribuem 
para criar um ambiente de trabalho marcado pela insegurança e 

instabilidade, onde as condições precárias se tornam a norma. Esse 

cenário não só compromete a qualidade de vida e o bem-estar dos 

trabalhadores e de suas famílias, mas também gera consequências 
negativas mais abrangentes, incluindo a redução da produtividade, o 

aumento do absenteísmo e um impacto negativo no ambiente 

organizacional. 

A precarização do trabalho tem efeitos deletérios que vão além do 
ambiente de trabalho imediato, afetando a economia e a sociedade 

como um todo. A redução da produtividade e o aumento do 

absenteísmo afetam a competitividade das empresas e a economia 

nacional, enquanto a degradação do clima organizacional pode levar a 

um aumento nos conflitos de trabalho e a uma deterioração da cultura 
corporativa. Além disso, a disseminação de empregos de baixa 

qualidade pode desencorajar os trabalhadores de investir em seu 

desenvolvimento profissional, resultando em uma força de trabalho 

menos qualificada e menos capaz de contribuir para a inovação e o 

crescimento econômico. 

A longo prazo, a persistência de práticas que fomentam a precarização 

do trabalho pode erodir a base de habilidades no mercado, 

prejudicando o desenvolvimento econômico sustentável. 
Trabalhadores desmotivados a investir em sua qualificação profissional 

devido à falta de oportunidades de emprego estáveis e dignas 

representam um desperdício de potencial humano e econômico. 
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Portanto, é imperativo que sejam adotadas medidas para combater a 

fraude à relação de emprego e promover condições de trabalho que 

garantam segurança, estabilidade e dignidade para todos os 

trabalhadores. 

 

 

A fraude na relação de emprego afeta negativamente o mercado de 
trabalho de maneira extensa, levantando a necessidade de uma 

abordagem abrangente para enfrentar o problema. Isso inclui a 

aplicação efetiva da legislação trabalhista e uma fiscalização atenta 

para identificar e punir violações. Além disso, é imperativo promover 
uma cultura nas empresas que priorize a ética, a responsabilidade 

social e o respeito pelos direitos dos trabalhadores. Para criar um 

ambiente de trabalho mais justo e equilibrado, é essencial o 

envolvimento ativo de diversos setores da sociedade, como governos, 
empresas, sindicatos e grupos da sociedade civil. Juntos, esses atores 

podem lutar contra as práticas fraudulentas de emprego e mitigar seus 

efeitos prejudiciais. 

A superação desses desafios não se limita apenas à esfera legal e 

regulatória; também requer uma mudança na mentalidade e nas 
práticas empresariais. Ao valorizar a transparência, a equidade e a 

dignidade no local de trabalho, é possível não apenas melhorar as 

condições de trabalho, mas também fortalecer a coesão social e 

contribuir para o desenvolvimento econômico sustentável. Assim, a 
luta contra a precarização do trabalho e a fraude empregatícia se torna 

um objetivo compartilhado, cujo sucesso depende da colaboração e do 

compromisso de todos os envolvidos no mercado de trabalho. 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS 
Os desafios trazidos pela fraude à relação de emprego no ambiente 
contemporâneo exigem uma abordagem abrangente que integre 

fiscalização rigorosa, melhoria da legislação, e iniciativas de educação 

e conscientização. A complexidade dessas fraudes, frequentemente 

incorporadas nas novas modalidades de trabalho e na economia GIG, 
solicita respostas eficazes e flexíveis tanto dos órgãos de 

regulamentação quanto da sociedade em geral. 

Por um lado, a fiscalização precisa ser intensificada para identificar e 

coibir práticas fraudulentas, o que implica em investimentos em 
tecnologia e treinamento para os órgãos responsáveis. Paralelamente, 

a legislação trabalhista pode necessitar de atualizações que reflitam as 

mudanças no mercado de trabalho, garantindo proteção adequada aos 

trabalhadores independentemente do formato de sua relação de 

emprego. Este esforço legislativo deve visar não apenas a penalização 
de práticas ilegais, mas também a promoção de um ambiente de 

trabalho seguro e justo. 
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Além disso, campanhas de educação e conscientização são 

fundamentais para equipar trabalhadores e empregadores com o 

conhecimento necessário sobre direitos e responsabilidades. A 
informação é uma ferramenta poderosa para empoderar os 

trabalhadores a reivindicarem seus direitos e para incentivar os 

empregadores a adotarem práticas éticas de gestão de pessoal. A 

colaboração entre governos, sindicatos, entidades patronais e 
organizações da sociedade civil é essencial para disseminar essa 

conscientização e fomentar uma cultura de respeito aos direitos 

trabalhistas. 

Portanto, enfrentar a fraude à relação de emprego em um mercado de 
trabalho em constante evolução é um desafio amplo que requer ação 

coordenada e comprometimento de todos os setores da sociedade. 

Através de uma abordagem integrada que envolva regulamentação 

apropriada, fiscalização ativa, educação e colaboração, é possível 
avançar na direção de um mercado de trabalho mais justo e equitativo, 

onde os direitos dos trabalhadores sejam plenamente resguardados. 

 

Fiscalização e Legislação  

Fortalecer a fiscalização é um desafio importante para assegurar que 
práticas fraudulentas sejam detectadas e penalizadas de maneira 

efetiva. Isso requer um aumento nos recursos e na capacidade dos 

órgãos responsáveis pela fiscalização do trabalho, assim como a 

elaboração de legislações que sejam adaptáveis às constantes 
transformações no ambiente laboral. As leis precisam ser desenhadas 

de forma a prever e combater novos métodos empregados por alguns 

empregadores para evadir as obrigações trabalhistas, assegurando a 

proteção dos direitos de todos os trabalhadores, não importa o modelo 

de contratação. 

Além disso, a atualização e o aprimoramento da legislação trabalhista 

são essenciais para cobrir lacunas que possam ser exploradas para fins 

de fraude empregatícia. Isso implica em um processo contínuo de 

revisão e adaptação das leis para garantir que sejam inclusivas e 
representativas das diversas formas de trabalho que surgem, 

especialmente com o avanço da tecnologia e a expansão da economia 

gig. A legislação deve ser clara, abrangente e flexível o suficiente para 

proteger eficazmente os direitos dos trabalhadores em um mercado 

em evolução. 

A colaboração entre legisladores, órgãos de fiscalização, sindicatos, 

organizações da sociedade civil e o setor privado é fundamental neste 

processo. O diálogo e a cooperação entre esses atores podem facilitar 
a identificação de práticas abusivas e a implementação de medidas 

legislativas e regulatórias mais eficientes. Ao garantir que os sistemas 

de fiscalização sejam robustos e que as leis trabalhistas se mantenham 
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relevantes e eficazes, é possível criar um ambiente de trabalho mais 

seguro e justo, onde os direitos dos trabalhadores sejam respeitados 

e promovidos. 

 

Conscientização e Educação  

Promover a conscientização sobre os direitos trabalhistas é essencial 

tanto para os trabalhadores quanto para os empregadores. Educar os 
trabalhadores sobre seus direitos serve como um instrumento eficaz 

de empoderamento, capacitando-os a identificar situações de fraude e 

a buscar a devida proteção legal. Essa educação pode ajudar a prevenir 

abusos e garantir que os trabalhadores estejam cientes das vias de 

recurso disponíveis quando seus direitos são violados. 

Da mesma forma, é importante sensibilizar os empregadores sobre as 

implicações legais, financeiras e de reputação associadas às práticas 

fraudulentas. Incentivar empregadores a adotar práticas de gestão do 
trabalho éticas e transparentes não beneficia apenas os trabalhadores, 

mas também contribui para a construção de um ambiente de negócios 

saudável e sustentável. Empresas que operam com integridade e 

respeito às leis trabalhistas podem se diferenciar positivamente no 

mercado, atraindo talentos e clientes que valorizam a responsabilidade 

social corporativa. 

Além disso, a colaboração entre instituições educacionais, 

organizações não governamentais, sindicatos e o setor privado pode 

ampliar o alcance dessas iniciativas de conscientização e educação. 
Campanhas informativas, workshops, seminários e materiais 

educativos são ferramentas valiosas que podem ser utilizadas para 

disseminar conhecimento sobre os direitos trabalhistas e as melhores 

práticas empresariais. Ao investir na conscientização e na educação 
continuada, é possível criar uma cultura de respeito e valorização dos 

direitos trabalhistas, contribuindo para um mercado de trabalho mais 

justo e equitativo. 

 

As perspectivas para o combate à fraude à relação de emprego 
envolvem, portanto, um esforço colaborativo e contínuo de atualização 

das políticas públicas, fortalecimento das instituições de fiscalização, e 

promoção de uma cultura de respeito aos direitos trabalhistas. O 

envolvimento de stakeholders, incluindo sindicatos, associações 
empresariais, organizações da sociedade civil e instituições de ensino, 

é crucial para fomentar um ambiente de trabalho mais justo e 

equitativo, onde os direitos dos trabalhadores sejam respeitados e 

valorizados. A construção de um mercado de trabalho digno e 
sustentável depende da capacidade de enfrentar esses desafios de 

forma integrada, garantindo proteção adequada a todos os 
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trabalhadores e promovendo práticas empresariais responsáveis e 

sustentáveis. 

 

Combater a fraude na relação de emprego é um desafio que não cessa, 

exigindo a dedicação e cooperação de empregadores, trabalhadores, 

legisladores e a comunidade em geral. Garantir ambientes de trabalho 

que sejam justos e seguros é fundamental para fomentar um 
desenvolvimento econômico que seja sustentável, além de ser um 

passo importante na direção da promoção de uma sociedade mais 

justa. 

O papel de cada parte interessada é distinto, mas complementar, na 
construção de um mercado de trabalho equitativo. Empregadores 

devem liderar pelo exemplo, adotando práticas éticas que respeitem 

não apenas a letra, mas também o espírito das leis trabalhistas. 

Trabalhadores, por sua vez, precisam estar informados sobre seus 
direitos e atentos a potenciais abusos, sentindo-se seguros para 

denunciar irregularidades. Legisladores têm a tarefa de revisar e 

atualizar constantemente as leis para endereçar lacunas que possam 

ser exploradas para fins de fraude, enquanto a sociedade deve 

pressionar por transparência e responsabilidade, apoiando empresas 

que praticam boas políticas de recursos humanos. 

Este esforço coletivo não só ajuda a proteger os direitos dos 

trabalhadores, mas também contribui para um ambiente empresarial 

onde a concorrência leal prevalece, incentivando a inovação e o 
crescimento. Além disso, um mercado de trabalho justo e protegido é 

atraente para investimentos, tanto nacionais quanto internacionais, 

servindo como um pilar para o desenvolvimento econômico e a 

estabilidade social. Portanto, a luta contra a fraude empregatícia é um 
componente essencial para alcançar um futuro onde o progresso 

econômico e a justiça social caminham lado a lado. 

 

TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA E TRABALHO TEMPORÁRIO 

A terceirização tem se tornado um tema de grande relevância no 
âmbito do direito trabalhista e na gestão de recursos humanos no 

Brasil, sobretudo após alterações significativas na legislação que agora 

permitem a terceirização das atividades-fim das empresas. Essa 

mudança legislativa reflete uma adaptação às exigências do mercado 

de trabalho contemporâneo, proporcionando às empresas maior 
flexibilidade operacional. No entanto, essa flexibilização traz consigo 

desafios importantes relacionados à garantia dos direitos dos 

trabalhadores, evidenciando a necessidade de diferenciar claramente 

entre práticas de terceirização lícitas e aquelas consideradas ilícitas. 
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Enquanto a terceirização lícita segue rigorosamente a legislação, 

assegurando os direitos dos trabalhadores terceirizados, a prática ilícita 

busca contornar obrigações trabalhistas, colocando em risco a 

segurança e o bem-estar dos empregados. 

Este cenário suscita um debate amplo sobre como equilibrar a busca 

por eficiência operacional pelas empresas com a proteção dos direitos 

fundamentais dos trabalhadores. A expansão da terceirização para 
incluir as atividades centrais das empresas aumentou o escrutínio 

sobre como essas relações de trabalho são estruturadas e 

regulamentadas. A preocupação central é evitar que a terceirização se 

torne um meio para a precarização do trabalho, através da diminuição 
indevida de custos laborais que comprometem os direitos dos 

trabalhadores. Nesse contexto, a fiscalização das práticas de 

terceirização e a educação dos empregadores e trabalhadores sobre os 

limites legais tornam-se estratégias essenciais para promover um 

equilíbrio saudável entre flexibilidade empresarial e justiça social. 

A continuidade do diálogo entre legisladores, empresas, trabalhadores 

e a sociedade é fundamental para assegurar que a terceirização 

contribua de forma positiva para o dinamismo econômico, sem erodir 

as conquistas trabalhistas. O desafio está em implementar uma 
terceirização que favoreça a inovação e a competitividade das 

empresas, ao mesmo tempo em que mantém os direitos e a dignidade 

dos trabalhadores. À medida que a legislação e as práticas de mercado 

evoluem, a atenção a esses equilíbrios se mostra essencial para 
desenvolver um ambiente de trabalho justo e propício ao 

desenvolvimento sustentável. 

 

Termo Definição 

Terceirização trabalhista Transferência de atividades da 
contratante para uma empresa 

prestadora de serviços, sem 

vínculo empregatício entre os 

trabalhadores terceirizados e a 

contratante. 

Empresa prestadora de serviços Pessoa jurídica de direito privado 

que contrata, remunera e dirige 

os trabalhadores terceirizados, 

podendo subcontratar outras 
empresas. Deve ter requisitos de 

funcionamento. 

Contratante dos serviços Pessoa física ou jurídica que 

celebra contrato com a empresa 

prestadora de serviços, 
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responsável por garantir 

condições de segurança, higiene 

e salubridade dos trabalhadores 
terceirizados e responsável 

subsidiariamente pelas 

obrigações trabalhistas e 

previdenciárias da prestadora de 

serviços. 

Atividades que podem ser 

terceirizadas 

Não há restrição legal quanto ao 

objeto da terceirização, podendo 

abranger tanto atividades-meio 

quanto atividades-fim da 
contratante. O STF reconheceu a 

licitude da terceirização em todas 

as etapas do processo produtivo. 

Contrato de prestação de 

serviços 

Deve conter a qualificação das 
partes, a especificação do serviço 

a ser prestado, o prazo para 

realização do serviço e o valor. 

Deve respeitar uma quarentena 

de 18 meses para ex-

empregados da contratante. 

Responsabilidade da 

Administração Pública em 

terceirizações 

Os entes públicos respondem 

subsidiariamente pelas 

obrigações trabalhistas das 
empresas contratadas, caso 

comprovada a sua culpa na 

fiscalização do contrato. 

Aspectos específicos na nova lei 

de licitações 

A Lei 14.133/2021 prevê que o 

contratado é o único responsável 
pelos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais, salvo nas 

contratações de serviços 

contínuos com dedicação 
exclusiva de mão de obra. A lei 

também estabelece medidas para 

reduzir o risco trabalhista da 

Administração. 

Trabalho temporário Trabalho prestado por pessoa 
física contratada por uma 

empresa de trabalho temporário, 

que a coloca à disposição de uma 

empresa tomadora de serviços, 
para atender à necessidade de 
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substituição transitória de 

pessoal permanente ou à 

demanda complementar de 
serviços. O prazo máximo do 

contrato é de 180 dias, 

prorrogável por mais 90 dias. 

Terceirização e quarteirização A empresa prestadora de serviços 

terceirizados pode subcontratar 
outra empresa para executar os 

serviços contratados, o que é 

chamado de quarteirização. 

Responsabilidade da contratante A empresa contratante é 
responsável por garantir as 

condições de segurança, higiene 

e salubridade dos trabalhadores 

terceirizados ou quarteirizados 
que atuam em suas dependências 

ou local previamente acordado. 

Isonomia salarial A empresa prestadora de serviços 

não tem obrigação de pagar aos 

seus empregados o mesmo 
salário dos empregados da 

contratante, salvo se houver 

previsão contratual nesse 

sentido. 

Quarentena O trabalhador que for demitido 
pela empresa prestadora de 

serviços não poderá prestar 

serviços à mesma contratante, na 

qualidade de empregado de outra 
empresa prestadora, antes de 

decorridos 90 dias do término do 

contrato anterior. 

 

 

TERCEIRIZAÇÕES LÍCITAS 
A terceirização lícita tem se tornado uma componente importante na 

estrutura operacional de muitas empresas contemporâneas, trazendo 

consigo flexibilidade e especialização que contribuem para aprimorar 

tanto a eficiência quanto a qualidade dos serviços oferecidos. Essa 
prática, que consiste na contratação de empresas terceirizadas para 

executar tarefas específicas, se encaixa perfeitamente nas demandas 

variáveis do cenário empresarial moderno. Inicialmente, no Brasil, a 
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terceirização era predominantemente limitada às atividades-meio, ou 

seja, aquelas atividades que não estão diretamente ligadas ao objetivo 

principal da empresa contratante, como serviços de limpeza, 
segurança e manutenção. Essas atividades são vistas como suporte às 

operações centrais da empresa, que podem prosseguir sem elas, mas 

com uma eficiência potencialmente reduzida. 

Com o passar do tempo e as mudanças na legislação, o escopo da 
terceirização se expandiu, abrindo espaço para a inclusão das 

atividades-fim, ou seja, aquelas diretamente relacionadas ao negócio 

principal da empresa. Essa expansão permitiu que as empresas se 

beneficiassem ainda mais da especialização e eficiência trazidas por 
parceiros terceirizados, inclusive em áreas que são centrais para a sua 

proposta de valor e operações. Esse movimento em direção a uma 

maior abertura para a terceirização reflete uma tendência global de 

buscar maior agilidade e competitividade no mercado, adaptando-se 

rapidamente às mudanças de demanda e às inovações tecnológicas. 

No entanto, a implementação da terceirização requer uma gestão 

cuidadosa para assegurar que a qualidade e a integridade dos serviços 

sejam mantidas, além de garantir o respeito aos direitos dos 

trabalhadores envolvidos. A escolha de parceiros terceirizados que 
compartilham dos mesmos valores éticos e compromisso com a 

qualidade é essencial para o sucesso dessa estratégia. Assim, a 

terceirização, quando conduzida de maneira responsável e estratégica, 

pode não apenas impulsionar a eficiência operacional, mas também 
reforçar a inovação e a competitividade das empresas no mercado 

atual. 

 

Evolução Legal da Terceirização 

A evolução legal da terceirização no Brasil marcou uma transformação 

significativa na maneira como as empresas podem estruturar suas 

operações. Inicialmente, a legislação brasileira limitava a terceirização 

às atividades-meio, permitindo que as empresas contratassem serviços 

terceirizados apenas para funções que não fossem centrais ao seu 
negócio principal. Essa distinção tinha como objetivo proteger os 

empregos dos trabalhadores e assegurar que direitos trabalhistas 

fossem mantidos nas atividades essenciais das empresas. 

Com o tempo, houve uma mudança importante na legislação que 
ampliou o escopo da terceirização para incluir as atividades-fim. Essa 

mudança foi consolidada pela Lei nº 13.429, de 2017, e posteriormente 

reforçada pelo entendimento do Supremo Tribunal Federal, que 

reconheceu a legalidade da terceirização tanto das atividades-meio 
quanto das atividades-fim. Essa evolução legislativa refletiu uma 

adaptação às necessidades do mercado moderno, buscando oferecer 

às empresas maior flexibilidade operacional e acesso a serviços 
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especializados, independentemente de a função ser considerada 

central ou auxiliar ao negócio. 

Essas alterações legais abriram caminho para que as empresas 
brasileiras adotassem modelos de negócios mais dinâmicos e 

competitivos, alinhando-se com práticas globais. Ao permitir a 

terceirização de qualquer atividade, a legislação possibilitou que as 

empresas se concentrassem em suas competências principais, 
enquanto parceiros especializados cuidam de outras áreas, 

promovendo assim uma maior eficiência e inovação. Contudo, esse 

avanço também impôs a necessidade de um olhar atento às questões 

de gestão de qualidade e de relações trabalhistas, para assegurar que 
a terceirização seja implementada de maneira ética e responsável, 

respeitando os direitos dos trabalhadores terceirizados. 

 

• Legislação Precedente 

Antes das atualizações na legislação, a prática da terceirização no 

Brasil era restrita predominantemente às atividades-meio. Isso 

significava que as empresas podiam contratar serviços externos para 

funções consideradas de suporte ou auxiliares, sem envolver as 

atividades centrais ou principais do negócio. Essa abordagem permitia 
que as organizações se concentrassem em suas áreas de 

especialização, enquanto delegavam outras tarefas a parceiros 

terceirizados, buscando otimizar processos e reduzir custos 

operacionais. 

Essa limitação visava proteger os empregos dos trabalhadores nas 

áreas-fim das empresas e assegurar que direitos trabalhistas fossem 

respeitados, criando uma clara distinção entre as atividades que 

poderiam ser terceirizadas e aquelas que deveriam ser mantidas 
internamente. A ideia era que ao manter as atividades essenciais sob 

o controle direto da empresa, seria possível garantir maior estabilidade 

e proteção para os trabalhadores envolvidos nessas funções críticas. 

Contudo, essa restrição também impunha certas limitações às 

empresas, especialmente em um ambiente de negócios cada vez mais 
dinâmico e globalizado, onde a flexibilidade e a capacidade de 

adaptação rápida às mudanças do mercado são fundamentais para a 

competitividade. A evolução subsequente da legislação refletiu uma 

tentativa de equilibrar essas necessidades, expandindo as 
possibilidades de terceirização para abranger todas as atividades da 

empresa, incluindo as atividades-fim, e permitindo assim uma maior 

liberdade operacional e estratégica para as organizações. 

 

• Lei da Terceirização e Reforma Trabalhista 
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Com a promulgação da Lei nº 13.429/2017, seguida pela Reforma 

Trabalhista através da Lei nº 13.467/2017, houve uma transformação 

notável no cenário da terceirização no Brasil. A nova legislação 
expandiu o escopo da terceirização para abranger as atividades-fim, 

isto é, aquelas atividades que são fundamentais para a missão e o 

propósito da empresa. Esta mudança legislativa proporcionou às 

empresas a possibilidade de contratar a expertise de terceiros não 
apenas para funções auxiliares ou de suporte, mas para todas as áreas 

de sua operação. 

Essa ampliação legal oferece às empresas uma maior flexibilidade 

operacional, permitindo-lhes tirar proveito de especializações 
específicas oferecidas por fornecedores externos, o que pode resultar 

em um aumento da eficiência e da qualidade dos serviços ou produtos 

oferecidos. Além disso, ao possibilitar a terceirização de atividades 

centrais, as empresas podem focar ainda mais em suas competências-
chave, delegando outras operações a parceiros que possuem uma 

capacidade técnica ou conhecimento especializado mais aprofundado. 

No entanto, essa mudança também colocou em destaque a importância 

de uma gestão cuidadosa das relações de trabalho terceirizadas, com 

especial atenção à qualidade do trabalho, ao cumprimento dos direitos 
trabalhistas e à manutenção de um ambiente de trabalho justo e ético. 

A nova legislação sobre a terceirização, juntamente com as disposições 

da Reforma Trabalhista, desafia as empresas a adotarem práticas 

responsáveis de terceirização, assegurando que a busca por eficiência 
operacional não comprometa os direitos e o bem-estar dos 

trabalhadores envolvidos. 

 

Benefícios da Terceirização Lícita 

A terceirização lícita oferece vantagens importantes para as empresas, 

incluindo acesso a serviços especializados e melhorias na eficiência e 

qualidade dos serviços prestados. Empresas especializadas em 

terceirização possuem um alto nível de conhecimento e experiência em 

suas áreas de atuação, o que permite às empresas contratantes se 
beneficiarem de uma qualidade superior em serviços e produtos. Essa 

especialização também contribui para a inovação, já que as empresas 

terceirizadas frequentemente investem em tecnologia e 

desenvolvimento para manter sua competitividade. 

Adicionalmente, a terceirização proporciona uma flexibilidade 

operacional valiosa, permitindo que as empresas se adaptem 

rapidamente a mudanças de demanda ou de mercado sem a 

necessidade de investir em recursos permanentes. Isso se traduz em 
uma capacidade de resposta mais ágil às necessidades dos clientes e 

às oportunidades de mercado, sem comprometer a qualidade ou a 

eficácia. Além disso, ao delegar funções não essenciais a terceiros, as 
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empresas podem se concentrar em suas áreas de competência 

principal, potencializando a inovação e o crescimento estratégico. 

Do ponto de vista econômico, a terceirização pode levar a uma redução 
significativa de custos operacionais. Empresas terceirizadas podem 

oferecer serviços a custos mais baixos devido à sua eficiência e escala, 

permitindo que as empresas contratantes redirecionem seus recursos 

para áreas mais críticas do negócio. A longo prazo, a terceirização não 
apenas ajuda as empresas a se tornarem mais competitivas, mas 

também pode estimular o crescimento do mercado de trabalho, criando 

empregos em setores especializados. Para que esses benefícios sejam 

plenamente realizados, é essencial que a terceirização seja realizada 
de forma ética, com um compromisso firme com a qualidade e o 

respeito aos direitos dos trabalhadores envolvidos. 

 

• Especialização e Qualidade: Empresas terceirizadas 
frequentemente se especializam em áreas específicas de serviço, 

oferecendo um alto nível de expertise e qualidade. Isso permite 

que as empresas contratantes se beneficiem de conhecimentos 

especializados que podem não estar disponíveis internamente, 

elevando assim a qualidade dos serviços ou produtos finais. 

• Flexibilidade Operacional: A terceirização permite que as 

empresas ajustem mais facilmente seus níveis de mão de obra e 

recursos técnicos em resposta às flutuações do mercado, 

demanda dos consumidores ou durante períodos de pico de 
produção. Isso proporciona uma maior agilidade operacional e a 

capacidade de responder rapidamente a novas oportunidades de 

mercado. 

• Redução de Custos: Ao externalizar atividades para parceiros 
que possuem estruturas dedicadas e otimizadas, as empresas 

podem reduzir custos associados à gestão dessas atividades, 

como investimentos em equipamentos, treinamento de pessoal 

e manutenção. A economia gerada pode ser reinvestida em 

áreas-chave do negócio. 

• Foco nas Competências Principais: Com a terceirização das 

atividades que não fazem parte do core business da empresa, é 

possível concentrar mais recursos e atenção nas áreas críticas 

que definem a vantagem competitiva da empresa no mercado. 

Isso potencializa a inovação e o desenvolvimento estratégico. 

• Geração de Empregos: A terceirização também pode contribuir 

para a geração de empregos no setor de serviços, 

proporcionando oportunidades para empresas especializadas 
crescerem e, consequentemente, contratarem mais 

trabalhadores. 
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• Compliance e Redução de Riscos: Contratando empresas 

terceirizadas que estejam em conformidade com as leis e 

regulamentações aplicáveis, as empresas podem mitigar riscos 
legais e financeiros associados à gestão de empregados e às 

operações de negócios. 

• Inovação: Parcerias com fornecedores especializados podem 

trazer novas tecnologias, processos inovadores e práticas de 
negócios avançadas para as empresas contratantes, 

impulsionando a inovação e aprimorando a competitividade no 

longo prazo. 

 

 

A terceirização lícita, portanto, representa uma ferramenta valiosa 

para as empresas que buscam inovar e competir efetivamente no 

mercado global. A legislação brasileira, ao acompanhar essa tendência, 
oferece um framework que possibilita às empresas explorar essa 

estratégia, garantindo ao mesmo tempo que os direitos dos 

trabalhadores sejam respeitados. Essa abordagem equilibrada é 

essencial para assegurar que a terceirização continue a ser uma força 

positiva na economia, promovendo o desenvolvimento e a eficiência 

sem comprometer a proteção ao trabalhador. 

 

LEI Nº 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974 
A Lei nº 6.019, sancionada em 3 de janeiro de 1974, representa um 

passo significativo na legislação trabalhista brasileira ao introduzir um 
marco regulatório para o trabalho temporário em empresas urbanas, 

abordando de forma abrangente as nuances desse tipo de emprego e 

estabelecendo um equilíbrio entre a necessidade de flexibilidade 

operacional das empresas e a proteção dos direitos dos trabalhadores. 

A legislação define trabalho temporário como aquele serviço prestado 

por um indivíduo a uma empresa, com o objetivo de atender 

necessidades transitórias de substituição de seu pessoal regular e 

permanente ou de lidar com períodos de aumento extraordinário de 
serviços. Essa definição abrange situações como licenças médicas de 

empregados efetivos ou picos sazonais de produção, que requerem 

reforço temporário na força de trabalho sem a necessidade de 

contratações permanentes. 

Um aspecto central da Lei nº 6.019/1974 é a regulamentação das 

empresas de trabalho temporário, que são obrigadas a obter registro 

no Ministério do Trabalho para operar legalmente. Essas empresas 

atuam como intermediárias entre os trabalhadores temporários e as 

empresas contratantes, devendo cumprir rigorosamente com todos os 
requisitos legais, incluindo a formalização de contratos de prestação de 
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serviços que detalhem o motivo da demanda por trabalho temporário, 

o prazo da contratação e a remuneração dos trabalhadores. 

Para os trabalhadores temporários, a lei garante direitos trabalhistas e 
previdenciários comparáveis aos dos empregados regulares das 

empresas contratantes. Isso inclui salário equivalente, jornada de 

trabalho regulamentada, horas extras, descanso semanal remunerado, 

e outros direitos sociais, assegurando que não haja diminuição de 
benefícios ou tratamento desigual em virtude da natureza temporária 

de seu emprego. Essas disposições são fundamentais para garantir que 

o trabalho temporário não se torne uma forma de precarização das 

condições de trabalho. 

Além disso, a lei estabelece a responsabilidade compartilhada entre as 

empresas de trabalho temporário e as contratantes em relação à 

segurança, saúde e condições adequadas de trabalho, sublinhando a 

importância de um ambiente de trabalho seguro e saudável para todos 
os empregados, independentemente da duração do seu contrato de 

trabalho. 

A limitação de prazo para a contratação temporária é outro ponto 

importante, visando prevenir abusos e a utilização indevida do trabalho 

temporário como substituto de empregos permanentes. A legislação 
permite a prorrogação do contrato de trabalho temporário uma única 

vez, desde que o período total não exceda o limite estipulado, 

garantindo assim que o caráter temporário do emprego seja 

preservado. 

A fiscalização do cumprimento desta lei pelo Ministério do Trabalho e a 

aplicação de penalidades em caso de infrações são mecanismos de 

controle essenciais para assegurar que as disposições legais sejam 

respeitadas, protegendo os direitos dos trabalhadores temporários e 

mantendo a integridade das relações de trabalho no Brasil. 

 

Definição de Trabalho Temporário 

O conceito de trabalho temporário, conforme delineado pela Lei nº 

6.019 de 3 de janeiro de 1974, aborda uma modalidade de emprego 
especificamente desenhada para responder às necessidades 

transitórias de substituição de pessoal regular e permanente ou ao 

acréscimo extraordinário de demanda de serviços dentro de empresas. 

Este arranjo oferece às organizações a flexibilidade necessária para 
manter suas operações eficientes diante de variações pontuais na 

demanda de trabalho, sem a necessidade de engajar em contratações 

de longo prazo que não se alinhem com suas necessidades contínuas. 

A legislação foi cuidadosamente estruturada para delimitar o trabalho 
temporário como uma solução para circunstâncias específicas, 

evitando que essa modalidade de emprego seja utilizada de maneira a 
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burlar direitos trabalhistas ou para substituir de forma injusta o 

trabalho permanente. O trabalho temporário surge, portanto, como 

uma ferramenta para as empresas ajustarem suas forças de trabalho 
de maneira ágil e eficaz, lidando com ausências temporárias de 

empregados ou picos de trabalho que exigem um reforço temporário 

na equipe. 

Para garantir que o emprego temporário seja claramente distinguido 
de outras formas de trabalho, a lei especifica que os contratos de 

trabalho temporário devem ser formalizados por escrito, detalhando o 

motivo da contratação temporária, a duração do contrato e as 

condições de trabalho, incluindo remuneração e direitos equivalentes 
aos dos trabalhadores permanentes. Isso assegura transparência e 

proteção tanto para o empregado quanto para o empregador, 

estabelecendo um quadro legal que apoia a integridade dessa 

modalidade de emprego. 

A legislação sobre trabalho temporário também sublinha a importância 

de se manter a qualidade do emprego e a proteção dos trabalhadores. 

Apesar da natureza temporária dessas posições, os trabalhadores 

temporários são assegurados de receber tratamento igualitário em 

relação aos empregados permanentes no que tange a salário, 
benefícios e condições de trabalho. Isso reflete o compromisso do 

legislador em proteger os direitos dos trabalhadores temporários, 

reconhecendo a sua contribuição vital para a economia e para a 

flexibilidade no mercado de trabalho. 

Ao introduzir regulamentações claras para o trabalho temporário, a Lei 

nº 6.019/1974 criou um mecanismo que permite às empresas adaptar-

se a dinâmicas de mercado em constante mudança, ao mesmo tempo 

em que protege os trabalhadores de potenciais abusos. Essa 
abordagem equilibrada reflete um entendimento profundo das 

necessidades tanto das empresas quanto dos trabalhadores, 

estabelecendo um modelo de trabalho temporário que beneficia a 

economia como um todo, sem comprometer a segurança e o bem-estar 

dos empregados. 

 

• Conceito: O trabalho temporário é definido como aquele 

prestado por uma pessoa física a uma empresa para atender a 

uma necessidade transitória de substituição de pessoal regular e 

permanente ou a um acréscimo extraordinário de serviços. 

 

Empresas de Trabalho Temporário 

As empresas de trabalho temporário desempenham um papel 
intermediário essencial entre os trabalhadores temporários e as 

empresas contratantes, operando sob um conjunto rigoroso de 
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regulamentações estabelecidas pela Lei nº 6.019/1974. Para iniciar e 

manter suas atividades, essas empresas precisam obter um registro 

junto ao Ministério do Trabalho, processo que implica em demonstrar 
a conformidade com uma série de critérios específicos previstos na 

legislação. Este procedimento de registro e autorização visa assegurar 

que apenas empresas sérias e comprometidas com os direitos dos 

trabalhadores possam fornecer serviços de trabalho temporário, 

criando um ambiente de trabalho mais seguro e regulado. 

A exigência de registro não é meramente burocrática; ela serve como 

uma medida de proteção tanto para os trabalhadores quanto para as 

empresas contratantes, garantindo que todas as partes envolvidas no 
trabalho temporário estejam sujeitas a padrões claros e justos de 

operação. Este sistema de registro permite ao governo monitorar e 

fiscalizar as empresas de trabalho temporário, assegurando que elas 

cumpram com suas obrigações legais e contratuais, incluindo o 
pagamento adequado de salários e a manutenção de condições de 

trabalho apropriadas. 

Além do registro, as empresas de trabalho temporário são obrigadas a 

formalizar contratos de prestação de serviço com as empresas 

contratantes. Esses contratos devem detalhar especificamente o 
motivo pelo qual o trabalho temporário é requerido, como a 

necessidade de substituir pessoal permanente temporariamente 

ausente ou atender a um aumento extraordinário na demanda de 

serviços. O prazo da contratação temporária, juntamente com a 
remuneração e quaisquer outras condições relevantes para os 

trabalhadores temporários, também devem ser claramente estipulados 

no contrato. Esta obrigatoriedade de formalização contratual promove 

a transparência e a compreensão mútua entre a empresa de trabalho 
temporário, a empresa contratante e os trabalhadores, contribuindo 

para a estabilidade e a previsibilidade nas relações de trabalho 

temporário. 

Esses contratos entre empresas de trabalho temporário e empresas 

contratantes são fundamentais para delinear os termos sob os quais o 
trabalho temporário será realizado, incluindo a duração do emprego, 

as tarefas a serem desempenhadas e a compensação financeira. Ao 

definir claramente esses aspectos, as partes envolvidas têm uma base 

sólida para suas expectativas e responsabilidades, minimizando 
potenciais conflitos e mal-entendidos. A lei garante, assim, que o 

trabalho temporário seja realizado de forma justa e equitativa, com 

respeito aos direitos dos trabalhadores e às necessidades operacionais 

das empresas. 

Portanto, a estrutura regulatória em torno das empresas de trabalho 

temporário estabelecida pela Lei nº 6.019/1974 é fundamental para o 

funcionamento eficaz e ético do mercado de trabalho temporário no 

Brasil. Ao impor requisitos rigorosos de registro e contratualização, a 
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legislação assegura que o trabalho temporário seja uma solução 

legítima e benéfica tanto para empresas quanto para trabalhadores, 

mantendo um equilíbrio saudável entre flexibilidade operacional e 

proteção dos direitos dos trabalhadores. 

 

• Registro e Autorização: As empresas de trabalho temporário 

necessitam de registro no Ministério do Trabalho para operar, 
devendo cumprir requisitos específicos estabelecidos pela 

legislação. 

• Contrato de Prestação de Serviço: Obrigação de formalizar 

um contrato de prestação de serviço com a empresa contratante, 
especificando o motivo da demanda por trabalho temporário, o 

prazo da contratação, e a remuneração dos trabalhadores. 

 

 

Direitos dos Trabalhadores Temporários 

A Lei nº 6.019/1974 desempenha um papel essencial na proteção dos 

trabalhadores temporários no Brasil, estabelecendo um conjunto de 

direitos fundamentais que asseguram a esses trabalhadores 

tratamento justo e equitativo em paridade com os empregados 
permanentes das empresas contratantes. Esta legislação reconhece a 

importância de integrar os trabalhadores temporários de maneira que 

eles não sejam marginalizados ou desprovidos de direitos críticos 

trabalhistas e previdenciários, refletindo um esforço consciente para 

manter a dignidade e a igualdade no ambiente de trabalho. 

Especificamente, a lei garante aos trabalhadores temporários os 

mesmos direitos trabalhistas e previdenciários usufruídos pelos 

empregados regulares, abordando aspectos como licenças, segurança 
no trabalho e contribuições à previdência. Essa equivalência de direitos 

é fundamental, não apenas para o bem-estar dos trabalhadores 

temporários mas também para a manutenção de um campo de atuação 

equilibrado onde todos os trabalhadores são valorizados igualmente, 

independentemente da duração de seus contratos. 

No que tange à jornada de trabalho, a legislação assegura que os 

trabalhadores temporários estejam sujeitos às mesmas normativas 

aplicadas aos empregados da empresa contratante. Isso inclui a 

regulamentação de horas de trabalho, o pagamento de horas extras e 
a garantia de períodos adequados de descanso. Tal medida é crucial 

para prevenir a exploração e para assegurar que os trabalhadores 

temporários tenham direito a um equilíbrio entre a vida profissional e 

pessoal, o que é essencial para a saúde física e mental. 
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Além disso, a questão da remuneração é tratada com particular 

atenção pela lei, que estipula que os trabalhadores temporários devem 

receber uma remuneração equivalente à dos empregados de mesma 
categoria na empresa contratante. Esta disposição garante a igualdade 

salarial, promovendo a justiça e o reconhecimento adequado do 

trabalho realizado por esses trabalhadores. Ao assegurar uma 

compensação justa, a lei promove um ambiente de trabalho mais 
harmonioso e justo, onde o valor do trabalho é reconhecido 

independentemente da natureza temporária ou permanente do 

emprego. 

A Lei nº 6.019/1974, portanto, estabelece um marco legal robusto para 
a proteção dos trabalhadores temporários, refletindo um compromisso 

com os princípios de justiça e igualdade no ambiente de trabalho. Ao 

garantir direitos trabalhistas e previdenciários equivalentes, 

regulamentar a jornada de trabalho e assegurar uma remuneração 
justa, a lei não apenas protege os trabalhadores temporários de 

potenciais abusos mas também contribui para a criação de um mercado 

de trabalho mais inclusivo e equitativo. Essas medidas são essenciais 

para reconhecer a contribuição valiosa dos trabalhadores temporários 

à economia e para promover a dignidade de todos os trabalhadores, 

independentemente da duração de seus contratos de trabalho. 

 

• Direitos Trabalhistas e Previdenciários: A lei assegura aos 

trabalhadores temporários os mesmos direitos trabalhistas e 

previdenciários dos empregados da empresa contratante. 

• Jornada de Trabalho: Respeito às normas de jornada de 

trabalho aplicáveis aos empregados da contratante, incluindo 

horas extras e períodos de descanso. 

• Remuneração: O trabalhador temporário tem direito a uma 

remuneração equivalente à percebida pelos empregados da 

mesma categoria da empresa contratante. 

 
Relações entre as Empresas Contratante e de Trabalho 

Temporário 

A relação entre as empresas contratantes e as empresas de trabalho 

temporário é regida por um conjunto de normas estabelecidas pela Lei 

nº 6.019/1974, que visa assegurar uma colaboração justa e 
responsável entre as partes, com especial atenção à proteção dos 

trabalhadores temporários. Esta legislação define claramente as 

responsabilidades de cada parte, com o objetivo de criar um ambiente 

de trabalho seguro, saudável e equitativo para todos os envolvidos. 

Uma das premissas fundamentais dessa relação é a responsabilidade 
da empresa contratante em garantir as condições de trabalho 
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adequadas para os trabalhadores temporários. Isso inclui a obrigação 

de proporcionar um ambiente de trabalho seguro e saudável, seguindo 

os mesmos padrões de proteção aplicáveis aos seus empregados 
permanentes. Essa disposição sublinha a importância de assegurar que 

todos os trabalhadores, independentemente da natureza de seu 

contrato, tenham seus direitos à segurança e saúde no trabalho 

respeitados. As empresas contratantes devem, portanto, adotar todas 
as medidas necessárias para prevenir acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais, criando um ambiente onde a segurança e o bem-estar 

dos trabalhadores sejam priorizados. 

Além da responsabilidade pelas condições de trabalho, a lei também 
estabelece limites claros para a duração da contratação temporária. 

Essa medida visa prevenir a utilização prolongada e indevida do 

trabalho temporário, assegurando que o uso dessa modalidade de 

emprego esteja alinhado com sua finalidade original de atender 
necessidades transitórias de pessoal. A legislação determina que o 

contrato de trabalho temporário deve ser estipulado por um prazo 

específico, com a possibilidade de prorrogação uma vez, desde que a 

duração total não exceda o limite previamente estabelecido. Essa 

restrição temporal é fundamental para proteger os trabalhadores 
temporários de potenciais abusos, garantindo que a temporariedade 

do contrato seja respeitada e que não haja substituição indevida de 

empregos permanentes por contratos temporários. 

Essas normas estabelecidas pela Lei nº 6.019/1974 para a relação 
entre empresas contratantes e de trabalho temporário refletem um 

esforço legislativo para equilibrar as necessidades operacionais das 

empresas com a proteção dos direitos dos trabalhadores. Ao impor 

obrigações claras às empresas contratantes em termos de condições 
de trabalho e limitar a duração dos contratos de trabalho temporário, 

a legislação promove práticas de emprego responsáveis e assegura que 

o trabalho temporário seja utilizado de maneira justa e ética. Essas 

disposições são essenciais para manter a integridade do mercado de 

trabalho e para promover o respeito e a dignidade de todos os 
trabalhadores, contribuindo para um ambiente de trabalho mais 

seguro, saudável e justo. 

 

• Responsabilidade: A empresa contratante é responsável pelas 
condições de trabalho e deve garantir a segurança e saúde do 

trabalhador temporário. 

• Limitação do Prazo de Contratação: A contratação de 

trabalho temporário deve ser realizada por um prazo específico, 
que pode ser prorrogado uma vez, desde que o período total não 

ultrapasse o limite estabelecido pela legislação. 

 



Aa 

  
Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 
52 

Fiscalização E Penalidades 

A fiscalização do cumprimento das normas relativas ao trabalho 

temporário é uma função atribuída ao Ministério do Trabalho, que 
desempenha um papel central na garantia de que as disposições legais 

estabelecidas pela Lei nº 6.019/1974 sejam rigorosamente 

observadas. Este órgão governamental possui a autoridade e os meios 

necessários para realizar inspeções e avaliações nas empresas, tanto 
de trabalho temporário quanto nas contratantes, para assegurar que 

estas estejam em conformidade com todas as regulamentações 

pertinentes ao trabalho temporário. A atividade de fiscalização é crucial 

para a manutenção de um mercado de trabalho justo e regulado, onde 
os direitos dos trabalhadores temporários sejam protegidos e 

respeitados. 

Em casos onde se identifica o descumprimento das normas 

estabelecidas pela legislação, as empresas infratoras, sejam elas de 
trabalho temporário ou contratantes, estão sujeitas a enfrentar 

penalidades significativas. As sanções previstas pela lei incluem 

multas, que podem ser de valores substanciais, dependendo da 

gravidade da infração e da extensão do descumprimento das 

obrigações legais. Essas penalidades são estabelecidas como um meio 
de desencorajar práticas de emprego injustas e garantir que as 

empresas assumam a séria responsabilidade de aderir às normas de 

trabalho temporário. 

A imposição de penalidades em caso de violações legais serve como 
um mecanismo de dissuasão eficaz, incentivando as empresas a 

revisarem e aprimorarem suas práticas de emprego para evitar futuras 

infrações. Além disso, reforça o compromisso do governo em proteger 

os direitos dos trabalhadores temporários e em promover um ambiente 
de trabalho equitativo. O regime de fiscalização e penalidades 

estabelecido pela Lei nº 6.019/1974 sublinha a importância de uma 

adesão estrita às regulamentações trabalhistas, assegurando que o 

trabalho temporário seja conduzido dentro de um quadro legal claro e 

justo. 

Por meio dessas medidas de fiscalização e aplicação de penalidades, 

busca-se não apenas a correção de práticas inadequadas, mas também 

a promoção de uma maior conscientização entre as empresas sobre a 

importância do cumprimento das leis trabalhistas. Esse processo 
contribui para a criação de um ambiente de trabalho mais seguro e 

justo, onde os direitos dos trabalhadores são prioritários e onde as 

empresas são incentivadas a adotar práticas de emprego responsáveis 

e éticas. Assim, a fiscalização ativa e a aplicação de penalidades 
desempenham um papel fundamental na garantia de que o trabalho 

temporário no Brasil seja realizado de acordo com os princípios de 

justiça e respeito pelos direitos dos trabalhadores. 
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• Fiscalização: O Ministério do Trabalho é responsável por 

fiscalizar o cumprimento das disposições legais relacionadas ao 

trabalho temporário. 

• Penalidades: Em caso de descumprimento das normas 

estabelecidas pela Lei nº 6.019/1974, tanto as empresas de 

trabalho temporário quanto as contratantes estão sujeitas a 

penalidades, incluindo multas. 

 

LEI Nº 13.429, DE 31 DE MARÇO DE 2017 
A Lei nº 13.429, promulgada em 31 de março de 2017, representou 

um marco significativo na legislação trabalhista brasileira, alterando as 
regras relacionadas à terceirização de serviços. Esta lei ampliou 

legalmente a possibilidade de terceirização para incluir as atividades-

fim das empresas, uma mudança que contrasta com a abordagem 

anterior, que restringia a terceirização principalmente às atividades-
meio, ou seja, aquelas não relacionadas ao objetivo principal do 

negócio. Com essa nova legislação, as empresas passaram a ter a 

liberdade de contratar serviços terceirizados para qualquer função, 

seja ela central ou auxiliar ao propósito da empresa. 

A introdução dessa lei foi acompanhada de debates intensos sobre seus 

impactos potenciais no mercado de trabalho. Por um lado, 

argumentou-se que a flexibilização das regras de terceirização 

permitiria às empresas brasileiras maior agilidade e especialização, 

contribuindo para a eficiência operacional e a competitividade no 
mercado global. Por outro lado, surgiram preocupações com a proteção 

dos direitos dos trabalhadores terceirizados, especialmente em relação 

à igualdade de tratamento e acesso a benefícios equivalentes aos dos 

empregados contratados diretamente. 

A Lei nº 13.429 também estabeleceu diretrizes para a contratação de 

trabalhadores temporários, definindo as situações em que o trabalho 

temporário é permitido, como para atender à demanda complementar 

de serviços que seja de natureza temporária ou para substituir, 
também temporariamente, um empregado regular e permanente. 

Essas disposições visam oferecer às empresas flexibilidade para 

gerenciar suas necessidades de mão de obra de maneira eficaz, ao 

mesmo tempo em que buscam salvaguardar os direitos e interesses 

dos trabalhadores envolvidos nessas modalidades de emprego. 

Portanto, a Lei nº 13.429/2017 introduziu mudanças fundamentais na 

gestão de relações de trabalho no Brasil, equilibrando a necessidade 

de flexibilidade empresarial com a proteção dos trabalhadores. A 

implementação e o impacto dessa legislação continuam a ser 
monitorados e debatidos por diversos stakeholders, incluindo 
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empresas, sindicatos, especialistas em direito do trabalho e órgãos 

governamentais, refletindo seu papel central nas dinâmicas do 

mercado de trabalho brasileiro. 

 

Tópico Definição 

Objetivo da Lei Alterar dispositivos da Lei nº 

6.019, de 3 de janeiro de 1974, 

que dispõe sobre o trabalho 
temporário nas empresas 

urbanas; e dispor sobre as 

relações de trabalho na empresa 

de prestação de serviços a 

terceiros. 

Definições • Trabalho temporário é aquele 

prestado por pessoa física 

contratada por uma empresa 
de trabalho temporário que a 

coloca à disposição de uma 

empresa tomadora de 

serviços, para atender à 

necessidade de substituição 
transitória de pessoal 

permanente ou à demanda 

complementar de serviços.  

• Empresa de trabalho 
temporário é a pessoa jurídica, 

devidamente registrada no 

Ministério do Trabalho, 

responsável pela colocação de 
trabalhadores à disposição de 

outras empresas 

temporariamente.  

• Empresa prestadora de 

serviços a terceiros é a pessoa 
jurídica de direito privado 

destinada a prestar à 

contratante serviços 

determinados e específicos. 

• Contratante é a pessoa física 

ou jurídica que celebra 

contrato com empresa de 

prestação de serviços 

determinados e específicos. 
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Requisitos e responsabilidades • A empresa de trabalho 

temporário e a empresa 

prestadora de serviços a 
terceiros devem cumprir 

requisitos de inscrição, 

registro e capital social, 

conforme estabelecidos na Lei. 

• A empresa tomadora de 

serviços e a contratante 

devem garantir as condições 

de segurança, higiene e 
salubridade dos trabalhadores, 

bem como o atendimento 

médico e ambulatorial.  

• A empresa tomadora de 

serviços e a contratante são 
subsidiariamente responsáveis 

pelas obrigações trabalhistas e 

previdenciárias referentes ao 

período em que ocorrer a 

prestação de serviços. 

Prazos e limites • O contrato de trabalho 

temporário, com relação ao 

mesmo empregador, não 

poderá exceder ao prazo de 
180 dias, consecutivos ou não, 

podendo ser prorrogado por 

até 90 dias, consecutivos ou 

não, além do prazo 
estabelecido, quando 

comprovada a manutenção 

das condições que o 

ensejaram.  

• O trabalhador temporário que 

cumprir o período estipulado 

somente poderá ser colocado à 

disposição da mesma 

tomadora de serviços em novo 
contrato temporário, após 90 

dias do término do contrato 

anterior.  

• A contratação anterior ao 
prazo previsto caracteriza 
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vínculo empregatício com a 

tomadora. 

 

LEI Nº 13.467, DE 13 DE JULHO DE 2017 
A reforma trabalhista promulgada no Brasil, por meio da Lei nº 

13.467/2017 em 13 de julho de 2017, marcou um momento de 

transformações significativas na legislação trabalhista do país. As 

mudanças abrangeram a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 
outras leis relacionadas ao ambiente de trabalho, com o intuito de 

responder aos desafios impostos pelas evoluções no cenário econômico 

e nas relações de emprego. 

Essas alterações foram projetadas para oferecer maior flexibilidade na 
negociação entre empregadores e empregados, permitindo acordos 

que se adequassem melhor à realidade de cada setor e empresa. Entre 

os pontos de destaque, encontram-se a regulamentação do trabalho 

remoto, a flexibilização das regras para contratação, jornada de 

trabalho, férias, e a criação de novas modalidades de contrato de 

trabalho. 

Além disso, a reforma buscou fortalecer a negociação coletiva, dando 

maior peso aos acordos firmados entre sindicatos e empresas. Isso 

representou uma mudança na lógica anteriormente predominante, em 
que a legislação engessava certas práticas, limitando a capacidade de 

adaptação das empresas às variações do mercado. 

Outro aspecto relevante foi a tentativa de reduzir a litigiosidade no 

ambiente trabalhista brasileiro, que historicamente registra um alto 
número de ações judiciais. Com normas mais claras e flexíveis, espera-

se uma diminuição nos conflitos jurídicos, beneficiando tanto 

trabalhadores quanto empregadores, ao proporcionar um ambiente de 

trabalho mais estável e previsível. 

Contudo, as opiniões sobre a reforma são divididas. Enquanto alguns 
argumentam que as mudanças eram necessárias para a modernização 

das relações de trabalho e a geração de empregos, críticos apontam 

para possíveis perdas de direitos trabalhistas e precarização das 

condições de trabalho. O impacto dessas modificações continua sendo 
objeto de análise e debate entre especialistas, sindicatos, 

empregadores e trabalhadores, à medida que se observam as 

consequências práticas da reforma no mercado de trabalho brasileiro. 

 

Grupo Econômico  

No âmbito da Lei nº 13.467/2017, conhecida como reforma trabalhista, 

um dos pontos abordados diz respeito ao conceito de grupo econômico 

para fins trabalhistas. A legislação clarifica que empresas que 
compartilham controle ou administração comuns serão consideradas 
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solidariamente responsáveis pelas obrigações trabalhistas. Essa 

disposição legal tem implicações importantes tanto para empregadores 

quanto para empregados, visando garantir maior proteção aos direitos 

dos trabalhadores. 

A noção de responsabilidade solidária em um grupo econômico significa 

que, caso uma empresa dentro do grupo não cumpra com suas 

obrigações trabalhistas, as demais empresas que fazem parte desse 
conglomerado podem ser acionadas para responder por tais 

obrigações. Isso é particularmente relevante em situações de 

insolvência ou de dificuldades financeiras de uma das empresas do 

grupo, assegurando que os trabalhadores possam buscar o 
cumprimento de seus direitos junto às demais entidades 

economicamente vinculadas. 

Esse aspecto da reforma trabalhista reflete uma preocupação em 

fortalecer os mecanismos de proteção ao trabalhador, ao mesmo 
tempo em que impõe às empresas a necessidade de uma gestão 

responsável e integrada dentro de grupos econômicos. A medida busca 

prevenir situações em que a complexidade das estruturas corporativas 

possa ser utilizada para evitar responsabilidades trabalhistas, 

promovendo uma maior transparência e equidade nas relações de 

trabalho. 

Para as empresas, essa determinação implica a importância de 

monitorar e gerenciar de forma efetiva as práticas trabalhistas em 

todas as entidades do grupo. Isso pode envolver a implementação de 
políticas e procedimentos uniformes em relação a direitos e obrigações 

dos trabalhadores, para assegurar que a gestão de recursos humanos 

esteja alinhada com a legislação e minimize riscos de litígios 

trabalhistas. 

Por outro lado, para os trabalhadores, a definição de responsabilidade 

solidária em grupos econômicos amplia as possibilidades de garantia 

de seus direitos, oferecendo um caminho adicional para a busca de 

justiça em casos de descumprimento das obrigações por parte do 

empregador direto. Isso representa um avanço na proteção dos 
direitos trabalhistas, enfatizando a importância do cumprimento das 

obrigações trabalhistas como uma responsabilidade compartilhada 

dentro de grupos empresariais. 

 

Jornada de Trabalho 

Dentro das mudanças introduzidas pela Lei nº 13.467/2017 na 

legislação trabalhista brasileira, a questão da jornada de trabalho 

recebeu atenção especial, com ajustes significativos em dois aspectos 
principais: o tratamento do tempo de deslocamento do empregado e a 

regulamentação do trabalho em regime de tempo parcial. 
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Anteriormente, o tempo gasto pelo trabalhador no deslocamento entre 

sua residência e o local de trabalho, em transporte fornecido pelo 

empregador, era considerado como parte da jornada de trabalho. Com 
a nova legislação, essa interpretação foi alterada, estabelecendo que o 

tempo despendido no trajeto não deve mais ser computado como 

jornada de trabalho. Essa mudança reflete uma tentativa de oferecer 

às empresas maior liberdade na organização dos horários de trabalho, 
ao mesmo tempo em que impacta diretamente a maneira como o 

tempo dos empregados é avaliado e remunerado. 

Além disso, a reforma trabalhista trouxe detalhamentos importantes 

sobre o trabalho em regime de tempo parcial. A legislação passou a 
permitir jornadas de trabalho mais flexíveis, definindo com maior 

clareza os limites e as condições sob as quais o trabalho parcial pode 

ser realizado. Essas regras visam acomodar as necessidades de 

empregadores e empregados, promovendo arranjos de trabalho que 
possam se adaptar às diversas circunstâncias individuais e 

empresariais. 

A definição de regime de tempo parcial como aquele em que a jornada 

semanal não ultrapassa determinado número de horas estabelece um 

marco na legislação, incentivando a criação de postos de trabalho que 
sejam compatíveis com estudos, cuidados familiares ou outras 

atividades dos empregados. Além disso, a reforma especifica os 

direitos relativos a férias, salários e outros benefícios para 

trabalhadores em regime de tempo parcial, procurando assegurar que 
esses empregados não sejam desfavorecidos em comparação aos que 

trabalham em regime de tempo integral. 

Essas alterações na jornada de trabalho representam uma tentativa de 

modernizar as relações de trabalho no Brasil, alinhando-as mais 
estreitamente com as tendências globais de flexibilização e 

diversificação das formas de emprego. Por um lado, a exclusão do 

tempo de deslocamento da jornada de trabalho pode ser vista como 

uma medida que confere maior clareza e objetividade na definição da 

jornada. Por outro, a regulamentação aprimorada do trabalho em 
regime de tempo parcial busca promover um mercado de trabalho mais 

inclusivo e adaptável, capaz de atender às variadas demandas e 

preferências dos trabalhadores contemporâneos. 

 

Negociação Coletiva 

A reforma trabalhista de 2017, instituída pela Lei nº 13.467/2017, 

introduziu importantes mudanças na dinâmica da negociação coletiva 

no Brasil, reforçando o princípio do "negociado sobre o legislado". Esta 
abordagem promove maior autonomia para que empregadores e 

empregados definam, por meio de acordos e convenções coletivas, 

certas condições de trabalho que prevalecerão sobre o que é 
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estabelecido na legislação. Essa mudança tem o objetivo de 

proporcionar maior flexibilidade e adaptabilidade às especificidades de 

cada setor ou empresa, permitindo ajustes mais afinados às realidades 

econômicas e sociais enfrentadas por ambas as partes. 

Esse movimento em direção à valorização da negociação coletiva 

permite que temas como jornada de trabalho, banco de horas, 

intervalo para descanso, remuneração por produtividade, entre outros, 
possam ser discutidos e acordados diretamente entre as partes, desde 

que não contrariem direitos absolutamente inegociáveis previstos na 

Constituição. A ideia é que essa maior liberdade negocial possa resultar 

em acordos que beneficiem tanto a parte empregadora quanto os 
empregados, incentivando um ambiente de trabalho mais harmonioso 

e produtivo. 

Além disso, a reforma limitou o poder normativo da Justiça do 

Trabalho, estabelecendo que, em casos de negociação coletiva, o papel 
do judiciário é mais restrito, não podendo alterar o que foi acordado 

entre as partes, exceto em casos de flagrante ilegalidade. Isso 

representa uma mudança significativa na maneira como as disputas 

trabalhistas são resolvidas, enfatizando a importância do diálogo e do 

acordo mútuo em detrimento da intervenção judicial. 

Essas alterações geraram um novo contexto para a negociação 

coletiva, onde a capacidade de diálogo e a busca por consensos se 

tornam elementos centrais. A expectativa é que essa mudança possa 

levar a negociações mais equilibradas e que reflitam de forma mais 
adequada as necessidades e possibilidades de cada parte. No entanto, 

essa nova abordagem também coloca desafios, como a necessidade de 

fortalecimento das representações sindicais e a garantia de que os 

acordos sejam efetivamente benéficos para os trabalhadores. 

Ao priorizar o negociado sobre o legislado, a Lei nº 13.467/2017 busca 

promover uma maior personalização das relações de trabalho e uma 

adaptação mais ágil às mudanças do mercado e às demandas de 

trabalhadores e empregadores. Contudo, a eficácia dessa abordagem 

depende da capacidade de negociação das partes, da equidade nas 
relações de poder e do respeito aos direitos fundamentais dos 

trabalhadores. 

 

Teletrabalho 

A reforma trabalhista de 2017, com a promulgação da Lei nº 

13.467/2017, introduziu a regulamentação do teletrabalho, também 

conhecido como trabalho remoto, no ordenamento jurídico brasileiro. 

Esta modalidade de trabalho, que permite ao empregado executar suas 
funções fora das dependências do empregador, ganhou destaque e 

relevância, especialmente diante das mudanças tecnológicas e dos 

novos paradigmas de trabalho. A legislação estabeleceu diretrizes 
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claras para a prestação de serviços nessa modalidade, visando 

assegurar a proteção dos direitos trabalhistas enquanto se adapta às 

necessidades contemporâneas de flexibilidade no trabalho. 

Com a regulamentação do teletrabalho, a lei define que o contrato de 

trabalho deve especificar as atividades que serão realizadas pelo 

empregado nessa modalidade. Isso inclui uma descrição detalhada das 

responsabilidades que serão assumidas, garantindo que tanto 
empregadores quanto empregados tenham clareza sobre as 

expectativas e obrigações associadas ao teletrabalho. Essa 

especificação contratual visa evitar ambiguidades que poderiam levar 

a disputas trabalhistas, proporcionando uma base sólida para a relação 

de trabalho. 

Além disso, a legislação aborda questões importantes relacionadas à 

infraestrutura necessária para o desempenho do trabalho remoto. Fica 

estabelecido que é responsabilidade do empregador fornecer os 
equipamentos necessários para a realização do trabalho e o reembolso 

de despesas adicionais que o empregado possa ter, a menos que haja 

acordo em contrário. Isso inclui, por exemplo, o custo com internet e 

telefone, garantindo que o empregado não tenha que arcar com esses 

custos decorrentes da prestação de seu trabalho. 

Outro aspecto relevante da regulamentação do teletrabalho diz 

respeito à organização do tempo de trabalho e ao direito de 

desconexão. Embora a flexibilidade seja uma das vantagens dessa 

modalidade de trabalho, é fundamental que haja limites claros para 
evitar a sobrecarga de trabalho e garantir que o empregado possa ter 

períodos de descanso, preservando sua saúde física e mental. A lei 

sinaliza a importância de estabelecer rotinas de trabalho que respeitem 

a jornada de trabalho acordada e promovam o equilíbrio entre vida 

profissional e pessoal. 

A introdução dessas diretrizes na legislação trabalhista brasileira 

representa um avanço significativo na forma como o trabalho remoto 

é percebido e gerenciado. Ao formalizar o teletrabalho, a Lei nº 

13.467/2017 oferece um marco regulatório que protege os direitos dos 
trabalhadores, ao mesmo tempo em que proporciona às empresas a 

flexibilidade necessária para se adaptarem às novas realidades do 

mercado de trabalho. Essa regulamentação procura equilibrar os 

interesses de empregadores e empregados, promovendo um ambiente 
de trabalho mais dinâmico e adaptável às necessidades da economia 

digital. 

 

Tópico Descrição 

Grupo Econômico Estabelece que empresas com 
controle ou administração 
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comuns são solidariamente 

responsáveis pelas obrigações 

trabalhistas. 

Jornada de Trabalho Define que o tempo de 

deslocamento do empregado não 

é contado como jornada de 

trabalho e detalha regras para 

trabalho em regime de tempo 

parcial. 

Negociação Coletiva Prioriza o negociado sobre o 

legislado em certos aspectos das 

relações de trabalho e limita o 
poder normativo da Justiça do 

Trabalho. 

Teletrabalho Regulamenta o teletrabalho, 

estabelecendo diretrizes para a 

prestação de serviços fora das 

dependências do empregador. 

 

Responsabilidade Solidária em Grupo Econômico 

A noção de responsabilidade solidária em um grupo econômico é um 
aspecto fundamental do direito trabalhista, visando assegurar a 

proteção dos direitos dos trabalhadores em situações onde a estrutura 

corporativa possa ser complexa. Segundo essa premissa, quando 

diversas empresas estão interligadas sob uma direção, controle ou 

administração comuns, formando um grupo econômico, elas 
compartilham conjuntamente as responsabilidades pelas obrigações 

trabalhistas. Isso implica que, se uma empresa dentro desse 

agrupamento falhar em cumprir com suas obrigações trabalhistas, as 

demais empresas do grupo podem ser acionadas para responder por 

tais débitos. 

Essa disposição legal busca prevenir que a divisão de uma entidade 

empresarial em várias companhias distintas seja utilizada como 

estratégia para esquivar-se de responsabilidades trabalhistas. Ao 
estabelecer a responsabilidade solidária, a lei cria um mecanismo de 

proteção mais robusto para os trabalhadores, garantindo que seus 

direitos possam ser efetivamente reivindicados, independentemente 

da saúde financeira ou da disposição de uma única empresa dentro do 

grupo. 

É importante destacar que a simples existência de sócios em comum 

entre diferentes empresas não é, por si só, critério suficiente para 

caracterizar a formação de um grupo econômico. Para que a 

responsabilidade solidária seja aplicável, é necessário que haja 
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evidências de uma integração operacional e de interesses, além de 

uma atuação coordenada entre as empresas. Isso significa que deve 

existir uma conexão real e efetiva na gestão e nas operações das 
empresas envolvidas, que vá além da mera partilha de sócios ou de 

nomes semelhantes. 

A legislação trabalhista, ao definir tais critérios para a configuração de 

um grupo econômico, busca equilibrar a necessidade de proteger os 
direitos dos trabalhadores com a liberdade empresarial, evitando que 

empresas sejam injustamente responsabilizadas por obrigações de 

outras entidades com as quais não compartilham uma gestão ou 

objetivos empresariais comuns. Essa abordagem reflete uma 
compreensão de que, enquanto a colaboração entre empresas pode ser 

benéfica e até necessária para o desenvolvimento econômico, tal 

cooperação não deve ocorrer à custa dos direitos fundamentais dos 

trabalhadores. 

A responsabilidade solidária em grupo econômico é um conceito 

essencial para a proteção do trabalhador, assegurando que os direitos 

trabalhistas sejam mantidos e respeitados em meio à complexidade 

das estruturas corporativas modernas. Ao mesmo tempo, impõe às 

empresas a obrigação de observar práticas justas e transparentes em 
suas operações e na gestão de seus recursos humanos, contribuindo 

para um ambiente de trabalho mais justo e equitativo. 

 

Contagem de Tempo de Serviço 

Com a reforma trabalhista, houve uma revisão significativa nas regras 

relacionadas à contagem do tempo de serviço dos empregados, 

abordando tanto a questão da indenização quanto da estabilidade no 

emprego. Uma das mudanças mais notáveis foi a inclusão expressa de 
que períodos de afastamento decorrentes de serviço militar obrigatório 

ou de acidente de trabalho serão considerados na íntegra para a 

contagem do tempo de serviço do empregado. Essa medida visa 

assegurar que os trabalhadores não sejam prejudicados em seus 

direitos e benefícios por situações que fogem ao seu controle, 
garantindo uma compensação justa por sua contribuição ao 

empregador, mesmo quando afastados por esses motivos específicos. 

Além disso, a reforma trouxe esclarecimentos importantes sobre a 

contabilização de horas extras, especificando situações em que o 
tempo despendido pelo empregado além de sua jornada regular de 

trabalho não deve ser considerado como trabalho extra. Isso inclui 

momentos em que o empregado permanece nas dependências da 

empresa após o término de sua jornada por questões de insegurança 
pública, condições climáticas adversas que impedem o seu retorno 

seguro ao lar, ou ainda para a realização de atividades de natureza 

pessoal. Essa clarificação tem o intuito de distinguir entre o tempo 
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efetivamente trabalhado e aquele em que, apesar da presença física 

do empregado no ambiente de trabalho, não há a prestação de serviços 

ao empregador. 

Essas alterações refletem uma tentativa de modernizar e adequar a 

legislação trabalhista às realidades enfrentadas pelos trabalhadores 

contemporâneos, reconhecendo e protegendo o tempo de serviço de 

maneira mais abrangente e justa. Ao mesmo tempo, procura-se evitar 
interpretações que poderiam levar à contabilização inadequada de 

horas extras, buscando um equilíbrio entre as necessidades das 

empresas e os direitos dos empregados. Com essas novas disposições, 

busca-se promover um ambiente de trabalho mais seguro e equitativo, 
onde os direitos dos trabalhadores sejam respeitados e valorizados, 

mesmo diante de circunstâncias adversas ou imprevistos. 

As mudanças na contagem do tempo de serviço introduzidas pela 

reforma trabalhista representam um avanço na proteção dos 
trabalhadores, assegurando que seu tempo dedicado ao trabalho seja 

reconhecido de forma justa e que não sejam penalizados por situações 

além de seu controle. Essas medidas refletem o compromisso com a 

justiça social e com o respeito aos direitos trabalhistas, contribuindo 

para a construção de relações de trabalho mais harmoniosas e 

equilibradas no contexto atual. 

 

Fonte Subsidiária do Direito Comum 

A reforma trabalhista trouxe significativas mudanças na forma como o 
direito do trabalho é interpretado e aplicado no Brasil, entre elas, o 

reconhecimento oficial do direito comum como fonte subsidiária do 

direito do trabalho. Essa mudança representa um avanço na forma de 

lidar com situações que não estão explicitamente previstas na 
legislação trabalhista, permitindo que princípios e normas gerais do 

direito sejam aplicados para preencher eventuais lacunas. Com essa 

abertura, busca-se uma maior flexibilidade na interpretação das leis 

trabalhistas, adaptando-se de maneira mais eficiente às constantes 

mudanças no mercado de trabalho e às relações de emprego. 

A reforma também impôs limites à aplicação de súmulas e enunciados 

de jurisprudência, estabelecendo que estes não podem criar obrigações 

não previstas expressamente em lei. Essa medida visa restringir o 

alcance de interpretações judiciais que estendem direitos ou impõem 
deveres além do que o legislador determinou. Com isso, busca-se 

garantir uma maior previsibilidade nas relações de trabalho, 

permitindo que empregadores e empregados tenham clareza quanto 

aos seus direitos e obrigações, sem surpresas decorrentes de 

interpretações judiciais expansivas. 

Outro ponto de destaque é o fortalecimento do princípio da autonomia 

da vontade nas negociações coletivas. A reforma trabalhista valoriza 
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os acordos coletivos de trabalho, determinando que a Justiça do 

Trabalho deve respeitar os termos negociados entre empregadores e 

trabalhadores, focando sua atuação apenas nos elementos essenciais 
desses acordos. Isso representa um reconhecimento da capacidade das 

partes de negociar condições de trabalho que sejam mutuamente 

benéficas, dentro dos limites da lei, e reforça a importância do diálogo 

e da negociação coletiva como instrumentos de regulação das relações 

de trabalho. 

Essas mudanças refletem uma nova visão sobre a regulação do 

trabalho no país, uma que valoriza a autonomia das partes, a 

segurança jurídica e a capacidade de adaptação às novas realidades do 
mercado. Ao mesmo tempo, a introdução do direito comum como fonte 

subsidiária e a limitação na aplicação de súmulas e enunciados visam 

equilibrar a flexibilidade com a proteção dos direitos fundamentais dos 

trabalhadores, garantindo que as inovações na legislação trabalhista 

contribuam para relações de trabalho justas e equilibradas. 

 

Tópico Descrição 

Responsabilidade Solidária em 

Grupo Econômico 

Empresas sob a direção, controle 

ou administração de outra ou em 
grupo econômico são 

responsáveis solidariamente 

pelas obrigações decorrentes da 

relação de emprego. Identidade 

de sócios não caracteriza grupo 
econômico, é necessário 

demonstrar interesse integrado, 

comunhão de interesses e 

atuação conjunta. 

Contagem de Tempo de Serviço Períodos afastados por serviço 

militar ou acidente do trabalho 

são computados na contagem de 

tempo de serviço para 

indenização e estabilidade. 
Tempo excedente à jornada 

normal não é considerado 

extraordinário se o empregado 

buscar proteção pessoal ou 
permanecer nas dependências da 

empresa para atividades 

particulares. 

Fonte Subsidiária do Direito 

Comum 

O direito comum é fonte 

subsidiária do direito do trabalho. 
Súmulas e enunciados de 
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jurisprudência não podem 

restringir direitos legalmente 

previstos nem criar obrigações 
não previstas em lei. Na análise 

de convenções ou acordos 

coletivos, a Justiça do Trabalho 

considera elementos essenciais 
do negócio jurídico e respeita o 

princípio da intervenção mínima 

na autonomia da vontade 

coletiva. 

 

TERCEIRIZAÇÕES ILÍCITAS 

A terceirização ilícita surge como um desafio significativo no cenário 

empresarial, marcando um ponto de conflito entre a busca por 
eficiência operacional e a proteção dos direitos dos trabalhadores. Essa 

prática, embora possa parecer uma solução atraente para reduzir 

custos e aumentar a flexibilidade, cruza a linha da legalidade quando 

sua implementação falha em respeitar os princípios fundamentais da 
legislação trabalhista. A questão central da terceirização ilícita não 

reside na terceirização em si, que é uma ferramenta legal e válida de 

gestão, mas no uso indevido dessa estratégia para fins que contrariam 

as normas estabelecidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
A Lei nº 6.019/1974, que inicialmente regulamentava o trabalho 

temporário, sofreu importantes alterações com a introdução das Leis 

nº 13.429/2017 e nº 13.467/2017, ampliando seu escopo para 

abranger aspectos da terceirização de serviços. Essas modificações 
legislativas visaram adaptar a lei às novas realidades do mercado de 

trabalho, mas também definiram critérios específicos para garantir que 

a terceirização não seja utilizada de maneira a prejudicar os direitos 

dos trabalhadores.  

 

PESSOALIDADE E SUBORDINAÇÃO JURÍDICA 
A questão da ilicitude da terceirização em contextos onde se verifica a 

presença de pessoalidade e subordinação jurídica direta entre o 

trabalhador terceirizado e a empresa contratante tem sido um ponto 
de intensa discussão e análise no âmbito do Direito do Trabalho. Essas 

características, tradicionalmente associadas à relação de emprego 

formal, quando identificadas na terceirização, sinalizam uma possível 

desvirtuação do propósito original desse modelo de contratação. A 

legislação trabalhista, assim como a jurisprudência consolidada na 
Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), busca preservar 
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a clareza das relações de trabalho, evitando que a terceirização seja 

usada como mecanismo para a precarização das condições de trabalho 

ou a evasão de direitos trabalhistas. 

A pessoalidade refere-se à condição em que o serviço deve ser 

prestado pelo trabalhador de forma pessoal, indicando que a 

substituição do trabalhador não é livremente permitida, característica 

típica da relação de emprego. Já a subordinação jurídica diz respeito à 
existência de uma hierarquia na qual o trabalhador se insere, seguindo 

ordens, horários e diretrizes estabelecidos pela empresa contratante, 

configurando outro indicativo de vínculo empregatício. Quando tais 

elementos são identificados na relação entre o trabalhador terceirizado 
e a empresa contratante, há um claro indício de que a terceirização 

está sendo utilizada para mascarar uma verdadeira relação de 

emprego, contrariando as normativas legais e princípios trabalhistas. 

Essa constatação de ilicitude não apenas expõe as empresas 
envolvidas a riscos legais, incluindo ações trabalhistas e penalidades, 

mas também coloca em questão a ética das práticas empresariais no 

que se refere à gestão de mão de obra. O reconhecimento dessa 

dinâmica inadequada é crucial para assegurar que os direitos dos 

trabalhadores sejam respeitados, mantendo a integridade das normas 

trabalhistas e promovendo um ambiente de trabalho justo e equânime. 

A interpretação e aplicação dos conceitos de pessoalidade e 

subordinação jurídica em casos de terceirização demandam uma 

análise cuidadosa das características específicas da relação de 
trabalho. A atenção a esses detalhes é fundamental para distinguir 

entre uma terceirização legítima, que atende às necessidades 

operacionais sem comprometer os direitos dos trabalhadores, e 

práticas que buscam subverter os mecanismos de proteção ao 
emprego. Dessa forma, a legislação e a jurisprudência trabalhista 

desempenham um papel vital em monitorar e corrigir distorções, 

garantindo que a flexibilidade permitida pela terceirização não se 

transforme em uma ferramenta para a precarização das condições de 

trabalho. 

 

Súmula nº 331 do TST 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova 

redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 
174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 

I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, 

formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo 

no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974). 
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa 

interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da 

Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da 
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CF/1988). 

 III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de 

serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação 
e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-

meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a 

subordinação direta. 

 IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 

serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da 

relação processual e conste também do título executivo judicial. 

 V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 
respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso 

evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da 

Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do 

cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de 
serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 

mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 

empresa regularmente contratada. 

VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange 

todas as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da 

prestação laboral. 

 

DESVIO OU ACÚMULO DE FUNÇÕES 
A terceirização, enquanto modalidade de contratação, visa atender a 

necessidades específicas das empresas, permitindo-lhes acessar mão 
de obra especializada ou suprir demandas temporárias de trabalho sem 

a necessidade de expandir seu quadro permanente de funcionários. 

Entretanto, essa prática precisa ser conduzida dentro de certos limites 

legais para garantir que não se torne um meio de burlar direitos 
trabalhistas. Uma das situações que desafia esses limites ocorre 

quando há desvio ou acúmulo de funções, isto é, quando trabalhadores 

terceirizados são designados para realizar tarefas que não 

correspondem àquelas para as quais foram contratados, conforme 
especificado no contrato entre a empresa contratante e a empresa 

prestadora de serviços. 

Este desvio de função, ou mesmo o acúmulo de funções, contraria 

diretamente o estipulado pelo § 1º do art. 5º-A da Lei 6.019/1974, 
configurando uma prática ilegal de terceirização. A legislação é clara 

ao determinar que as atividades desempenhadas pelos trabalhadores 

terceirizados devem estar estritamente alinhadas com os serviços que 

foram objeto do contrato de terceirização. Quando esses limites são 

ultrapassados, a prática não apenas desrespeita a legislação, como 
também expõe os trabalhadores a condições de trabalho injustas, onde 
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podem ser requeridos a executar tarefas para as quais não foram 

contratados, nem adequadamente remunerados. 

 

Art. 5o-A.  Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra 

contrato com empresa de prestação de serviços relacionados a 

quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade 

principal. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 1o  É vedada à contratante a utilização dos trabalhadores em 

atividades distintas daquelas que foram objeto do contrato com a 

empresa prestadora de serviços. (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

§ 2o  Os serviços contratados poderão ser executados nas instalações 
físicas da empresa contratante ou em outro local, de comum acordo 

entre as partes. (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

§ 3o  É responsabilidade da contratante garantir as condições de 

segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores, quando o trabalho 
for realizado em suas dependências ou local previamente 

convencionado em contrato. (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

§ 4o  A contratante poderá estender ao trabalhador da empresa de 

prestação de serviços o mesmo atendimento médico, ambulatorial e de 

refeição destinado aos seus empregados, existente nas dependências 
da contratante, ou local por ela designado. (Incluído pela Lei nº 

13.429, de 2017) 

§ 5o  A empresa contratante é subsidiariamente responsável pelas 

obrigações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer a 
prestação de serviços, e o recolhimento das contribuições 

previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

 

O desvio ou acúmulo de funções em contextos de terceirização reflete 

uma falha na gestão contratual e operacional por parte da empresa 

contratante, evidenciando a tentativa de aproveitar-se da flexibilidade 

da terceirização para além dos propósitos legítimos. Tal situação pode 

resultar em prejuízos significativos para os trabalhadores, que se veem 
obrigados a cumprir com demandas laborais não previstas em seus 

contratos, muitas vezes sem o devido reconhecimento ou 

compensação financeira adequada. 

Além disso, essa prática ilegal compromete a transparência e a boa-fé 
que devem pautar as relações de trabalho, podendo resultar em litígios 

trabalhistas e na imposição de sanções legais às empresas envolvidas. 

O rigor na observância das funções contratadas é essencial para 

manter a legalidade da terceirização, assegurando que esta seja 
utilizada como uma ferramenta estratégica de gestão de recursos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13429.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13429.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13429.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13429.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13429.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art31
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art31
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humanos, e não como um mecanismo para a exploração de 

trabalhadores ou a evasão de obrigações trabalhistas. 

Dessa forma, a integridade da terceirização como modalidade de 
contratação depende do estrito cumprimento das disposições 

contratuais e legais, incluindo a definição clara e o respeito às funções 

que serão desempenhadas pelos trabalhadores terceirizados. A 

vigilância quanto ao cumprimento dessas normas é fundamental para 
proteger os direitos dos trabalhadores e garantir que a terceirização 

continue a ser uma opção viável e justa dentro do mercado de trabalho. 

 

NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PELA EMPRESA DE 

TERCEIRIZAÇÃO 
Dentro do contexto da terceirização de serviços, a legislação brasileira 

estabelece um conjunto de critérios e exigências que as empresas 

prestadoras de serviços a terceiros devem cumprir para operar de 

maneira legal. Esses requisitos, detalhados no artigo 4º-B da Lei 
6.019/1974, são fundamentais para assegurar a idoneidade e a 

capacidade operacional das empresas de terceirização, visando 

proteger os direitos dos trabalhadores terceirizados e manter a 

integridade das relações de trabalho. Quando uma empresa de 

terceirização não cumpre com essas determinações legais, sua 
operação não apenas se torna questionável do ponto de vista ético e 

profissional, mas também se configura como uma prática ilícita de 

terceirização. 

 

Art. 4o-B.  São requisitos para o funcionamento da empresa de 

prestação de serviços a terceiros: (Incluído pela Lei nº 13.429, de 

2017) 

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

(Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

II - registro na Junta Comercial; (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

III - capital social compatível com o número de empregados, 

observando-se os seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei nº 13.429, 

de 2017) 

a) empresas com até dez empregados - capital mínimo de R$ 

10.000,00 (dez mil reais); (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

b) empresas com mais de dez e até vinte empregados - capital mínimo 

de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); (Incluído pela Lei nº 13.429, 

de 2017) 

c) empresas com mais de vinte e até cinquenta empregados - capital 

mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais); (Incluído pela 

Lei nº 13.429, de 2017) 
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d) empresas com mais de cinquenta e até cem empregados - capital 

mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais); e (Incluído pela Lei nº 

13.429, de 2017) 

e) empresas com mais de cem empregados - capital mínimo de R$ 

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). (Incluído pela Lei nº 

13.429, de 2017) 

 

A exigência de que as empresas de terceirização atendam a requisitos 

específicos é uma medida de controle que busca prevenir a exploração 

de trabalhadores e a degradação das condições de trabalho. Esses 

critérios incluem, entre outros aspectos, a necessidade de registro 
adequado nos órgãos competentes, a comprovação de capacidade 

financeira para cumprir com suas obrigações trabalhistas e a garantia 

de que os direitos dos trabalhadores serão respeitados conforme a 

legislação. A falha em observar essas normas pode resultar em uma 
série de consequências negativas, não só para os trabalhadores 

envolvidos, mas também para as empresas contratantes, que podem 

ser responsabilizadas solidariamente por obrigações não cumpridas 

pela prestadora de serviços. 

O cumprimento dos requisitos legais pelas empresas de terceirização 
é, portanto, um pilar essencial para a construção de um ambiente de 

trabalho justo e legalmente conforme. A negligência ou o 

descumprimento dessas obrigações legais revela uma falta de 

compromisso com os princípios básicos de justiça e respeito aos 
direitos dos trabalhadores. Além disso, coloca em risco a reputação e 

a viabilidade das empresas envolvidas, uma vez que a terceirização 

ilícita pode acarretar penalidades legais severas, incluindo multas e a 

obrigação de indenizar trabalhadores por direitos não garantidos. 

A legislação sobre terceirização, ao estipular esses requisitos, busca 

estabelecer um equilíbrio entre a flexibilidade necessária para que as 

empresas se adaptem às dinâmicas do mercado e a proteção dos 

trabalhadores, que são a parte mais vulnerável nessas relações de 

trabalho. Nesse sentido, a responsabilidade das empresas de 
terceirização em cumprir rigorosamente com as exigências legais é um 

componente crítico para a manutenção desse equilíbrio, assegurando 

que a terceirização seja realizada de forma ética, legal e benéfica para 

todas as partes envolvidas. 

 

RECONTRATAÇÃO DE EX-EMPREGADO COMO 

TERCEIRIZADO EM PRAZO INFERIOR A 18 MESES 
A recontratação de um ex-empregado como trabalhador terceirizado 

dentro de um prazo inferior a 18 meses após a rescisão do contrato de 
trabalho anterior representa uma das nuances específicas tratadas pela 
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legislação trabalhista brasileira. Essa restrição, estabelecida pelo artigo 

5º-D da Lei 6.019/1974 e reforçada pela Orientação Jurisprudencial 82 

da Subseção 1 da Seção de Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), visa impedir que as empresas utilizem a 

terceirização como uma forma de burlar direitos trabalhistas ou como 

mecanismo para reduzir custos laborais de maneira inadequada. A 

inclusão do aviso prévio na contagem desse período de 18 meses 
sublinha a intenção do legislador de garantir um intervalo significativo 

entre a rescisão e uma possível recontratação terceirizada, 

assegurando que essa prática não seja utilizada para substituir 

demissões por contratações mais flexíveis e menos onerosas sob o 

manto da terceirização. 

 

82. AVISO PRÉVIO. BAIXA NA CTPS (inserida em 28.04.1997) 

A data de saída a ser anotada na CTPS deve corresponder à do término 

do prazo do aviso prévio, ainda que indenizado. 

 

Art. 5o-D.  O empregado que for demitido não poderá prestar serviços 

para esta mesma empresa na qualidade de empregado de empresa 

prestadora de serviços antes do decurso de prazo de dezoito meses, 
contados a partir da demissão do empregado.  (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

 

Essa regulamentação reflete a preocupação com a preservação da 
estabilidade do emprego e com a proteção contra práticas que possam 

precarizar as condições de trabalho. A terceirização, enquanto 

instrumento legítimo de organização empresarial, é concebida para 

permitir às empresas a contratação de serviços especializados ou a 
complementação de sua força de trabalho de forma circunstancial e 

não para facilitar a rotatividade laboral ou a deterioração dos padrões 

de emprego. 

A imposição de um prazo de carência para a recontratação de ex-

empregados sob regime de terceirização busca, portanto, evitar que as 
demissões sejam seguidas de imediatas recontratações em condições 

potencialmente menos favoráveis para os trabalhadores. Isso poderia 

levar a uma redução de direitos como salários inferiores, menor 

segurança no emprego e acesso limitado a benefícios trabalhistas e 

previdenciários associados a contratos de trabalho regulares. 

Ao definir claramente esse período de espera, a legislação procura 

equilibrar a flexibilidade operacional das empresas com a necessidade 

de proteger os trabalhadores contra formas de emprego que possam 
comprometer seus direitos e sua segurança econômica. Isso sublinha 

a importância de um mercado de trabalho regulado, no qual a 
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terceirização seja empregada de maneira responsável e ética, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico sem sacrificar a 

proteção e o bem-estar dos trabalhadores. 

Assim, a restrição à recontratação de ex-empregados como 

terceirizados dentro de um intervalo de 18 meses destaca-se como um 

mecanismo de salvaguarda fundamental, reforçando o compromisso 

do sistema jurídico trabalhista com a promoção de relações de trabalho 
justas e a prevenção de abusos. Este período serve como um tempo 

de reflexão obrigatório para as empresas, incentivando a consideração 

cuidadosa das implicações de suas estratégias de terceirização sobre 

os indivíduos e a sociedade como um todo. 

 

PARTICIPAÇÃO DE EX-EMPREGADOS NA EMPRESA DE 

TERCEIRIZAÇÃO 
No âmbito das normativas que regulamentam a terceirização, uma das 

disposições mais específicas e que visa preservar a integridade das 
relações de trabalho é a que se refere à participação de ex-empregados 

na empresa de terceirização. De acordo com a legislação, torna-se uma 

prática ilícita quando indivíduos que, nos últimos 18 meses, atuaram 

como empregados ou autônomos para a empresa contratante, figuram 

como titulares ou sócios da empresa prestadora de serviços a terceiros. 
Esta restrição é crucial para evitar conflitos de interesse e a potencial 

manipulação das condições de trabalho que poderiam surgir a partir da 

estreita relação prévia entre o trabalhador e o contratante. 

Este aspecto da legislação destaca uma tentativa de delinear 
claramente os limites dentro dos quais a terceirização pode operar, 

assegurando que a transição de empregados ou colaboradores 

autônomos para posições de controle ou propriedade em empresas de 

terceirização não seja utilizada como estratégia para contornar direitos 
trabalhistas ou para estabelecer arranjos laborais que possam 

prejudicar a equidade no tratamento dos trabalhadores. Ao impor um 

intervalo de 18 meses para que tal transição ocorra, a lei procura 

garantir que a separação entre as entidades contratante e prestadora 

de serviços seja mantida, preservando a objetividade e a justiça nas 

relações de trabalho. 

Esta medida reconhece a potencial complexidade e os desafios éticos 

que podem emergir quando ex-empregados assumem papéis de 

liderança ou propriedade em empresas de terceirização que servem à 
sua antiga empregadora. Sem tal restrição, poderia haver uma 

tendência para a formação de acordos preferenciais que poderiam não 

apenas comprometer a concorrência leal entre as empresas de 

terceirização, mas também resultar em condições de trabalho 
desfavoráveis para outros trabalhadores terceirizados, uma vez que os 

arranjos poderiam ser feitos mais para beneficiar os interesses 
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pessoais dos ex-empregados agora em posições de poder, em 

detrimento das práticas justas de emprego. 

Ao abordar essas questões, a legislação trabalhista busca equilibrar a 
necessidade de flexibilidade operacional para as empresas com a 

proteção dos direitos dos trabalhadores. Esta salvaguarda contra a 

participação de ex-empregados nas empresas de terceirização reflete 

um esforço para manter a integridade das práticas de terceirização, 
assegurando que elas sejam usadas de forma ética e responsável, sem 

comprometer os princípios fundamentais de justiça e igualdade no 

trabalho. 

A proibição estabelecida pela legislação não apenas serve para prevenir 
potenciais abusos nas relações de trabalho terceirizado, mas também 

reforça o compromisso com um mercado de trabalho equitativo, onde 

as oportunidades de emprego e crescimento profissional sejam 

baseadas em critérios justos e transparentes, livres de influências 
indevidas decorrentes de relações anteriores entre empregado e 

empregador. 

 

CONTRATO DE TERCEIRIZAÇÃO SEM ATENDER AOS 

REQUISITOS LEGAIS 
A elaboração de um contrato de terceirização que respeita 
rigorosamente a legislação vigente é um aspecto fundamental para a 

legalidade e a ética das relações de trabalho no Brasil. Quando a 

empresa de terceirização e o contratante firmam um contrato que não 

observa os requisitos impostos pelos incisos do artigo 5º-B da Lei 
6.019/1974, adentram um território de ilegalidade que pode ter 

implicações significativas para ambas as partes. Este artigo estabelece 

uma série de condições que devem ser meticulosamente atendidas 

para que a terceirização de serviços seja considerada válida sob a ótica 
da lei. Esses requisitos incluem, entre outros, a definição clara do 

escopo dos serviços a serem prestados, a duração do contrato, as 

responsabilidades das partes envolvidas, e a garantia dos direitos 

trabalhistas dos empregados terceirizados. 

Art. 5o-B.  O contrato de prestação de serviços conterá: (Incluído pela 

Lei nº 13.429, de 2017) 

I - qualificação das partes; (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

II - especificação do serviço a ser prestado; (Incluído pela Lei nº 

13.429, de 2017) 

III - prazo para realização do serviço, quando for o caso; (Incluído pela 

Lei nº 13.429, de 2017) 

IV - valor. (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 
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Essa exigência legal reflete a preocupação do legislador em proteger 

os direitos dos trabalhadores terceirizados, assegurando que estes não 

sejam prejudicados por arranjos contratuais que falhem em reconhecer 
ou garantir suas proteções trabalhistas e sociais. A falha em cumprir 

com esses requisitos não apenas coloca os trabalhadores em uma 

posição vulnerável, mas também expõe as empresas contratantes e as 

empresas de terceirização a riscos legais, incluindo processos 

trabalhistas, multas e a possível nulidade do contrato de terceirização. 

A integridade do contrato de terceirização é, portanto, um pilar para a 

manutenção de uma relação de trabalho justa e legalmente conforme. 

A desatenção ou negligência na observância dos requisitos legais pode 
ser interpretada como uma tentativa de contornar as obrigações 

trabalhistas, prejudicando não apenas os trabalhadores, mas também 

a relação entre as empresas envolvidas. A legalidade do contrato de 

terceirização serve como uma garantia de que as práticas de 
terceirização estão sendo usadas de forma responsável e conforme 

estabelecido pela legislação, promovendo um ambiente de trabalho 

equitativo e protegido. 

Além disso, o cumprimento dos requisitos legais no contrato de 

terceirização reflete um compromisso com a transparência e a boa fé 
nas relações empresariais. Isso reforça a confiança mútua entre as 

partes contratantes e contribui para a construção de um mercado de 

trabalho mais estável e confiável, onde os direitos dos trabalhadores 

são respeitados e as empresas podem operar dentro de um quadro de 

segurança jurídica. 

A conformidade com os requisitos legais no contrato de terceirização 

não é apenas uma obrigação legal, mas também uma expressão de 

respeito pelos direitos dos trabalhadores e um indicativo da 
responsabilidade social e ética das empresas envolvidas. A adoção de 

práticas de terceirização legalmente conformes é essencial para 

promover relações de trabalho justas, sustentáveis e produtivas no 

contexto empresarial contemporâneo. 

VIOLAÇÃO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 
Dentro do contexto da terceirização ilícita, a violação dos direitos 

trabalhistas emerge como uma problemática profunda, desencadeando 

uma série de implicações negativas tanto para os trabalhadores quanto 

para o tecido social e econômico mais amplo. Essas violações, 
ocorrendo em um cenário onde a terceirização é utilizada de maneira 

imprópria para contornar legislações e diminuir custos laborais, 

agravam ainda mais a situação dos trabalhadores terceirizados, que 

frequentemente se encontram em posições vulneráveis, com menos 

proteção e segurança no trabalho. 

A terceirização ilícita frequentemente leva a uma série de 

transgressões dos direitos fundamentais dos trabalhadores, incluindo 
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remuneração inadequada, jornadas extenuantes sem o devido 

pagamento de horas extras, falta de acesso a benefícios e seguridade 

social, além de exposição a condições de trabalho perigosas ou 
insalubres sem as devidas medidas de proteção. A inobservância 

desses direitos não somente afeta a dignidade e a saúde dos 

trabalhadores, mas também contribui para a erosão das condições de 

trabalho dignas, criando um ciclo vicioso de precarização e 

desvalorização do trabalho humano. 

Além dos impactos diretos sobre os trabalhadores, as violações dos 

direitos trabalhistas em contextos de terceirização ilícita possuem 

consequências legais significativas para as empresas envolvidas. Estas 
podem enfrentar processos judiciais trabalhistas, imposição de multas 

e penalidades, e um dano irreparável à sua imagem e reputação no 

mercado. A longo prazo, essas consequências podem comprometer a 

sustentabilidade da empresa, sua capacidade de atrair talentos e 

manter uma força de trabalho motivada e produtiva. 

A prevenção e o combate às violações dos direitos trabalhistas em 

cenários de terceirização ilícita exigem um esforço conjunto e 

coordenado de diversos atores sociais. Isso inclui a implementação de 

políticas corporativas rigorosas que garantam a conformidade com as 
leis trabalhistas, a realização de auditorias regulares nas cadeias de 

fornecimento para identificar e corrigir práticas inadequadas, e a 

promoção de uma cultura organizacional que valorize a ética, a 

transparência e o respeito pelos direitos dos trabalhadores. 

Adicionalmente, é fundamental que os trabalhadores estejam cientes 

de seus direitos e das vias legais disponíveis para a denúncia de 

abusos. A educação e a formação sobre direitos trabalhistas, 

juntamente com o fortalecimento de sindicatos e outras formas de 
representação coletiva, são cruciais para empoderar os trabalhadores 

e promover um ambiente de trabalho mais justo e seguro. 

O respeito aos direitos trabalhistas dentro do contexto da terceirização 

não é apenas uma obrigação legal, mas um imperativo ético que reflete 

o compromisso da sociedade com a justiça social, a equidade e o 
desenvolvimento sustentável. A adoção de práticas de terceirização 

éticas e legalmente conformes é, portanto, essencial para construir um 

mercado de trabalho que valorize e proteja todos os trabalhadores, 

independentemente de sua posição na cadeia produtiva. 

 

Evasão de Responsabilidades 

A utilização da terceirização como estratégia para a evasão de 

responsabilidades trabalhistas por parte dos empregadores representa 
uma distorção profunda de sua intenção original. Originalmente 

concebida como uma forma de permitir que as empresas se 

concentrassem em suas atividades principais, ao mesmo tempo em 
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que contratavam especialistas para serviços complementares, a 

terceirização tem sido, infelizmente, utilizada por alguns como um 

mecanismo para minimizar custos laborais de forma não ética. Essa 
prática não apenas compromete os direitos dos trabalhadores, mas 

também desvaloriza o princípio da terceirização como um instrumento 

legítimo de gestão empresarial. 

Quando as empresas recorrem à terceirização para evitar o pagamento 
de horas extras, benefícios e encargos sociais, elas não apenas 

infringem a legislação trabalhista, mas também contribuem para a 

precarização das condições de trabalho. Essa abordagem cria um 

ambiente onde o trabalhador se vê privado de direitos fundamentais, 
como remuneração justa, acesso a benefícios de saúde e segurança, e 

proteções previdenciárias. Essa precariedade não se limita aos 

aspectos financeiros, mas estende-se às condições gerais de trabalho, 

afetando a saúde e o bem-estar dos trabalhadores. 

Além dos impactos diretos sobre os trabalhadores, a evasão de 

responsabilidades trabalhistas por meio da terceirização ilícita 

prejudica o mercado de trabalho como um todo. Ao criar uma 

competição desleal baseada na redução de custos às custas dos 

direitos dos trabalhadores, empresas que praticam essas violações 
distorcem o ambiente empresarial, forçando outras empresas a 

adotarem práticas semelhantes para permanecerem competitivas. 

Esse "corrida para o fundo" ameaça os padrões de trabalho 

estabelecidos e compromete esforços mais amplos para promover um 

desenvolvimento econômico sustentável e justo. 

Para combater a evasão de responsabilidades trabalhistas através da 

terceirização, é fundamental que haja uma fiscalização rigorosa por 

parte dos órgãos reguladores, bem como uma conscientização maior 
entre os empregadores sobre as consequências legais e sociais de tais 

práticas. É igualmente importante fortalecer os canais de denúncia e 

assegurar proteção adequada aos trabalhadores que expõem essas 

violações, incentivando uma cultura de transparência e 

responsabilidade. 

Ademais, a promoção de práticas de terceirização éticas requer uma 

colaboração mais estreita entre empresas, sindicatos, governo e 

sociedade civil para desenvolver e implementar padrões e diretrizes 

claras que assegurem o respeito aos direitos dos trabalhadores. Tal 
abordagem coletiva pode ajudar a restaurar a terceirização como uma 

ferramenta valiosa de gestão, mantendo seu papel legítimo na 

economia sem comprometer os direitos e a dignidade dos 

trabalhadores. 

A evasão de responsabilidades trabalhistas através da terceirização 

ilícita representa um desafio significativo para a integridade das 

relações de trabalho. Combatê-la exige não apenas vigilância e ação 
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regulatória, mas também um compromisso compartilhado em 

promover práticas de negócios justas e sustentáveis que respeitem os 

direitos fundamentais dos trabalhadores e contribuam para um 

mercado de trabalho equitativo e próspero. 

 

Mascaramento de Relações de Emprego 

O mascaramento de relações de emprego através da terceirização 
ilícita representa uma grave violação dos direitos trabalhistas, 

configurando uma prática que subverte os princípios fundamentais do 

direito do trabalho. Tal estratégia é empregada por algumas empresas 

com o objetivo de ocultar o verdadeiro caráter das relações de 
emprego, substituindo-as formalmente por contratos de prestação de 

serviços terceirizados. Esse artifício visa principalmente a esquivar-se 

das obrigações legais e dos encargos sociais inerentes à contratação 

direta de empregados, como férias remuneradas, décimo terceiro 
salário, recolhimento de encargos sociais e a garantia de direitos 

trabalhistas previstos na legislação. 

Essa prática não só nega aos trabalhadores o acesso a direitos básicos 

e benefícios garantidos por lei, mas também os expõe a condições de 

trabalho precárias e vulneráveis. Ao simular contratos de terceirização, 
as empresas criam uma falsa aparência de legalidade, enquanto 

mantêm uma relação de subordinação e dependência com os 

trabalhadores, característica típica de um vínculo empregatício formal. 

Os trabalhadores, por sua vez, encontram-se em uma situação onde 
lhes é exigido cumprir com as mesmas responsabilidades e horários 

que seriam esperados de um empregado regular, mas sem o devido 

reconhecimento legal ou proteção. 

O resultado dessa prática é uma erosão dos padrões de trabalho e uma 
degradação das condições de emprego, que não apenas afetam 

negativamente os trabalhadores individuais, mas também prejudicam 

a integridade do mercado de trabalho como um todo. Além disso, o 

mascaramento de relações de emprego compromete a concorrência 

leal entre as empresas, pois aquelas que optam por seguir a legislação 
e assumir suas responsabilidades legais e sociais encontram-se em 

desvantagem competitiva em relação àquelas que buscam reduzir 

custos através de práticas ilícitas. 

Diante dessa realidade, é imperativo que haja uma fiscalização rigorosa 
e mecanismos eficazes de aplicação da lei para coibir tais práticas. A 

conscientização dos trabalhadores sobre seus direitos e as vias de 

recurso disponíveis também é crucial para combater o mascaramento 

de relações de emprego. Além disso, é necessário promover uma 
cultura empresarial que valorize a ética, a transparência e o respeito 

pelos direitos dos trabalhadores como pilares fundamentais de uma 

gestão responsável. 
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Enfrentar o desafio do mascaramento de relações de emprego requer 

uma abordagem multifacetada que envolva o engajamento de todos os 

atores sociais, incluindo governos, empresas, sindicatos e 
organizações da sociedade civil. Somente através de esforços 

conjuntos e comprometidos será possível assegurar que a terceirização 

seja utilizada como uma ferramenta legítima de gestão empresarial, 

sem comprometer os direitos e a dignidade dos trabalhadores. 

 

INCAPACIDADE DA EMPRESA TERCEIRIZADA 
Quando uma empresa contratada para prestar serviços terceirizados 

não detém a capacidade econômica ou técnica adequada para honrar 

suas obrigações contratuais, emerge uma problemática multifacetada 
que afeta não apenas a qualidade dos serviços prestados, mas também 

a segurança e os direitos dos trabalhadores envolvidos. Esta falta de 

capacidade pode se traduzir em uma série de deficiências, desde a 

incapacidade de fornecer equipamentos ou treinamento adequado até 
a falha em cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

criando um ambiente de trabalho instável e inseguro para os 

trabalhadores terceirizados. 

A escolha de uma empresa terceirizada que não possui os recursos ou 
a expertise necessária para a execução eficaz do serviço contratado 

não só compromete a eficiência operacional da empresa contratante, 

mas também expõe os trabalhadores terceirizados a riscos 

desnecessários. Sem o suporte financeiro ou técnico apropriado, a 

empresa terceirizada pode ser incapaz de manter um ambiente de 
trabalho seguro, fornecer salários justos ou garantir a proteção 

adequada dos direitos dos trabalhadores, resultando em condições de 

trabalho precárias e potencialmente perigosas. 

Além disso, a incapacidade de uma empresa terceirizada em atender 
às demandas do contrato pode levar a atrasos significativos na entrega 

dos serviços, comprometendo a produtividade e os resultados 

financeiros da empresa contratante. Esse cenário não apenas afeta 

negativamente a reputação e a credibilidade da empresa contratante 
perante seus clientes e o mercado, mas também pode gerar litígios e 

implicações legais associadas ao não cumprimento de normas 

trabalhistas e de segurança. 

Diante desses desafios, torna-se imperativo para as empresas 
contratantes realizar uma avaliação cuidadosa e criteriosa das 

capacidades econômicas e técnicas das empresas de terceirização 

antes de formalizar qualquer contrato. Isso inclui a verificação de 

referências, a análise de históricos de cumprimento de obrigações 

trabalhistas e a avaliação da saúde financeira e da capacidade 
operacional da empresa terceirizada. A adoção de práticas de due 

diligence apropriadas pode ajudar a mitigar os riscos associados à 
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terceirização e garantir que apenas empresas qualificadas e capazes 

sejam selecionadas para a prestação de serviços. 

Além disso, é fundamental que haja uma supervisão contínua e um 
acompanhamento das atividades das empresas terceirizadas, a fim de 

assegurar o cumprimento contínuo dos padrões de qualidade, 

segurança e ética no trabalho. A implementação de mecanismos de 

accountability e a definição clara de responsabilidades em contratos de 
terceirização podem contribuir significativamente para a proteção dos 

direitos dos trabalhadores e a manutenção de um ambiente de trabalho 

seguro e justo. 

A incapacidade da empresa terceirizada em cumprir com suas 
obrigações representa uma séria ameaça à integridade das relações de 

trabalho e à qualidade dos serviços prestados. Assumir uma 

abordagem proativa na seleção e no monitoramento de empresas 

terceirizadas é essencial para salvaguardar os direitos dos 
trabalhadores e assegurar o sucesso e a sustentabilidade das 

operações empresariais no contexto da terceirização. 

 

 

A prática da terceirização ilícita carrega consigo uma série de 
consequências adversas, tanto para os trabalhadores diretamente 

afetados quanto para as empresas envolvidas. Os trabalhadores 

enfrentam não apenas a perda potencial de direitos fundamentais 

garantidos por leis trabalhistas, como também podem se ver obrigados 
a laborar em condições que não atendem aos padrões mínimos de 

segurança e bem-estar. Essa situação pode levar a um cenário onde a 

dignidade e a valorização do trabalho humano são substancialmente 

diminuídas, resultando em ambientes de trabalho que não apenas são 

fisicamente perigosos, mas também moralmente desgastantes. 

Para as empresas que se aventuram na terceirização ilícita, os perigos 

vão além das implicações legais imediatas, que podem incluir multas 

severas e sanções. Há também um risco palpável de dano à reputação, 

que em um mundo interconectado e cada vez mais atento às práticas 
empresariais, pode ser devastador. A percepção pública negativa pode 

afetar profundamente a confiança dos stakeholders, desde clientes e 

investidores até parceiros de negócios e a comunidade em geral, 

levando a um impacto de longo prazo sobre a viabilidade e o sucesso 

da empresa. 

Nesse contexto, adotar uma abordagem que esteja alinhada com os 

princípios éticos e que respeite rigorosamente a legislação trabalhista 

não é apenas uma questão de cumprimento legal, mas também uma 
estratégia empresarial sábia. As empresas devem exercer uma 

vigilância constante e assumir uma postura de responsabilidade ativa 

ao escolherem se engajar na terceirização, assegurando que suas 
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práticas não apenas evitem a ilicitude, mas também promovam um 

ambiente de trabalho justo e seguro. 

A conscientização sobre as fronteiras legais e éticas da terceirização é, 
portanto, um elemento chave para assegurar que essa modalidade de 

gestão de mão de obra seja benéfica para todos os envolvidos. Isso 

envolve um compromisso contínuo em educar tanto os gestores quanto 

os trabalhadores sobre seus direitos e obrigações dentro desse modelo 
de trabalho. Além disso, enfatiza a importância de criar mecanismos 

de fiscalização e de diálogo aberto, que permitam a identificação e a 

correção de práticas inadequadas antes que elas evoluam para 

problemas mais sérios. 

A terceirização, quando implementada de maneira ética e conforme as 

leis, pode representar uma estratégia valiosa para as empresas, 

permitindo-lhes focar em suas competências centrais enquanto 

confiam determinadas operações a parceiros especializados. No 
entanto, é essencial que essa prática seja conduzida com um olhar 

atento às suas implicações mais amplas, assegurando que a busca por 

eficiência e flexibilidade não se traduza em um custo injusto para os 

trabalhadores ou em um risco inaceitável para a reputação e a 

integridade da empresa. Assim, a terceirização ética e legalmente 
conformada emerge não apenas como uma obrigação, mas como um 

componente integral da responsabilidade corporativa e do sucesso 

empresarial sustentável. 

 

CONSEQUÊNCIAS DA TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA 
A identificação de práticas de terceirização ilícita acarreta uma série de 

consequências graves para a empresa contratante, revelando um 

cenário onde a negligência ou a busca por redução de custos à custa 

dos direitos dos trabalhadores não apenas falha eticamente, mas 
também se traduz em riscos legais e financeiros substanciais. Uma vez 

que a ilegalidade da terceirização é constatada, a empresa contratante 

encontra-se numa posição onde pode ser diretamente responsabilizada 

pelos direitos trabalhistas dos empregados da empresa terceirizada. 
Esta responsabilização não se limita a uma abstração jurídica; ela se 

materializa na possibilidade de ter que reconhecer o vínculo 

empregatício diretamente com os trabalhadores terceirizados, uma 

situação que desdobra uma série de obrigações, incluindo o pagamento 
retroativo de direitos trabalhistas como férias, décimo terceiro salário, 

horas extras, entre outros benefícios previstos na legislação. 

Além do impacto financeiro direto associado ao pagamento de direitos 

trabalhistas não previstos inicialmente, as empresas enfrentam 

também a imposição de multas e sanções administrativas. Essas 
penalidades são aplicadas como uma forma de desencorajar a 

continuidade de práticas ilícitas e de assegurar o cumprimento das 
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normas trabalhistas. O reconhecimento de um vínculo empregatício 

direto como consequência da terceirização ilícita ressalta a seriedade 

com que o sistema jurídico trata a proteção dos direitos dos 
trabalhadores, enfatizando que estratégias empresariais que buscam 

contornar essas proteções são inaceitáveis e sujeitas a correções 

rigorosas. 

A responsabilização da empresa contratante nessas circunstâncias 
serve como um lembrete crítico da importância de realizar uma due 

diligence apropriada ao selecionar parceiros de terceirização. As 

empresas devem assegurar que seus parceiros terceirizados não 

apenas ofereçam serviços de qualidade, mas também operem de 
maneira ética e em total conformidade com as leis trabalhistas. Ignorar 

essas considerações pode resultar não apenas em consequências 

legais, mas também em danos significativos à reputação da empresa. 

A percepção pública de uma empresa que viola os direitos dos 
trabalhadores pode ter efeitos duradouros em sua imagem de marca, 

afetando negativamente a confiança dos consumidores, a lealdade dos 

clientes e, por fim, a posição da empresa no mercado. 
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QUESTÕES 

1. Ano: 2018 (CESGRANRIO) São asseguradas aos empregados da 
empresa prestadora de serviços terceirizados as mesmas condições 

relativas à alimentação garantida aos empregados da contratante, 

quando e enquanto os serviços, que podem ser de qualquer uma das 

atividades da contratante, forem executados nas dependências da 

tomadora, e quando a alimentação for oferecida em: 

A) estabelecimentos conveniados 

B) estabelecimentos comerciais 

C) refeitórios 

D) restaurantes próximos 

E) pensões 

 

2. Ano: 2012 (CESGRANRIO) 

Uma empresa de vigilância contratou o empregado João para prestar 
serviços em duas contratantes. Das 8 às 12 horas, ele atuava para a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios) e, das 14 às 20 

horas, ele ficava lotado na Madeireira Preservar Ltda. (empresa 

privada). 

João trabalhou 4 anos nessas duas tomadoras de serviços, sendo 

dispensado pela empregadora, sem receber qualquer verba rescisória 

e sem que jamais tenha recebido horas extras. 

Nesse contexto, o TST entende que a(s): 

A) contratação de empregado terceirizado nesses moldes é ilícita, pois, 

em não sendo hipótese de trabalho temporário, o vínculo de emprego 

deve ser formado diretamente com o tomador dos serviços. 

B) empregadora, de forma principal, e as tomadoras de serviço, de 

forma subsidiária, devem responder pelo pagamento dessas horas 

extras e reflexos, porque João trabalhava 10 horas por dia. 

C) responsabilidade subsidiária de ambas as tomadoras dos serviços 

se dá da mesma maneira, sem qualquer perquirição de culpa in 

vigilando ou in eligendo. 

D) três empresas devem figurar no título executivo judicial para que 

possam ser executadas, seja de modo principal a empregadora, seja 

de modo subsidiário as tomadoras dos serviços. 

E) verbas rescisórias são de responsabilidade exclusiva da 
empregadora direta, qual seja, a empresa de vigilância, pois a 

subsidiariedade não atinge as tomadoras dos serviços em matéria de 

verbas personalíssimas do empregador. 
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3. Ano: 2012 (CESGRANRIO) Pedro, empregado da Limpeza Já 

Ltda., trabalha para a Trabalhe Mais Ltda., em virtude do contrato de 
prestação de serviços firmado entre as empresas. Pedro é auxiliar de 

serviços gerais e trabalha há mais de 3 anos, no Departamento 

Financeiro da Trabalhe Mais Ltda., atendendo pessoalmente às ordens 

do diretor desse Departamento. 

Considerando o caso hipotético e o que determina a Súmula 331 do 

TST (Tribunal Superior do Trabalho), a terceirização é: 

A) lícita, tendo em vista tratar-se de prestação de serviço em atividade-

meio da Trabalhe Mais Ltda. 

B) lícita, sendo que, em caso de condenação judicial da Limpeza Já 

Ltda., caberá a responsabilidade subsidiária à Trabalhe Mais Ltda., com 

relação às verbas trabalhistas do período da prestação laboral. 

C) ilícita, porque a contratação de trabalhadores por empresa 
interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador 

dos serviços. 

D) ilícita, acarretando a configuração do vínculo de emprego com a 

Trabalhe Mais Ltda., pois, apesar de Pedro trabalhar em atividade-meio 

da empresa, estão caracterizados a pessoalidade e a subordinação na 

prestação dos serviços. 

E) ilícita, acarretando a responsabilidade subsidiária da empresa 

tomadora dos serviços pelas obrigações trabalhistas inadimplidas pela 

Limpeza Já Ltda. 

 

4. Ano: 2024 (FGV) Em 2023 uma determinada faculdade, visando 

a redução de gastos e otimização de sua mão de obra, resolveu 

terceirizar as atividades de professor e a cantina existente no campus. 
Para tanto, fez a dispensa de seus empregados, pagando integralmente 

as indenizações devidas, e contratou duas empresas que forneceram 

novos profissionais para as respectivas atividades terceirizadas. 

Em relação à conduta da faculdade e considerando o entendimento 

consolidado do STF, é correto afirmar que: 

A) a atividade de cantina, por ser meio, poderia ser validamente 

terceirizada, mas a de professor, por ser fim, não poderia, sendo ilícita. 

B) a terceirização conduzida no caso concreto é ilegal porque a 

faculdade possuía antes empregados próprios para as funções. 

C) a terceirização é válida para todas as atividades, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante. 

D) a atividade de cantina não poderia ser terceirizada por questão de 

segurança sanitária, ao passo que a de professor pode. 
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E) se a empresa contratante concordar em ser solidariamente 

responsável pelos créditos é que todas as atividades podem ser 

terceirizadas.  

 

5. Ano: 2023 (Instituto Consulplan) A Administração Pública tem 

sido cada vez mais onerada pela inadimplência herdada pelas 

empresas terceirizadas, ante a não quitação das verbas trabalhistas. 
Sobre as práticas recomendáveis à Administração Pública em contratos 

de terceirização de serviços, assinale a afirmativa correta.  

A) Para que não incorra em culpa in eligendo e/ou in vigilando, é 

fundamental que, no processo licitatório, o poder público seja cauteloso 
ao selecionar uma empresa prestadora de serviços, especialmente no 

tocante à análise da exequibilidade das propostas.   

B) A legislação ainda não regulamentou sobre como deve ser exercida 

a fiscalização quando há regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, assim a exigência de apresentação de contas em caráter regular 

e permanente configura quebra de sigilo financeiro e segredo 

industrial.  

C) No processo licitatório, a mera apresentação de certidões positivas, 

desde que gozem de efeito negativo, de débitos tributários, 
previdenciário, trabalhista e civil, são documentos suficiente para 

comprovar que possui histórico de “boa pagadora”, afastando culpa in 

eligendo.  

D) Há culpa in vigilando quando o ente estatal deixa de cumprir com 
seu dever de fiscalizar a execução do contrato de prestação de serviços 

celebrado com a empresa contratada, que inclui o dever de verificar se 

o objeto do contrato está sendo realizado dentro das especificações 

previstas no processo licitatório, especialmente quanto à qualidade de 

quantidade.  

 

6. Ano: 2023 (VUNESP) Relativamente à responsabilidade da 

Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 

inadimplemento de empresa terceirizada prestadora de serviço, 
assinale a alternativa correta de acordo com a jurisprudência sumulada 

do TST. 

A) O ônus da prova da culpa in vigilando e da culpa in eligendo da 

Administração Pública tomadora dos serviços, recai sobre a parte 
reclamante, a qual deve provar a falha na fiscalização do contrato de 

terceirização. 

B) Não se mostra possível a imputação da responsabilidade subsidiária 

aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas 

por empresas de terceirização por eles contratadas. 
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C) O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados da 

empresa contratada não transfere automaticamente ao Poder Público 

contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, ainda que em 

caráter subsidiário. 

D) Atribuir ao empregado o ônus de provar a fiscalização deficiente por 

parte do Poder Público não fere os princípios que regem o direito e o 

processo do trabalho. 

E) É válida a decisão judicial que reconhece a responsabilidade 

subsidiária da Administração Pública, com base no mero 

inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de 

serviços, em face da fiscalização ineficaz.  

 

7. Ano: 2023 (CEBRASPE) Acerca da terceirização no serviço 

público, assinale a opção correta. 

A) Na terceirização do serviço público, a empresa contratante transfere 
ao contratado, pessoa física ou jurídica prestadora de serviços, a 

execução de quaisquer de suas atividades. 

B) Constatada irregularidade na contratação de trabalhador em 

terceirização trabalhista com ente da administração pública, será 

reconhecido o vínculo de emprego do obreiro com a tomadora de 

serviço. 

C) Os empregados da pessoa jurídica prestadora de serviços 

terceirizados têm direito a atendimento médico ou ambulatorial 

existente nas dependências da contratante, sendo este um dos motivos 
que ensejam a proibição de subcontratação de outras empresas para 

a efetiva realização dos serviços da prestadora. 

D)  A administração pública e o contratado são responsáveis diretos e 

solidários pelos encargos trabalhistas e previdenciários resultantes da 
execução do contrato de prestação de serviços terceirizados, sendo que 

a inadimplência pode restringir o uso de obras e edificações. 

E) Ao contratar serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra, a administração pode dispor em edital que os valores 

destinados a verbas rescisórias dos empregados do contratado que 
participarem da execução dos serviços serão pagos pelo contratante 

ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 

 

8. Ano: 2023 (CEBRASPE) Acerca da terceirização de serviços no 
âmbito da administração pública, de acordo com a jurisprudência 

majoritária do TST: 

A) o inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do 

empregador implica responsabilidade solidária do tomador de serviços 
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quanto àquelas obrigações, desde que este haja participado da relação 

processual e conste também no título executivo judicial.  

B) a responsabilidade do tomador de serviços é subsidiária e não 
depende de conduta culposa da administração pública no cumprimento 

das obrigações previstas na Lei de Licitações, especialmente as de 

fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais da prestadora 

de serviços como empregadora.  

C)  a terceirização irregular afasta o direito dos empregados 

terceirizados às mesmas verbas trabalhistas legais e normativas 

asseguradas àqueles contratados pelo tomador de serviços, mesmo 

quando presente a igualdade de funções.  

D) a terceirização ilícita não gera vínculo de emprego com o ente da 

administração pública. 

E) a reponsabilidade subsidiária da administração é objetiva e decorre 

do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 

empresa contratada. 

 

9. Ano: 2022 (CEBRASPE) Com base na legislação atual e 

jurisprudência majoritária com relação ao contrato de trabalho 

terceirizado, é correto afirmar que: 

A) a pessoa física pode contratar empresa de prestação de serviços 

para realização de sua atividade principal. 

B) ao terceirizado é vedado o regime de teletrabalho em razão da 

incompatibilidade entre os institutos. 

C) a pessoa jurídica cujo sócio, já aposentado, tenha prestado serviços 

à contratante na qualidade de empregado nos últimos dezoito meses 

não pode ser contratada como terceirizada. 

D) é obrigatória, nos termos da lei, a equivalência salarial entre o 
empregado terceirizado e o empregado do tomador de serviços que 

exerça a mesma atividade. 

E) o mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 

prestadora de serviços contratada enseja a responsabilidade 

subsidiária do ente da administração pública que se beneficiou da força 

de trabalho. 

 

10. Ano: 2022 (CEBRASPE) Julgue o item seguinte, à luz do direito 

do trabalho e do entendimento dos tribunais superiores.   

Ocorrendo terceirização em atividades de ente público, o 

inadimplemento das obrigações trabalhistas pela empresa 

regularmente contratada gera responsabilização automática da 

administração pública.  
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(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

11. Ano: 2019 (FCC) Considere a seguinte situação hipotética: Carla 

foi contratada por empresa de trabalho temporário que a colocou à 

disposição de empresa tomadora de serviços para exercer determinado 

trabalho temporário, nos moldes do que preceitua a Lei Federal n° 

13.429/2017. A propósito do tema: 

A) o contrato de trabalho temporário pode versar sobre o 

desenvolvimento de atividades-meio e atividades-fim a serem 

executadas na empresa tomadora de serviços. 

B) aplica-se ao trabalhador temporário, contratado pela tomadora de 

serviços, o contrato de experiência previsto na Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT). 

C) o trabalho temporário destina-se, dentre outras hipóteses, a 
atender à demanda complementar de serviços, que é a oriunda de 

fatores imprevisíveis ou, quando decorrente de fatores previsíveis, 

tenha natureza contínua, periódica ou sazonal. 

D) dependendo do ramo da empresa tomadora de serviços, poderá 

existir vínculo de emprego entre ela e os trabalhadores contratados 

pelas empresas de trabalho temporário. 

E) o contrato de trabalho temporário, com relação ao mesmo 

empregador, não poderá exceder o prazo de cento e oitenta dias, 

consecutivos ou não, sendo vedada a prorrogação deste prazo, ainda 

que comprovada a manutenção das condições que o ensejaram. 

 

12. Ano: 2022 (FCC) Quanto ao trabalho temporário: 

A) é proibida a contratação de trabalho temporário para a substituição 

de trabalhadores em greve, salvo previsão legal.  

B) o contrato de trabalho temporário, com relação ao mesmo 

empregador, não poderá exceder ao prazo de 90 dias, consecutivos ou 

não. 

C) no caso de falência ou recuperação judicial da empresa de trabalho 
temporário, a empresa tomadora ou cliente é solidariamente 

responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias.   

D) a empresa tomadora ou cliente poderá contratar o empregado da 

empresa de trabalho temporário, ao fim do prazo em que este tenha 
sido colocado à sua disposição, salvo se houver cláusula expressa que 

proíba a contratação. 
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E) a empresa de trabalho temporário poderá descontar do trabalhador 

contratado, a título de mediação para a prestação de serviços na 

empresa tomadora, o valor de até 30% de seu salário. 

 

13. Ano: 2022 (FCC) 

Em razão do aumento das vendas durante o período de festividades de 

final de ano, a empresa Adega D’Ouro pretende contratar 
trabalhadores temporários. Considerando as regras legais sobre o 

trabalho temporário, a Adega D’Ouro: 

A) não pode realizar a contratação pretendida, pois, a despeito da 

demanda complementar de serviços no período, ela não decorre de 
fator imprevisível, que seria a única hipótese autorizada para a 

contratação de trabalhadores.  

B) não pode realizar a contratação pretendida, pois os serviços a serem 

realizados inserem-se no âmbito de sua atividade-fim, o que não é 

permitido.   

C) será solidariamente responsável pelas obrigações trabalhistas 

referentes ao período em que ocorrer o trabalho temporário.  

D) pode realizar a contratação pretendida, pelo prazo máximo de 180 

dias, consecutivos ou não, em relação ao mesmo empregador.  

E) pode realizar a contratação pretendida mediante contrato de 

experiência, tendo em vista o curto período da contratação. 

 

14. Ano: 2022 (FUNDATEC) Em relação ao trabalho temporário, é 

correto afirmar que: 

A) Às empresas de trabalho temporário é vedado contratar 

estrangeiros com visto provisório de permanência no país. 

B) O trabalhador temporário não possui direito a férias proporcionais.  

C) O trabalhador temporário não possui direito a adicional noturno. 

D) Não há responsabilidade subsidiária da empresa tomadora pelas 

obrigações referentes ao período em que ocorrer o trabalho 

temporário. 

E) Para fins de caracterização do acidente de trabalho, é considerado 
como local de trabalho exclusivamente aquele onde se efetua a 

prestação do serviço, ou seja, a sede da empresa tomadora. 

 

15. Ano: 2021 (IUDS) O contrato de trabalho eventual difere do 

temporário, pois: 

A) gera vínculo empregatício. 
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B) não gera vínculo empregatício. 

C) não pode ser questionado, diante de sua carga horária. 

D) se encaixa no modelo de trabalho que possui vínculo empregatício. 

 

16. Ano: 2023 (IBADE) A despeito dos Contratos Individuais de 

Trabalho, assinale a opção correta: 

A) A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as 
formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou 

não, não afasta automaticamente a qualidade de empregado, cabendo 

ao empregador provar a ausência dos requisitos da CLT.  

B) O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 
expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou 

indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. 

C) Para fins de contratação, o empregador poderá exigir do candidato 

a emprego comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 

(seis) meses no mesmo tipo de atividade. 

D) O contrato de experiência não poderá exceder de 03 (três) meses.   

E) A empresa sucedida nos casos em que restou configurada a 

sucessão empresarial ou de empregadores nos termos da CLT 

responderá pelas obrigações trabalhistas subsidiariamente com a 

sucessora quando ficar comprovada fraude na transferência. 

 

17. Ano: 2022 (FGV) Sheila é empregada de uma sociedade 

empresária localizada em Presidente Dutra/MA. Dolosamente, ela 
trocou de lugar com uma colega de trabalho no exame médico 

periódico realizado pela empresa, para que não fosse detectado que 

essa colega estava doente. No dia seguinte, o empregador descobriu a 

fraude arquitetada pelas empregadas e imediatamente as suspendeu 

por 40 dias consecutivos. 

Logo após, as empregadas pediram desculpas pelo ato. Diante da 

situação retratada e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta: 

A) Está dentro do poder diretivo do empregador aplicar a punição de 

suspensão na forma exposta, sem limite de prazo.  

B) A empresa excedeu o período máximo da suspensão, daí o ato 

importa na rescisão injusta dos contratos de trabalho. 

C) A gravidade da conduta somente pode gerar a dispensa por justa 

causa, não podendo o empregador aplicar pena mais branda. 

D) Uma vez que as empregadas se arrependeram do ato praticado, há 

o perdão tácito e o empregador não pode punir por aquele ato. 
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E) A punição a ser aplicada é decisão exclusiva do empregador que, 

neste caso, poderá lançar a pena na CTPS das empregadas. 
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GABARITOS 

1- C   11- A    

2- D   12- A      

3- D   13- D     

4- C   14- A    

5- A   15- B    

6- C   16- B 

7- E   17- B 

8- D    

9- A     

10- ERRADO   

 

QUESTÕES COMENTADAS 

1. Ano: 2018 (CESGRANRIO) São asseguradas aos empregados da 

empresa prestadora de serviços terceirizados as mesmas condições 
relativas à alimentação garantida aos empregados da contratante, 

quando e enquanto os serviços, que podem ser de qualquer uma das 

atividades da contratante, forem executados nas dependências da 

tomadora, e quando a alimentação for oferecida em: 

A) estabelecimentos conveniados 

B) estabelecimentos comerciais 

C) refeitórios 

D) restaurantes próximos 

E) pensões 

 

Art. 4o-C.  São asseguradas aos empregados da empresa prestadora 

de serviços a que se refere o art. 4o-A desta Lei, quando e enquanto 

os serviços, que podem ser de qualquer uma das atividades da 
contratante, forem executados nas dependências da tomadora, as 

mesmas condições: (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

I - relativas a: (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

a) alimentação garantida aos empregados da contratante, quando 

oferecida em refeitórios; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
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b) direito de utilizar os serviços de transporte; (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

c) atendimento médico ou ambulatorial existente nas dependências da 
contratante ou local por ela designado; (Incluído pela Lei nº 13.467, 

de 2017) 

d) treinamento adequado, fornecido pela contratada, quando a 

atividade o exigir. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

II - sanitárias, de medidas de proteção à saúde e de segurança no 

trabalho e de instalações adequadas à prestação do serviço. (Incluído 

pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 1o  Contratante e contratada poderão estabelecer, se assim 
entenderem, que os empregados da contratada farão jus a salário 

equivalente ao pago aos empregados da contratante, além de outros 

direitos não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 

2017) 

§ 2o  Nos contratos que impliquem mobilização de empregados da 

contratada em número igual ou superior a 20% (vinte por cento) dos 

empregados da contratante, esta poderá disponibilizar aos 

empregados da contratada os serviços de alimentação e atendimento 

ambulatorial em outros locais apropriados e com igual padrão de 
atendimento, com vistas a manter o pleno funcionamento dos serviços 

existentes. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

 

O Art. 4º-C da Lei 6.019/74, alterada pela Lei nº 13.467, de 2017, 
especifica claramente que aos empregados da empresa prestadora de 

serviços são asseguradas as mesmas condições relativas à alimentação 

garantida aos empregados da contratante, quando e enquanto os 

serviços forem executados nas dependências da tomadora, 
especificamente "quando oferecida em refeitórios". Isso indica que, 

dentro do contexto de trabalho terceirizado nas dependências da 

empresa contratante, os trabalhadores terceirizados têm direito a 

usufruir dos mesmos benefícios de alimentação oferecidos aos 

empregados diretos da empresa, desde que essa alimentação seja 

providenciada em refeitórios. 

Este artigo destaca o compromisso em garantir que os trabalhadores 

terceirizados recebam tratamento justo e equitativo em relação aos 

empregados diretos da empresa contratante, em aspectos 
fundamentais como alimentação, transporte, atendimento médico ou 

ambulatorial, e treinamento adequado, quando necessário. Esse 

esforço visa promover um ambiente de trabalho inclusivo e justo, 

reconhecendo a importância de oferecer condições de trabalho dignas 
a todos os trabalhadores, independentemente de sua classificação 

como empregados diretos ou terceirizados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art2
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2. Ano: 2012 (CESGRANRIO) 

Uma empresa de vigilância contratou o empregado João para prestar 
serviços em duas contratantes. Das 8 às 12 horas, ele atuava para a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios) e, das 14 às 20 

horas, ele ficava lotado na Madeireira Preservar Ltda. (empresa 

privada). 

João trabalhou 4 anos nessas duas tomadoras de serviços, sendo 

dispensado pela empregadora, sem receber qualquer verba rescisória 

e sem que jamais tenha recebido horas extras. 

Nesse contexto, o TST entende que a(s): 

A) contratação de empregado terceirizado nesses moldes é ilícita, pois, 

em não sendo hipótese de trabalho temporário, o vínculo de emprego 

deve ser formado diretamente com o tomador dos serviços. 

B) empregadora, de forma principal, e as tomadoras de serviço, de 
forma subsidiária, devem responder pelo pagamento dessas horas 

extras e reflexos, porque João trabalhava 10 horas por dia. 

C) responsabilidade subsidiária de ambas as tomadoras dos serviços 

se dá da mesma maneira, sem qualquer perquirição de culpa in 

vigilando ou in eligendo. 

D) três empresas devem figurar no título executivo judicial para que 

possam ser executadas, seja de modo principal a empregadora, seja 

de modo subsidiário as tomadoras dos serviços. 

E) verbas rescisórias são de responsabilidade exclusiva da 
empregadora direta, qual seja, a empresa de vigilância, pois a 

subsidiariedade não atinge as tomadoras dos serviços em matéria de 

verbas personalíssimas do empregador. 

 

Súmula nº 331 do TST 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova 

redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 

174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 

I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, 
formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo 

no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974). 

II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa 

interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da 
Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da 

CF/1988). 

 III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de 

serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação 
e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-
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meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a 

subordinação direta. 

 IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 

serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da 

relação processual e conste também do título executivo judicial. 

 V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 
respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso 

evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da 

Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do 

cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de 
serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 

mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 

empresa regularmente contratada. 

VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange 
todas as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da 

prestação laboral. 

 

D) três empresas devem figurar no título executivo judicial para 

que possam ser executadas, seja de modo principal a 
empregadora, seja de modo subsidiário as tomadoras dos 

serviços. Essa conclusão está alinhada com a Súmula 331 do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), especialmente em seu inciso IV, que 

estabelece a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços em 
caso de inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do 

empregador. Este entendimento é crucial para garantir que os direitos 

dos trabalhadores sejam respeitados e que tenham meios efetivos para 

buscar reparação quando esses direitos são violados. 

A errônea sugestão da letra "A" é refutada pela própria Súmula 331, 

III, do TST, que clarifica a não formação de vínculo de emprego com o 

tomador nos serviços de vigilância, conservação e limpeza, assim como 

em serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde 

que não haja pessoalidade e subordinação direta. Este ponto é crucial 
para entender a natureza da terceirização legalmente aceita e seus 

limites. 

Quanto à letra "B", a interpretação errada reside na consideração de 

pagamento de horas extras sem levar em conta a separação de 
responsabilidades entre as tomadoras de serviços distintas. Cada 

empresa contratante responde apenas pelo período em que se 

beneficiou diretamente do trabalho do empregado, não se justificando 

o pagamento de horas extras acumuladas de diferentes tomadores 

como uma soma total. 

A letra "C" falha ao desconsiderar a importância da culpa in vigilando 

ou in eligendo para a fundamentação da responsabilidade subsidiária. 
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A jurisprudência reconhece que a negligência na escolha ou na 

supervisão da empresa terceirizada por parte das tomadoras de 

serviços pode sim fundamentar a responsabilização subsidiária. 

Por fim, a letra "E" é incorreta ao sugerir que as verbas rescisórias são 

responsabilidade exclusiva da empregadora direta, ignorando o 

entendimento consolidado na Súmula 331, VI, do TST, que estende a 

responsabilidade subsidiária do tomador de serviços a todas as verbas 

decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral. 

Portanto, a inclusão das três empresas no título executivo judicial 

reflete o entendimento de que tanto a empregadora quanto as 

tomadoras de serviços podem ser responsabilizadas, garantindo assim 
uma maior proteção aos direitos dos trabalhadores e fornecendo um 

caminho mais amplo para a busca de reparação das obrigações 

trabalhistas não cumpridas. 

 

3. Ano: 2012 (CESGRANRIO) Pedro, empregado da Limpeza Já 

Ltda., trabalha para a Trabalhe Mais Ltda., em virtude do contrato de 

prestação de serviços firmado entre as empresas. Pedro é auxiliar de 

serviços gerais e trabalha há mais de 3 anos, no Departamento 

Financeiro da Trabalhe Mais Ltda., atendendo pessoalmente às ordens 

do diretor desse Departamento. 

Considerando o caso hipotético e o que determina a Súmula 331 do 

TST (Tribunal Superior do Trabalho), a terceirização é: 

A) lícita, tendo em vista tratar-se de prestação de serviço em atividade-

meio da Trabalhe Mais Ltda. 

B) lícita, sendo que, em caso de condenação judicial da Limpeza Já 

Ltda., caberá a responsabilidade subsidiária à Trabalhe Mais Ltda., com 

relação às verbas trabalhistas do período da prestação laboral. 

C) ilícita, porque a contratação de trabalhadores por empresa 

interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador 

dos serviços. 

D) ilícita, acarretando a configuração do vínculo de emprego com a 

Trabalhe Mais Ltda., pois, apesar de Pedro trabalhar em atividade-meio 
da empresa, estão caracterizados a pessoalidade e a subordinação na 

prestação dos serviços. 

E) ilícita, acarretando a responsabilidade subsidiária da empresa 

tomadora dos serviços pelas obrigações trabalhistas inadimplidas pela 

Limpeza Já Ltda. 

 

A Súmula 331 do TST estabelece que a terceirização é lícita nas 

atividades-meio da empresa tomadora dos serviços, não formando 
vínculo de emprego com esta, exceto quando estiverem presentes a 
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pessoalidade e a subordinação direta, elementos caracterizadores da 

relação de emprego. No caso hipotético apresentado, Pedro, 

empregado da empresa de limpeza, trabalha sob ordens diretas do 
diretor do Departamento Financeiro da Trabalhe Mais Ltda., 

evidenciando uma clara situação de subordinação, além de atuar de 

forma personalizada, cumprindo ordens específicas desse diretor. 

Esses elementos indicam uma relação que vai além de uma mera 
prestação de serviços terceirizados, adentrando no território da relação 

de emprego direta com a Trabalhe Mais Ltda. Portanto, mesmo que a 

atividade desempenhada por Pedro possa ser considerada como 

atividade-meio, a presença de subordinação e pessoalidade faz com 
que a terceirização, neste caso, seja considerada ilícita, configurando 

o vínculo empregatício diretamente com a empresa tomadora dos 

serviços, a Trabalhe Mais Ltda. 

ATENÇÃO!!! ATUALIZANDO 

Desde a implementação da última reforma trabalhista, a terceirização 

da atividade-fim tornou-se uma prática permitida e legalizada, 

conforme delineado na Lei Nº 13.429/2017, também conhecida como 

Lei da Terceirização. Essa mudança significativa na legislação 

trabalhista brasileira ampliou as possibilidades para as empresas na 
gestão de suas operações, permitindo-lhes contratar serviços 

terceirizados não apenas para atividades-meio, mas também para suas 

atividades principais. Essa flexibilização visa aumentar a 

competitividade e eficiência das empresas, ao mesmo tempo em que 
estabelece um marco regulatório para assegurar que os direitos dos 

trabalhadores sejam protegidos sob essa nova configuração de 

relações de trabalho. 

 

4. Ano: 2024 (FGV) Em 2023 uma determinada faculdade, visando 

a redução de gastos e otimização de sua mão de obra, resolveu 

terceirizar as atividades de professor e a cantina existente no campus. 

Para tanto, fez a dispensa de seus empregados, pagando integralmente 

as indenizações devidas, e contratou duas empresas que forneceram 

novos profissionais para as respectivas atividades terceirizadas. 

Em relação à conduta da faculdade e considerando o entendimento 

consolidado do STF, é correto afirmar que: 

A) a atividade de cantina, por ser meio, poderia ser validamente 

terceirizada, mas a de professor, por ser fim, não poderia, sendo ilícita. 

B) a terceirização conduzida no caso concreto é ilegal porque a 

faculdade possuía antes empregados próprios para as funções. 

C) a terceirização é válida para todas as atividades, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante. 
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D) a atividade de cantina não poderia ser terceirizada por questão de 

segurança sanitária, ao passo que a de professor pode. 

E) se a empresa contratante concordar em ser solidariamente 
responsável pelos créditos é que todas as atividades podem ser 

terceirizadas. 

 

 
A resposta correta, considerando o entendimento consolidado do 

Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a terceirização, é a C) a 

terceirização é válida para todas as atividades, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante. 

O STF, em julgamento relevante (ADPF 324 e RE 958252), consolidou 

o entendimento de que a terceirização é lícita em todas as atividades 

empresariais, seja atividade-meio ou atividade-fim da empresa. Essa 

decisão marcou uma mudança significativa na interpretação das leis de 
terceirização no Brasil, ampliando as possibilidades para que as 

empresas possam terceirizar qualquer uma de suas atividades, 

incluindo as essenciais ao negócio. 

No caso apresentado, a faculdade atua dentro da legalidade ao 

terceirizar tanto a atividade dos professores quanto a operação da 
cantina, independentemente de essas atividades serem consideradas 

meio ou fim. No entanto, é importante ressaltar que, apesar da 

terceirização ser permitida, a empresa contratante (neste caso, a 

faculdade) mantém a responsabilidade subsidiária pelos direitos 
trabalhistas dos empregados terceirizados. Isso significa que, caso a 

empresa terceirizada não cumpra com suas obrigações trabalhistas, a 

faculdade pode ser responsabilizada para assegurar tais direitos. 

 

5. Ano: 2023 (Instituto Consulplan) A Administração Pública tem 

sido cada vez mais onerada pela inadimplência herdada pelas 

empresas terceirizadas, ante a não quitação das verbas trabalhistas. 

Sobre as práticas recomendáveis à Administração Pública em contratos 

de terceirização de serviços, assinale a afirmativa correta.  

A) Para que não incorra em culpa in eligendo e/ou in vigilando, é 

fundamental que, no processo licitatório, o poder público seja cauteloso 

ao selecionar uma empresa prestadora de serviços, especialmente no 

tocante à análise da exequibilidade das propostas.   

B) A legislação ainda não regulamentou sobre como deve ser exercida 

a fiscalização quando há regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, assim a exigência de apresentação de contas em caráter regular 

e permanente configura quebra de sigilo financeiro e segredo 

industrial.  
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C) No processo licitatório, a mera apresentação de certidões positivas, 

desde que gozem de efeito negativo, de débitos tributários, 

previdenciário, trabalhista e civil, são documentos suficiente para 
comprovar que possui histórico de “boa pagadora”, afastando culpa in 

eligendo.  

D) Há culpa in vigilando quando o ente estatal deixa de cumprir com 

seu dever de fiscalizar a execução do contrato de prestação de serviços 
celebrado com a empresa contratada, que inclui o dever de verificar se 

o objeto do contrato está sendo realizado dentro das especificações 

previstas no processo licitatório, especialmente quanto à qualidade de 

quantidade. 

 

A afirmativa correta é A). É fundamental que a Administração Pública 

exerça um alto grau de cautela e diligência durante o processo de 

licitação para a seleção de empresas prestadoras de serviços. Isso não 
se limita apenas à exigência de documentos que comprovem a 

ausência de débitos atuais em nome do proponente, mas se estende à 

necessidade de verificar se a empresa, de forma ordinária, honra suas 

obrigações para com terceiros e empregados, incluindo obrigações 

civis, tributárias, previdenciárias e trabalhistas. A Administração 
Pública deve, portanto, investigar se a empresa candidata tem um 

histórico de cumprimento de suas obrigações, sendo um indicador de 

sua confiabilidade como "boa pagadora". O descumprimento desse 

dever de cuidado na escolha pode levar a Administração a incorrer na 
chamada culpa in eligendo, caracterizada pela falha na seleção 

adequada da empresa contratada. As demais opções são incorretas 

pelas seguintes razões: 

B) É incorreta porque a legislação, incluindo a Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/21) e a Lei da Reforma 

Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), estabelece diretrizes para a 

fiscalização de contratos de terceirização pela Administração Pública, 

inclusive em situações de dedicação exclusiva de mão de obra. A 

fiscalização não configura quebra de sigilo financeiro ou segredo 

industrial. 

Quanto à opção C), é importante destacar que a apresentação de 

certidões que atestem a inexistência de débitos é apenas parte do 

processo de verificação. A Administração deve adotar uma abordagem 
holística que inclua a análise do histórico de cumprimento de 

obrigações da empresa. A falha em realizar essa verificação 

abrangente pode resultar em culpa in eligendo, onde a escolha 

inadequada da empresa contratada reflete negligência por parte da 

Administração Pública. 

A opção D) contém um erro na formulação ao mencionar 

"especialmente quanto à qualidade de quantidade". No entanto, a ideia 
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central de que a culpa in vigilando se configura pelo não cumprimento 

do dever da Administração em fiscalizar adequadamente a execução 

do contrato e em tomar as devidas providências ao identificar 
irregularidades é correta. Isso inclui a supervisão dos contratos de 

trabalho mantidos pela empresa contratada com seus empregados, 

assegurando a conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. 

 

6. Ano: 2023 (VUNESP) Relativamente à responsabilidade da 

Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 

inadimplemento de empresa terceirizada prestadora de serviço, 

assinale a alternativa correta de acordo com a jurisprudência sumulada 

do TST. 

A) O ônus da prova da culpa in vigilando e da culpa in eligendo da 

Administração Pública tomadora dos serviços, recai sobre a parte 

reclamante, a qual deve provar a falha na fiscalização do contrato de 

terceirização. 

B) Não se mostra possível a imputação da responsabilidade subsidiária 

aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas 

por empresas de terceirização por eles contratadas. 

C) O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados da 
empresa contratada não transfere automaticamente ao Poder Público 

contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, ainda que em 

caráter subsidiário. 

D) Atribuir ao empregado o ônus de provar a fiscalização deficiente por 
parte do Poder Público não fere os princípios que regem o direito e o 

processo do trabalho. 

E) É válida a decisão judicial que reconhece a responsabilidade 

subsidiária da Administração Pública, com base no mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de 

serviços, em face da fiscalização ineficaz. 

 

C) O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 

empregados da empresa contratada não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a 

responsabilidade pelo seu pagamento, ainda que em caráter 

subsidiário. 

Este entendimento reflete a tese do Tema 246 do TST, que estabelece 
claramente que o não pagamento dos encargos trabalhistas pela 

empresa terceirizada não implica automaticamente na 

responsabilização da Administração Pública, seja de forma solidária ou 

subsidiária. Para que haja responsabilização, é necessário que se 
comprove a existência de culpa da Administração Pública, seja por 
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falha na escolha da empresa prestadora de serviços (culpa in eligendo) 

ou por falhas na fiscalização do contrato de terceirização (culpa in 

vigilando). 

Adicionalmente, o TST posiciona-se no sentido de que o ônus da prova 

quanto à ausência de culpa na fiscalização do cumprimento das 

obrigações trabalhistas recai sobre a Administração Pública. Contudo, 

o STF reconheceu a repercussão geral da questão no Tema 1118, que 
discute a legitimidade dessa transferência do ônus da prova ao ente 

público, mas ainda não proferiu decisão final sobre o tema. 

As demais alternativas não refletem corretamente o entendimento 

consolidado nas instâncias superiores sobre a matéria: 

• A) Sugere erroneamente que o ônus da prova recai sobre a parte 

reclamante, o que contrasta com o entendimento do TST que 

atribui à Administração Pública a responsabilidade de provar a 

ausência de culpa na fiscalização. 

• B) É incorreta porque a jurisprudência reconhece a possibilidade 

de responsabilização subsidiária da Administração Pública, desde 

que comprovada sua culpa. 

• D) e E) Ambas não capturam adequadamente a necessidade de 

comprovação de culpa e a discussão em torno do ônus da prova, 

conforme delineado nos temas jurisprudenciais relevantes. 

 

7. Ano: 2023 (CEBRASPE) Acerca da terceirização no serviço 

público, assinale a opção correta. 

A) Na terceirização do serviço público, a empresa contratante transfere 

ao contratado, pessoa física ou jurídica prestadora de serviços, a 

execução de quaisquer de suas atividades. 

B) Constatada irregularidade na contratação de trabalhador em 
terceirização trabalhista com ente da administração pública, será 

reconhecido o vínculo de emprego do obreiro com a tomadora de 

serviço. 

C) Os empregados da pessoa jurídica prestadora de serviços 

terceirizados têm direito a atendimento médico ou ambulatorial 
existente nas dependências da contratante, sendo este um dos motivos 

que ensejam a proibição de subcontratação de outras empresas para 

a efetiva realização dos serviços da prestadora. 

D)  A administração pública e o contratado são responsáveis diretos e 
solidários pelos encargos trabalhistas e previdenciários resultantes da 

execução do contrato de prestação de serviços terceirizados, sendo que 

a inadimplência pode restringir o uso de obras e edificações. 

E) Ao contratar serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, a administração pode dispor em edital que os valores 
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destinados a verbas rescisórias dos empregados do contratado que 

participarem da execução dos serviços serão pagos pelo contratante 

ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 

 

A) Incorreta - A descrição sugere que a terceirização no serviço 

público permite a transferência da execução de atividades para uma 

pessoa física ou jurídica. No entanto, a legislação específica sobre 
terceirização estabelece que a transferência deve ser feita apenas para 

pessoa jurídica de direito privado, desconsiderando a possibilidade de 

contratação direta de pessoa física para essas atividades. 

B) Incorreta - O Art. 4ªA, § 2º da Lei 6.019/74 estabelece claramente 
que não se configura vínculo empregatício entre os trabalhadores (ou 

sócios) das empresas prestadoras de serviços e a empresa contratante. 

Isso reforça que a alternativa B é incorreta ao sugerir a possibilidade 

de reconhecimento de vínculo empregatício com a tomadora de 

serviços, contradizendo diretamente a legislação. 

C) Incorreta - O Art. 4ªA, § 1º da Lei 6.019/74 afirma que a empresa 

prestadora de serviços é responsável por contratar, remunerar e dirigir 

o trabalho de seus empregados ou subcontratar outras empresas para 

a realização desses serviços. Não há, nessa disposição, uma garantia 
de direitos a atendimento médico ou ambulatorial nas dependências da 

contratante, tornando a alternativa C incorreta. 

D) Incorreta - Com base na Súmula 331 do TST, a responsabilidade 

da administração pública é subsidiária, e não direta e solidária, pelos 
encargos trabalhistas e previdenciários resultantes da execução do 

contrato de prestação de serviços terceirizados. A súmula especifica 

que a responsabilidade subsidiária surge apenas sob certas condições, 

como a culpa na fiscalização do cumprimento das obrigações 

contratuais e legais da prestadora de serviço. 

E) Correta - A referência ao Art. 121 da Lei 14.133/2021 esclarece 

que o contratado é o único responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato. A legislação permite que a administração tome medidas 
específicas em contratações de serviços contínuos com dedicação 

exclusiva de mão de obra para assegurar o cumprimento das 

obrigações trabalhistas, incluindo a possibilidade de pagamento direto 

de certas verbas rescisórias ao contratado na ocorrência do fato 
gerador. Isso faz da alternativa E a única correta, conforme as 

informações adicionais fornecidas e a legislação aplicável. 

 

8. Ano: 2023 (CEBRASPE) Acerca da terceirização de serviços no 
âmbito da administração pública, de acordo com a jurisprudência 

majoritária do TST: 
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A) o inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do 

empregador implica responsabilidade solidária do tomador de serviços 

quanto àquelas obrigações, desde que este haja participado da relação 

processual e conste também no título executivo judicial.  

B) a responsabilidade do tomador de serviços é subsidiária e não 

depende de conduta culposa da administração pública no cumprimento 

das obrigações previstas na Lei de Licitações, especialmente as de 
fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais da prestadora 

de serviços como empregadora.  

C)  a terceirização irregular afasta o direito dos empregados 

terceirizados às mesmas verbas trabalhistas legais e normativas 
asseguradas àqueles contratados pelo tomador de serviços, mesmo 

quando presente a igualdade de funções.  

D) a terceirização ilícita não gera vínculo de emprego com o ente da 

administração pública. 

E) a reponsabilidade subsidiária da administração é objetiva e decorre 

do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 

empresa contratada. 

 

A) Incorreta. A Súmula 331, IV do TST clarifica que o inadimplemento 
das obrigações trabalhistas por parte do empregador implica a 

responsabilidade subsidiária, e não solidária, do tomador dos serviços. 

Isso significa que a administração pública pode ser responsabilizada, 

mas apenas após esgotados os meios de cobrança contra a empresa 
prestadora de serviços e desde que tenha participado da relação 

processual e conste também no título executivo judicial. A alternativa 

A sugere uma responsabilidade solidária, o que é incorreto perante a 

jurisprudência. 

B) Incorreta. Conforme a Súmula 331, V do TST, a responsabilidade 

do tomador de serviços (administração pública) é subsidiária e 

depende da evidência de conduta culposa no cumprimento das 

obrigações de fiscalização. A alternativa B erra ao afirmar que a 

responsabilidade subsidiária não depende de conduta culposa da 

administração pública, contrariando o que determina a súmula. 

C) Incorreta. A Orientação Jurisprudencial 383 do TST estabelece que, 

mesmo na terceirização irregular, não se afasta o direito dos 

empregados terceirizados às mesmas verbas trabalhistas legais e 
normativas asseguradas aos contratados diretamente pelo tomador 

dos serviços, desde que haja igualdade de funções. Portanto, a 

alternativa C é incorreta ao sugerir que a terceirização irregular afasta 

esses direitos. 

D) Correta. A Súmula 331, II do TST e a interpretação constitucional 

afirmam que a contratação irregular de trabalhador por empresa 
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interposta não gera vínculo de emprego com a administração pública, 

estando em conformidade com o artigo 37, II, da Constituição Federal 

de 1988. Esta é a interpretação correta e reflete a jurisprudência 

majoritária do TST sobre a matéria. 

E) Incorreta. A decisão do STF no RE 760931/DF esclarece que a 

responsabilidade da administração pública pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas não é automática e depende da comprovação de 
conduta culposa, seja na escolha da empresa contratada (culpa in 

eligendo) ou na fiscalização do cumprimento das obrigações 

contratuais (culpa in vigilando). A alternativa E erra ao sugerir uma 

responsabilidade objetiva, contrariando o entendimento do STF. 

 

9. Ano: 2022 (CEBRASPE) Com base na legislação atual e 

jurisprudência majoritária com relação ao contrato de trabalho 

terceirizado, é correto afirmar que: 

A) a pessoa física pode contratar empresa de prestação de serviços 

para realização de sua atividade principal. 

B) ao terceirizado é vedado o regime de teletrabalho em razão da 

incompatibilidade entre os institutos. 

C) a pessoa jurídica cujo sócio, já aposentado, tenha prestado serviços 
à contratante na qualidade de empregado nos últimos dezoito meses 

não pode ser contratada como terceirizada. 

D) é obrigatória, nos termos da lei, a equivalência salarial entre o 

empregado terceirizado e o empregado do tomador de serviços que 

exerça a mesma atividade. 

E) o mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 

prestadora de serviços contratada enseja a responsabilidade 

subsidiária do ente da administração pública que se beneficiou da força 

de trabalho. 

 

*Os artigos são da lei 6.019/74 

 

A) Correta. O Art. 5-A especifica claramente que tanto pessoas físicas 
quanto jurídicas podem celebrar contratos com empresas de prestação 

de serviços para quaisquer de suas atividades, inclusive a atividade 

principal. Isso confirma que a alternativa A é correta, estando em 

conformidade com a legislação vigente que permite amplamente a 

terceirização. 

B) Incorreta. O Art. 5º-A § 2º da legislação sobre terceirização 

permite que os serviços contratados sejam executados tanto nas 

instalações físicas da empresa contratante quanto em outro local, de 
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comum acordo entre as partes, o que inclui a possibilidade de 

teletrabalho. Portanto, a alternativa B é incorreta, pois a legislação não 

estabelece incompatibilidade entre terceirização e teletrabalho. 

C) Incorreta. Conforme o Art. 5-C, existe uma restrição específica que 

impede a contratação como terceirizada de uma pessoa jurídica cujos 

titulares ou sócios tenham prestado serviços à contratante na 

qualidade de empregado ou trabalhador sem vínculo empregatício nos 
últimos dezoito meses, a menos que sejam aposentados. Isso torna a 

alternativa C incorreta, pois a legislação prevê uma exceção para os 

titulares ou sócios aposentados. 

D) Incorreta. O Art. 4º-C, § 1º permite que contratante e contratada 
estabeleçam, voluntariamente, a equivalência salarial entre os 

empregados da contratada e os da contratante, além de outros 

direitos. Isso indica que a equivalência salarial não é obrigatória por 

lei, mas uma opção que pode ser acordada entre as partes, tornando 

a alternativa D incorreta. 

E) Incorreta. Conforme o TEMA 246 do STF, o inadimplemento das 

obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada não transfere 

automaticamente a responsabilidade para o Poder Público contratante, 

seja de forma solidária ou subsidiária. Isso está em linha com o art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, indicando que a responsabilidade 

subsidiária do ente público exige a comprovação de conduta culposa 

na fiscalização do contrato, tornando a alternativa E incorreta. 

 

10. Ano: 2022 (CEBRASPE) Julgue o item seguinte, à luz do direito 

do trabalho e do entendimento dos tribunais superiores.   

Ocorrendo terceirização em atividades de ente público, o 

inadimplemento das obrigações trabalhistas pela empresa 
regularmente contratada gera responsabilização automática da 

administração pública.  

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

O entendimento dos tribunais superiores, especialmente do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) e do Supremo Tribunal Federal (STF), é de 

que o inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da 

empresa prestadora de serviços contratada não gera, 
automaticamente, responsabilização da administração pública. A 

responsabilidade da administração pública é subsidiária, não 

automática, e depende da comprovação de conduta culposa na 

fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da 

empresa prestadora de serviço como empregadora. 
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Conforme o TEMA 246 do STF, a responsabilidade da administração 

pública pelo pagamento das obrigações trabalhistas dos empregados 

da empresa contratada é subsidiária e depende da demonstração de 
falha na fiscalização do contrato. Portanto, não ocorre uma 

responsabilização automática do ente público pelo inadimplemento das 

obrigações trabalhistas pela empresa contratada. 

 

11. Ano: 2019 (FCC) Considere a seguinte situação hipotética: Carla 

foi contratada por empresa de trabalho temporário que a colocou à 

disposição de empresa tomadora de serviços para exercer determinado 

trabalho temporário, nos moldes do que preceitua a Lei Federal n° 

13.429/2017. A propósito do tema: 

A) o contrato de trabalho temporário pode versar sobre o 

desenvolvimento de atividades-meio e atividades-fim a serem 

executadas na empresa tomadora de serviços. 

B) aplica-se ao trabalhador temporário, contratado pela tomadora de 

serviços, o contrato de experiência previsto na Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT). 

C) o trabalho temporário destina-se, dentre outras hipóteses, a 

atender à demanda complementar de serviços, que é a oriunda de 
fatores imprevisíveis ou, quando decorrente de fatores previsíveis, 

tenha natureza contínua, periódica ou sazonal. 

D) dependendo do ramo da empresa tomadora de serviços, poderá 

existir vínculo de emprego entre ela e os trabalhadores contratados 

pelas empresas de trabalho temporário. 

E) o contrato de trabalho temporário, com relação ao mesmo 

empregador, não poderá exceder o prazo de cento e oitenta dias, 

consecutivos ou não, sendo vedada a prorrogação deste prazo, ainda 

que comprovada a manutenção das condições que o ensejaram. 

 

A) Correta. A Lei nº 13.429/2017, que alterou a Lei nº 6.019/74, 

permite que o contrato de trabalho temporário abranja tanto 

atividades-meio quanto atividades-fim da empresa tomadora de 
serviços. Essa mudança permitiu uma maior flexibilidade na 

contratação de trabalho temporário, adaptando-se às necessidades das 

empresas. 

B) Incorreta. O contrato de experiência, previsto na CLT, é um tipo 
de contrato de trabalho por tempo determinado que visa a avaliação 

se o empregado se adapta à função que irá desempenhar. No entanto, 

o trabalhador temporário é contratado por uma empresa de trabalho 

temporário e colocado à disposição de uma empresa tomadora de 
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serviços, não se aplicando, portanto, o contrato de experiência como 

previsto na CLT para esses trabalhadores. 

C) Incorreta. O trabalho temporário, conforme definido pela Lei nº 
6.019/74, conforme alterada pela Lei nº 13.429/2017, destina-se a 

atender à necessidade transitória de substituição de pessoal regular e 

permanente ou a demanda complementar de serviços que seja oriunda 

de fatores previsíveis, tendo natureza intermitente, periódica ou 

sazonal, e não contínua. 

D) Incorreta. De acordo com a legislação sobre trabalho temporário, 

não se estabelece vínculo empregatício entre os trabalhadores 

temporários e a empresa tomadora de serviços, independentemente 
do ramo de atividade desta. O vínculo é estabelecido exclusivamente 

com a empresa de trabalho temporário. 

E) Incorreta. A Lei nº 13.429/2017 estabelece que o contrato de 

trabalho temporário pode ter duração de até 180 dias, consecutivos ou 
não, podendo ser prorrogado por até mais 90 dias, consecutivos ou 

não, desde que a totalidade não exceda 270 dias, consecutivos ou não, 

e desde que sejam mantidas as condições que ensejaram a contratação 

temporária. 

 

12. Ano: 2022 (FCC) Quanto ao trabalho temporário: 

A) é proibida a contratação de trabalho temporário para a substituição 

de trabalhadores em greve, salvo previsão legal.  

B) o contrato de trabalho temporário, com relação ao mesmo 
empregador, não poderá exceder ao prazo de 90 dias, consecutivos ou 

não. 

C) no caso de falência ou recuperação judicial da empresa de trabalho 

temporário, a empresa tomadora ou cliente é solidariamente 

responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias.   

D) a empresa tomadora ou cliente poderá contratar o empregado da 

empresa de trabalho temporário, ao fim do prazo em que este tenha 

sido colocado à sua disposição, salvo se houver cláusula expressa que 

proíba a contratação. 

E) a empresa de trabalho temporário poderá descontar do trabalhador 

contratado, a título de mediação para a prestação de serviços na 

empresa tomadora, o valor de até 30% de seu salário. 

 

Lei 6.019/74 e suas atualizações: 

A) Correta. Esta opção está alinhada com a legislação atual, conforme 

Art. 2º da Lei 6.019/74, que permite a contratação de trabalho 

temporário tanto para atividades-meio quanto atividades-fim, visando 
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atender à necessidade de substituição transitória de pessoal 

permanente ou à demanda complementar de serviços. 

B) Incorreta. A legislação permite uma duração maior para o contrato 
de trabalho temporário, especificamente até 180 dias, consecutivos ou 

não, com a possibilidade de prorrogação por até mais 90 dias, 

alcançando um total de até 270 dias, conforme modificações 

legislativas subsequentes à Lei 6.019/74. 

C) Incorreta. A responsabilidade solidária da empresa tomadora ou 

cliente em caso de falência da empresa de trabalho temporário, 

conforme Art. 16, é restrita ao período em que o trabalhador esteve 

sob suas ordens, especificamente para contribuições previdenciárias, 

remuneração e indenizações. 

D) Incorreta. De acordo com o art. 11, parágrafo único: Será nula de 

pleno direito qualquer cláusula de reserva, proibindo a contratação do 

trabalhador pela empresa tomadora ou cliente ao fim do prazo em que 
tenha sido colocado à sua disposição pela empresa de trabalho 

temporário. 

E) Incorreta. Conforme Art. 18, é vedado à empresa de trabalho 

temporário cobrar do trabalhador qualquer valor, assegurando que não 

sejam feitos descontos indevidos do salário do trabalhador por serviços 

de mediação. 

13. Ano: 2022 (FCC) 

Em razão do aumento das vendas durante o período de festividades de 

final de ano, a empresa Adega D’Ouro pretende contratar 
trabalhadores temporários. Considerando as regras legais sobre o 

trabalho temporário, a Adega D’Ouro: 

A) não pode realizar a contratação pretendida, pois, a despeito da 

demanda complementar de serviços no período, ela não decorre de 
fator imprevisível, que seria a única hipótese autorizada para a 

contratação de trabalhadores.  

B) não pode realizar a contratação pretendida, pois os serviços a serem 

realizados inserem-se no âmbito de sua atividade-fim, o que não é 

permitido.   

C) será solidariamente responsável pelas obrigações trabalhistas 

referentes ao período em que ocorrer o trabalho temporário.  

D) pode realizar a contratação pretendida, pelo prazo máximo de 180 

dias, consecutivos ou não, em relação ao mesmo empregador.  

E) pode realizar a contratação pretendida mediante contrato de 

experiência, tendo em vista o curto período da contratação. 
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De acordo com a Lei nº 6.019/74, conforme alterada, especialmente 

pelas disposições trazidas pela Lei nº 13.429/2017, que regulamenta 

o trabalho temporário, a análise das alternativas é a seguinte: 

A) Incorreta. A legislação permite a contratação de trabalhadores 

temporários tanto para atender a demandas complementares de 

serviços que sejam oriundas de fatores previsíveis, como aumentos 
sazonais de produção (como é o caso das festividades de final de ano), 

quanto para substituição transitória de pessoal regular e permanente. 

Portanto, a demanda complementar de serviços durante o período de 

festividades de final de ano se enquadra nas hipóteses autorizadas 

para a contratação de trabalhadores temporários. 

B) Incorreta. A legislação sobre trabalho temporário não proíbe a 

contratação de trabalhadores temporários para realizar atividades-fim 

da empresa. A reforma trabalhista, por meio da Lei nº 13.467/2017, e 
a Lei nº 13.429/2017, ampliaram as possibilidades de terceirização e 

trabalho temporário, permitindo sua aplicação tanto para atividades-

meio quanto para atividades-fim. 

C) Incorreta. A empresa tomadora de serviços (no caso, a Adega 

D’Ouro) é responsável de forma subsidiária, e não solidária, pelas 
obrigações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer o 

trabalho temporário. Isso significa que a responsabilidade da empresa 

tomadora surge apenas se a empresa de trabalho temporário não 

cumprir com suas obrigações trabalhistas. 

D) Correta. A legislação permite a contratação de trabalhadores 

temporários pelo prazo máximo de 180 dias, consecutivos ou não, 

podendo ser prorrogado por até mais 90 dias, consecutivos ou não, 

desde que a totalidade do contrato não exceda 270 dias. Esta 
alternativa está em conformidade com as regras legais sobre o trabalho 

temporário para atender a demanda complementar de serviços, como 

o aumento das vendas durante o período de festividades de final de 

ano. 

E) Incorreta. O contrato de experiência é um tipo de contrato de 
trabalho por prazo determinado previsto na Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) e se destina à avaliação do empregado quanto à sua 

adequação ao cargo, não sendo aplicável ao contexto de trabalho 

temporário regido pela Lei nº 6.019/74 e suas alterações. 

 

14. Ano: 2022 (FUNDATEC) Em relação ao trabalho temporário, é 

correto afirmar que: 

A) Às empresas de trabalho temporário é vedado contratar 

estrangeiros com visto provisório de permanência no país. 

B) O trabalhador temporário não possui direito a férias proporcionais.  
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C) O trabalhador temporário não possui direito a adicional noturno. 

D) Não há responsabilidade subsidiária da empresa tomadora pelas 

obrigações referentes ao período em que ocorrer o trabalho 

temporário. 

E) Para fins de caracterização do acidente de trabalho, é considerado 

como local de trabalho exclusivamente aquele onde se efetua a 

prestação do serviço, ou seja, a sede da empresa tomadora. 

 

A) Correta. De acordo com o Art. 17 da Lei nº 6.019/74, é vedado às 

empresas de trabalho temporário contratar estrangeiros com visto 

provisório de permanência no país. Essa especificação legal restringe 
a contratação de estrangeiros sob certas condições de visto, visando a 

regulamentação específica da mão de obra temporária no contexto 

brasileiro. 

B) Incorreta. O Art. 12, "c" da mesma lei assegura aos trabalhadores 
temporários o direito a férias proporcionais, contrariando a afirmação 

da alternativa B. 

C) Incorreta. Conforme o Art. 12, "e", os trabalhadores temporários 

têm direito ao adicional noturno, caso realizem trabalho em horários 

noturnos, garantindo a eles as mesmas condições de trabalho dos 

empregados regulares nesse aspecto. 

D) Incorreta. O Art. 10, §7º da Lei nº 6.019/74 estabelece a 

responsabilidade subsidiária da empresa tomadora dos serviços pelas 

obrigações trabalhistas, no caso de inadimplemento pela empresa de 
trabalho temporário, garantindo proteção aos trabalhadores 

temporários. 

E) Incorreta. O Art. 12, §2º expande o conceito de local de trabalho 

para incluir não apenas o local onde se efetua a prestação do serviço, 
mas também a sede da empresa de trabalho temporário, para fins de 

caracterização do acidente de trabalho. 

 

15. Ano: 2021 (IUDS) O contrato de trabalho eventual difere do 

temporário, pois: 

A) gera vínculo empregatício. 

B) não gera vínculo empregatício. 

C) não pode ser questionado, diante de sua carga horária. 

D) se encaixa no modelo de trabalho que possui vínculo empregatício. 

 

B) Correta. O contrato de trabalho eventual difere do temporário pois 

não gera vínculo empregatício, no sentido tradicional do termo, sob a 
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égide da CLT. Trabalhadores eventuais prestam serviços de forma 

específica, ocasional e esporádica, sem se enquadrar na necessidade 

normal e contínua do contratante e sem a característica da 
subordinação direta que define o vínculo empregatício celetista. O 

trabalho eventual é regido pelo Código Civil, o que implica um 

relacionamento contratual diferente do estabelecido pela legislação 

trabalhista específica para contratos de trabalho temporário, que cria 
um vínculo empregatício entre o trabalhador e a empresa de trabalho 

temporário. 

 

16. Ano: 2023 (IBADE) A despeito dos Contratos Individuais de 

Trabalho, assinale a opção correta: 

A) A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as 

formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou 

não, não afasta automaticamente a qualidade de empregado, cabendo 

ao empregador provar a ausência dos requisitos da CLT.  

B) O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 

expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou 

indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. 

C) Para fins de contratação, o empregador poderá exigir do candidato 
a emprego comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 

(seis) meses no mesmo tipo de atividade. 

D) O contrato de experiência não poderá exceder de 03 (três) meses.   

E) A empresa sucedida nos casos em que restou configurada a 
sucessão empresarial ou de empregadores nos termos da CLT 

responderá pelas obrigações trabalhistas subsidiariamente com a 

sucessora quando ficar comprovada fraude na transferência. 

 

Da CLT: 

Art. 442-A.  Para fins de contratação, o empregador não exigirá do 

candidato a emprego comprovação de experiência prévia por tempo 

superior a 6 (seis) meses no mesmo tipo de atividade. (Incluído pela 

Lei nº 11.644, de 2008). 

Art. 442-B.  A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as 

formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou 

não, afasta a qualidade de empregado prevista no art. 3o desta 

Consolidação. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

Art. 443.  O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita 

ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado 

ou indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. 

(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
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§ 1º - Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho 

cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços 

especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível 
de previsão aproximada. (Parágrafo único renumerado pelo Decreto-

lei nº 229, de 28.2.1967) 

§ 2º - O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando: 

(Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a 

predeterminação do prazo; (Incluída pelo Decreto-lei nº 229, de 

28.2.1967) 

b) de atividades empresariais de caráter transitório; (Incluída pelo 

Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

c) de contrato de experiência. (Incluída pelo Decreto-lei nº 229, de 

28.2.1967) 

§ 3o  Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a 
prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo 

com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, 

determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de 

atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, 

regidos por legislação própria. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

Art. 445 - O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá 

ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, observada a regra do art. 

451. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

Parágrafo único. O contrato de experiência não poderá exceder de 90 

(noventa) dias. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

Art. 448 - A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da 

empresa não afetará os contratos de trabalho dos respectivos 

empregados. 

 

 

 

Vamos analisar cada uma das alternativas com base na legislação 

trabalhista brasileira, especificamente na Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT): 

A) Incorreta. A contratação de autônomos, mesmo que cumpridas 

todas as formalidades legais e com ou sem exclusividade, de forma 

contínua ou não, pode de fato não caracterizar automaticamente a 
relação de emprego. No entanto, não cabe exclusivamente ao 

empregador provar a ausência dos requisitos da CLT para desqualificar 

a relação de emprego, mas sim ao trabalhador ou ao Ministério Público 

do Trabalho, em casos de litígio, provar a existência dos elementos que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art443%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art445
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0229.htm#art445
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configuram o vínculo empregatício, como a subordinação, a 

habitualidade, a pessoalidade e a onerosidade. 

B) Correta. Esta alternativa está alinhada com o artigo 442 da CLT, 
que estabelece que o contrato individual de trabalho pode ser acordado 

tanto tácita quanto expressamente, e pode ser verbal ou escrito, por 

prazo determinado ou indeterminado, ou ainda para a prestação de 

trabalho intermitente. Esta é uma representação precisa das formas e 
modalidades de contratação previstas na legislação trabalhista 

brasileira. 

C) Incorreta. A Lei nº 13.467/2017, conhecida como Reforma 

Trabalhista, alterou a CLT para proibir expressamente que o 
empregador exija do candidato a emprego comprovação de experiência 

prévia por tempo superior a seis meses no mesmo tipo de atividade. 

D) Incorreta. O contrato de experiência, uma modalidade de contrato 

de trabalho por prazo determinado, é limitado a 90 dias, conforme 
estabelecido no artigo 445, parágrafo único, da CLT. Esta alternativa, 

portanto, apresenta uma informação correta, mas a formulação da 

questão sugere que apenas uma das alternativas é correta. 

E) Incorreta. Nos casos de sucessão empresarial, a empresa 

sucessora é quem assume as obrigações trabalhistas da sucedida, não 
havendo responsabilidade subsidiária da empresa sucedida, a menos 

que fique comprovada fraude na transferência. A legislação prevê a 

responsabilidade direta da sucessora pelas obrigações trabalhistas. 

 

17. Ano: 2022 (FGV) Sheila é empregada de uma sociedade 

empresária localizada em Presidente Dutra/MA. Dolosamente, ela 

trocou de lugar com uma colega de trabalho no exame médico 

periódico realizado pela empresa, para que não fosse detectado que 
essa colega estava doente. No dia seguinte, o empregador descobriu a 

fraude arquitetada pelas empregadas e imediatamente as suspendeu 

por 40 dias consecutivos. 

Logo após, as empregadas pediram desculpas pelo ato. Diante da 

situação retratada e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta: 

A) Está dentro do poder diretivo do empregador aplicar a punição de 

suspensão na forma exposta, sem limite de prazo.  

B) A empresa excedeu o período máximo da suspensão, daí o ato 

importa na rescisão injusta dos contratos de trabalho. 

C) A gravidade da conduta somente pode gerar a dispensa por justa 

causa, não podendo o empregador aplicar pena mais branda. 

D) Uma vez que as empregadas se arrependeram do ato praticado, há 

o perdão tácito e o empregador não pode punir por aquele ato. 
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E) A punição a ser aplicada é decisão exclusiva do empregador que, 

neste caso, poderá lançar a pena na CTPS das empregadas. 

 

Da CLT: 

Art. 474 - A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias 

consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de trabalho. 

 

A) Incorreta. Conforme o Art. 474 da CLT, a suspensão do empregado 

por mais de 30 dias consecutivos importa na rescisão injusta do 

contrato de trabalho. Portanto, não está dentro do poder diretivo do 

empregador aplicar a punição de suspensão sem limite de prazo, como 

a alternativa sugere. 

B) Correta. Esta alternativa está alinhada com o Art. 474 da CLT. A 

suspensão por 40 dias consecutivos excede o limite máximo de 30 dias, 

convertendo-se assim em demissão sem justa causa. Portanto, a 
empresa excedeu o período máximo da suspensão, o que configura 

uma rescisão injusta dos contratos de trabalho. 

C) Incorreta. A aplicação de sanções disciplinares, incluindo a 

suspensão disciplinar, deve ser proporcional à gravidade da falta 

cometida pelo empregado. A falta grave cometida pelas empregadas 
poderia justificar uma dispensa por justa causa, mas a decisão de 

aplicar uma penalidade mais branda, como a suspensão, está dentro 

do âmbito de discricionariedade do empregador, desde que respeite o 

limite de 30 dias estabelecido pelo Art. 474 da CLT e o princípio da 

proporcionalidade. 

D) Incorreta. O conceito de perdão tácito refere-se à situação em que 

o empregador, após ter conhecimento da falta e possuir os meios para 

sua apuração, opta por não aplicar uma punição de forma imediata. 
Nesse caso, a demora ou omissão na aplicação da penalidade pode ser 

interpretada como uma renúncia ao direito de punir, configurando o 

perdão tácito. O pedido de desculpas por parte das empregadas não 

configura automaticamente o perdão tácito; é a ação (ou inação) do 

empregador que determina se houve ou não o perdão. 

E) Incorreta. A alternativa é incorreta não apenas pelo erro apontado 

em relação ao excesso do prazo de suspensão, que se converte em 

demissão sem justa causa conforme o Art. 474 da CLT, mas também 

porque a lei não permite anotar penalidades na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) das empregadas. A punição aplicada deve 

ser documentada internamente pela empresa, respeitando os limites 

legais e princípios do Direito do Trabalho, mas sem afetar o registro 

formal de emprego do trabalhador. 


